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ANO XUI-1"1• 03 QUARTA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 1987 BRASÍUA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal apro~~. e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, 

do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 01, DE 1987 

Estabelece nonnas de elaboração legislativa do Senado, durante o periodo de funciona· 
mento da Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 1' O Regimento Interno do Senado Federal vigorará, durante o período de funcionamento 
da Assembléia Nacional Constituinte, com as alterações estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 2• As sessões do Senado serão: 
1-ordinárias, as realizadas às segundas-feiras, das 14:30 às 18:30 horas; 
ll - extraordinárias, as realizadas em horário diverso do prefiXado para as sessões ordinárias. 
Parágrafo único. O horário de realização das sessões extraordinárias não poderá coincidir com 

o das sessões ple[lárias da Assembléia Nacional Constituinte. __ _ 
Art. 3• A sessão extraordinária, que terá o mesmo rito e duração da ordinária, poderá ser convocada 

de oficio, pelo Presidentre, ou por 1/3 (um terço) da composição do Senado. 
Parágrafo único. O dia, a hora e a Ordem do Dia de sessão extraordinária serão dados a conhecer, 

previamente, ao Senado, em sessão, pelo Diário do Congresso Nacional, sendo, no último caso, os Senadores 
avisados, também; por comunicação tefêgráfica, ou por telefone. 

Art. 4• As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, pelo Presidente, dispensados interstícios 
e formalidades regimentais, salvo publicação e distribuição de cópias das proposições principais. 

Art. 5' As Comunicações Permanentes não serão instaladas até ulterior deliberação do Plenário. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às Comissões Diretora, de F.Scalizaçáo 

e Controle e do Distrito Federal. 
Art. 6• Os Relatores das matérias incluídas em Ordem do Dia senãó designados pelo Presidente, 

e seus pareceres serão proferidos oralmente em Plenário. 
Parágrafo único. Se a complexidade da matéria dificultar sua instrução em Plenário, a Mesa poderá 

conceder ao Relator prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 7• Encerrada a discussão da proposição com a apresentação de emendas, o Relator proferirá 

parecer sobre as mesmas, imediatamente, podendo ser cohéedido, em virtude da complexidade da matéria, 
prazo não excedente a 2 (duas) horas. 

Art. 8• O segundo turno e o turno suplementar serão realizados imediatamente após a aprovação 
do projeto em primeiro turno, e do substitutivo, em segundo turno ou turno único, respectivamente. 
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Art. !J9 A redação final e a redação do vencido, que não dependem de publicação, serão submetidas 
à discussão imediatamente após a apresentação do respectivo parecer, pelo Relator, considerando-se aprovadas 
independentemente de votação. 

Art. 1 O. Os funcionários da Subsecretaria de Comissões, desde que requisitados, prestarão seus 
serviços à Assembléia Nacional Constituinte.· 

Parágrafo único. As salas das Comissões Permanentes poderão ser utilizadas pelas Comissões 
Constitucionais. 

ArL 11. Os projetos de lei em curso e os que vierem a ser apresentados por parlamentares, durante 
o período de funcionamento da Assembléia· Nacional Constituinte, ficarão sobrestados até a promulgação . 
da nova Constituição, ressalvados os projetos de lei previstos no art. 42 da ConstitUição vigente. 

ArL 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 10 de Março de 1987.-. Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1 -ATA DA 2' SESSAO, EM 10 DE 
MARÇO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE · 

1.2.1 - Requerimentos 

- N9 3/87, de autoria do Sr. Senador José. 
Ignácio Ferreira e outros, solicitando a coristi­
tu!ção de uma Comissão Especial !ntema, 
composta de 5 membros, com objetivo espe­
cífico de examinar a questão da dívida externa 
brasileira. 

- N9 4/87, de autoria do Sr. Senador Carlos 
Chiarelli e outros, solicitando que seja criada ' 
uma Comissão Especial para examinar e ava· 
li ar as razões e os fatos que levaram o Oovemo 
a decretar a suspensão do pagamento dos 
encargos financeiros da dívida externa. 

SUMÁRIO 
SE/'IADOR OLAVO PIRES-Apoio à adap­

tação do Regimento interno do Senado ao 
Regimento Interno da Assembléia Nacional 

·Constituinte. 

·sEiYiúxJR JOÃÓ LOBO- A seca no Nor­
deste, em especial no Piauí. 

SENADOR HÉLIO GCJEJROS- Restrições 
ao Projeto de Resolução que adapta o Regi­
mento Interno- do Senado ao da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

1.2.3 - Comunicações 

- Do Sr. Senadoi Itamar Franco comUni­
cando que exercerá a Liderança do Partido 
Uberai-PL 

-Do Sr. Senador José Richa, que se ausen­
tará do País. 

- N~ 5/87, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, solicitando informações ao Poder 
EXecutivo relativas aQ erojeto de lei da .C:â:mar~ t.2A .....:.... Requerimento 
nÇI119/82, em tramitação no Senado. -- N'l 6/87, de urgência para o Projeto de 

1.2..2 _Discursos do Expediente Resolução n9 2187, qUe estabelece normas de 
elaboração legislativa do Senado durante o 

SENADOR RACHID SALDANHA DERZI___,.- -~ perfodo de funcionamento da Assembléia Na-
O governo de~!llpara o agricultor. cional Constituinte. 

13-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câm_ara n9 58185 (n• 
3.012/84; na Casa de origem), que aprova a 
participação aciOnária da Centrais Elétricas de 
Rçrafméi SA no capital social do Banco de 
Roraima S.A: Aprovado. À sanção., 

1.3.1 - Matéria apreciada após a ()r.. 

demdoDia 

-Projeto de Resolução n9 2/87, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n• 
6187, lido no Expediente. Aprovado, nos ter­
mos do substitutivO oferecido pelo Relator da 
Corilissão Especial designada pelo Sr. Presi· 
dente para emitir parecer sobre a matéria, ten· 
do Usado da palavra na sUa discussão os Srs. 
Alexandre Costa, Od Sabóia de Catvalho, Di­
valdo Suruagy, Mário CoVas, Carlos Chiarelli, 
Jamil Haddad e no encaminhamento da vota· 
!;ãO os Srs. Maurício Corrêa, Jarilil Haddad 
e Itamar Franco. 

- RedaçãO- final do Projeto de Résolução 
n~ 2/87, em regime de urgência. Aprovada. 
À promulgação. - _ · 

1.3.2 - Discussão após a Ordem do 
l)la 
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SENADOR NIVALDO MACIVIDO - lm· 
plantação de um pólo de Informática, em Per­
nambuco. 

SE/"fADOR JOSÉ lONACfo FERREIRA -
Antártica, um desafio aos brasileiros, . #I· 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- "Fun· 
dação Casa d~_~orge Amado". 

1.3.3- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se amanhã, às 1 O hõras, com Ordem do 
Día que designa. \'~' 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDEI'ITE DO SE· 
NADO 1'1" 74 e 75 DE 1987 

3-MESA DIRETORA 

ATA DA 2~" SESSÃO, EM lO DE MARÇO DE 1987 
1 ~ Sessão Legislativa, da 48~ Legislatura 

-·EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs.: Humberto Lucena Presidente; e José Ignácio Ferreira, Secretário 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN7ES OS 
SRS. SENADORE& . 

- JVIário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nlor-LeopoldoPerez-CarlosDe'Carli-Fábio 
Lucena - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - Hélio Gueiros -Almir Gabriel -
Jarbas Passarinho- João Castelo --Alexandre 
Costa - Edison Lobão -João Lobo- Chagas 
Rodrigues - Hugo Napoleão_- Vi~gllio Távora 
- Cid Sabóia Carvalho - Mauro Benevides -
Carlos Alberto -José Agripino- Lavosier Maia 
-HurnbertoLucena-RaimundoUra-Nivaldo 
f\'\achado-Antonio Farias- Mansueto de Lavor 
- Guilherme Pa1meira - Divaldo Suruagy -
Teotônio VIlela Filho- Frandsco Rollemberg­
Lourival Baptista - Luiz Vuma -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
-Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad- Nelson Carneiro-Itamar Franco-Alfre­
do Campos -Ronan Trto -Severo Goriles ....:... 
Fernando Henrique Cardoso - Mário Covas -
Mauro Borges - Iram Saraiva - lrapuan Costa 
Júnior- Pompeu de Souza- Maurício Corrêa 
- Meira Filho - Roberto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha -Márcio Lacerda -Marcelo 
Miranda- Rachid Saldanha Derzi-W.tlson Mar­
tins- Álvaro Dias - Affonso Camargo -José 
Richa- Ivan Bonato- Nelson Wedekin- Car­
los Chiarelli -José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O Sr. PRESIDENTE (Humberto Lucena} A lista 
de presença acusa o coparecimerito de 68 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra· 
balhos. _ _ _ 

O Sr. 1~'-SeCretárlo irá proceder __ ~ leJturij_ do 
B:pediente. -

É lido o seguinte 

.. EXPEDIENTE 

REQUERIMENTO 
N• 3, de 1987 

Requeiro, nos termos do artigo 42, inciso IV, 
da Constituição federal e do artigo 76 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, a constituição 
de uma Comissao Especial Interna, composta de 
5 ~embros desta Casa, com objetivo específico 

de exàrliinar a qUestãO da dívida externa brasileira, 
no prazo de 90 dias. 

Justlllcaçiio 

A Constituição Federal estabelece em seu _arti­
go 42 as matérias sujeitas à competência privativa 
do Senado da República O indso IV do mencio­
nado artigo determina que compete privativamen­
te a esta Casa "autorizar empréstimo, operações 
ou a<:Ordos externos, de qualquer natureza, de 
ili.teresse dos Estados, do Distrito Federal e dos 
MJ,Jnicfpios. ouvido o Poder Executivo Federal" 

O processo de endividamento externo dos pai­
s_es pobres, e do Brasi1, em particular, foi transfor­
mado no último qüínqüênio _em um mecanismo 
de estrangulamento do desenvolvimento econô­
mico das nações. Assim, de importadores de re­
cursos reais do exterior, como nação em desen­
volvimento, passamos a exportadores de poupan­
ça doméstica_ soP a rubrica de juros da dMda 
eXterná -De 1982 a 1986, o BrasD pagou OS$ 
50,8 bilhões relativos a juros do débito externo 
total. Ora, isso significa que os credores externos 
absorveram da economia brasileira 1 O bilhões de 
dólares anuais médios no último qüinqüênio, o 
que c:orresponde, anualmente, a 5% do Produto 
Interno Bruto (PIB) e a 20% da Poupança Nado­
na!. Esse fato, por sj só, compromete a formação 
de capital no pais, e por conseguinte, o seu desen­
voMmento econômico de médio e longo prazos.. 
Não é por acaso que saímos do patamar de taxas 
de investimento bruto de 22% do final dos anos 
70 para algo em tomo de 16% , particularmente 
no (lltimo triênio. 

A crise cambial que o país víve desde meados 
do segundo semestre de 1986, trouxe à tona essa 
asfOOa: que agoniza a nação. A queda no volume 
de resewas internádonals líquidas para 4 bilhões 
de dólares em meados de fevereiro passado e 
a patente crise de liquidez externa, juntamente 
com desequilíbrios internos na esfera do abasteci­
mento e dos preços relativos, e ameaça de recru­
descimento do processo inflacionário com reces­
são econômica, levaram o país à declaração da 
moratória externa. 

Após a suspensão do pagamento dos juros da 
dívida externa dia 20 de fevereiro último, as autori­
dades econômicas do país iniciarão a gestão junto 
aos credores externos visando a renegociaçao 
plurianual da dMda, sob a forma de um acordo 
global definitivo. 

O acordo extemo que deverá ser firmado com 
os credores dependerá do aval do Senado da 
República, na fo~a do referido artigo 42, inciso 
Il da Constituição Federal. Deve-se compreender 
que o acordo externo será de interesse dos Esta­
dos, do Distrit9 Federal e dos Municípios. Enfiril, 
da própria União. Ademais, cerca de l 0% da díVi­
da a ser renegociada pertencem diretamente a 
Estados e Municípios. _ 

Em face do exposto, Julgamos imprescilídíveis 
a imediata constituição de uma Comissão Espe­
cial Interna no Senado, nos termos requeridos, 
para que possamos, no momento oportuno, deli· 
berar sobre a matéria. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1987.­
José lgnádo Ferreira - Fernado Henrique 
Cardoso - JamU Haddad. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. para justificar oralmente a sua propo. 
sição. 

o SR. JOSÉ IGI'IACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pora justillcar proposição. Sem revisão do 
orador) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fazemos esta proposlçOO por ter sobre a mesa 
o projeto de resolução que estabelece normas 
para a elaboração ieg!slatlva do Senado Federal, 
durante o periodo de funcionamento da Assem· 
blé!a Nacional Constitui{lte. 

Pareceu-nos, Sr. Presidente, que esta matéria 
precisa ser aprovada e o Senado Federal precisa 
ter a oportunidade de enfocar este _assunto. que 
é matéria pertinente às suas atribuições. 

Era isto, Sr. Presidente, que brevemente deveria 
ser dito, porque é da'maior relevância que o faça­
mos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lidos pelo 
Sr. 1 9•Secretário. 

É lido o seguinte 

REQOERIMEI'ITO 
N•4, de 1987 

Exm~> Sr. Presidente do Senado Federal 
Nos termos do art. 75, alínea "a", do Regimento 

Interno do Senado federal, requeiro a V. E:Jc!', ouvi~ 
do o Plenário, seja criada uma Comimo Especial, 
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composta de 7 (sete) Srs. Senadores, para, no 
prazo de 90 (noventa) dias, examinar e ava1iar 
as razões e _os_ fatos, ~e levaram 9 Governo 
a decretar a suspensão do pagamento dos encar­
gos financeiros da dívida externa, bem como as 
importantes conseqüências dela decorrentes nos 
planos externo e interno. ~ 

Tal Comissão, poderá, para tanto, analisar a 
própriã origem e formação da referida dívida, 
acompanhando e apreciando, outrossim, a estra­
tégia governamental da negociação, devendo, 
ademais, no limite de sua competência e possibi­
lidade, buscar influenciar lideranças politlcas. --­
parlamentares e partidárias e, por melo delas, a 
própria opinião pública dos paises credores, sobre 
a conveniência de obter-se com presteza e eficá­
cia a adoção de novos e compatíveis padrões 
no reladonamento entre instituições credoras do 
primeiro mundo e as nações em vias de desenvol-
vimento. · 

De tudo isso manter-se-á informado o Poder 
Legislativo brasileiro, através do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 1 O de março de 1987. ~ 
Carlos Chiarelli- Jarbas Passarinho- Ja­
mD Haddad - Fernando Henrique Cardoso 
-Itamar Franco. 

O SR- PRESIDEN.TE (Humberto Lucena) -
De acordo com o disposto no § 29 do art. 76 
do Regimento Interno, os requerimentos lidos se-­
rão despachados à Comissão Permanente em cu­
ja competência regimental se cOmpreenda a ma­
téria estudada pelas Comissões Especiais que se 
pretende criar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 5, de 1987 

Requeiro, nos termOs do art 239, iterri I, letra 
"B"a, do Regimento Interno, sejam solicitadas à 
Secretaria Especial de Ação Comunltárla (SEAC), 
através do Gabinete CMl ~ ~guintes inforrt:~a­
ções relativas ao PLC 00119/82, el1l tramitação 
no Senado, que "Estabelece a competência do 
Estado para a distribuição de leite às mães e crian­
ças carentes". 

1 -Qual é a competência e atribuições da 
SEAQ "" --

2-Quais foram os gastos ~dos em 86?-
3-Quais foram as verbas liberadas? Quem 

autoriza tal Uberação? 
4-Quais os recursos e montantes colocado~ 

à disposição da Secretaria em 86? 
· 5-Quais as finalldades das verbas colocadas 

à disposição da SEAC? 
6-Qual a metodologia adotada para suas atri-

buições? ~-

7-De que forma essas concessões_de yer­
bas? Através de dinheiro, de cheque? Quais os 
números dos cheques correspondentes, referen­
tes a Minas Gerais, e em ·que épõ-ca foram aS 
liberações? Tendo sido através de dinheiro em 
espécie, por quê? 
8-Quantos funcionários tem a SEAC? Qual 

é a forma de contratação, sob que regime traba. 
lllista? 
9-Há a1gum funcionário à disposição de au­

toridade estadual? Quantos e eril que õrgãos? 
1 O-Quantos prOjetos foram liberados porEs­

tados, número dos projetos e o montante de re. 
cursos por Estado, disaiminando-os? 
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11 -Qual o critério adotado para os atendi· 
mentes dos projetos solicitados e qual o número 
des_sa_soJicitação e dos atendimentos, por Estado? 

12 ~Qual a forma de fiscalização do emprego 
das verbas liberadas, no âmbito da própria SEAC? 

13-Qual o montante de i-ecursos liberados 
pela SEAC para o Estado de Minas, para quais 
entidades, que valor e qual o montante de recur­
sos aplicados pela Comunidade nesses mesmos 
projetos? 

14-Dos projetos liberados, quantos já foram 
executados, quantos estão em andamento, quan­
tos já fizeram prestação de contas? 

Justlftca~o 

Prende--se tal requerimento à importância que 
tem essa Secretariá, que é subordinada à Presi· 
dência da República, e ao grande interesse deste 
Senador em .,companhar seu desempenho, ten. 
do em vista os "relevantes serviços" que têm sido 
prestados à comunidade carente de nosso País. 

Sala das Sessões, 1 O de março de 1987 -
Itamar Franco_ 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O 
requerimento que vem de ser lido será publicado 
e incluído na Ordem do Dia, nos termos do dis­
posto no arl 279, Il, "c", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao nobre 
Senador Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. SAlDANHA DERZI (PMDB - MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) --:--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Frente Ampla da Agropecuária está promo­
vendo, hoJe, o ''Dia Nadonal da Mobilização por 
uma Política Agrícola". Sr. Presidente, é o deses­
pero do homem do campo, que se sente comple­
tamente desamparado pelo Governo, porque atra­
vessa uma das fases mais difíceis da vida nacional 
- o agricultor especialmente. 

Com esses juros que_estão aí, a correção mone­
tária e os preços da agricultura totalmente avilta­
dos, querem corrigir a in-flação da Nação à custa 
do preço do arroz e do feijã_o, à custa do traba­
lhador rura1, do agricultor. Não é possível que 
estejamos inertes, serri ação, sem uma palavra 
em favor dessa geri.te _que hoje, pacificamente, 
vem às ruas, em todas as cidades de vários Esta­
dos do País, para demonstar ao Governo a insatis­
fação e_ o abandono em que se encontram os 
produtores rurais no País. 

-~9 Sr.-~Oão LObo:..._ Permite V. EX um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI- Pois não. 

O Sr. Joio Lobo -Senador Rachid Saldanha 
Derzi, ninguém com mais propriedade para falar 
sobre este assunto do que V. E:<~". Externo o meu 
apolo, o meu aplauso a esta tese que V. Ex'" defen­
de, ao mesmo tempo em que manifesto uma 
estranheza, que pode até ser uma heresia - não 
compreendo por que se tabelar o preço do arroz, 
o preço da carne em cima do pecuarista, dos 
pobres lavradores bra51.1eiros, e não se pode tabe­
lar esses juros, .segurar esses juros, com um tabela 
rigida. 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI-Mui­
tobem. 

O Sr. João Lobo- Por que os banqueiros, 
os poderosos têm que ser beneficiados e respei­
tados póilóâas essas teorias, invencionices, e 
os 4uros não podem ser tabelados? Mas a carne, 

o arroz e o milho podem ser tabelados. Não enten­
do essas coisas. No momento em que V. EX fala 
sopre_ o ~. manifesto o meu aplauso e o 
meu apoio. 

OSR. RACHID SAlDANHA DERZI- Emi­
nente Senador João Lobo, muito grato a V. Ex" 
pelo oportuno aparte. Realmente a Nação toda 
está estarrecida, ·não só nós; representantes dos 
produtores rurais, que o País realmente quer con­
ter_ a inflaçãQ à custa do preço do feijão, do arroz 
e-do milho. Esses produtos vão pagar pela infla· 
ção. Sobe tudo neste País, autorizam aumentos 
absurdos neste País, e agora as multinadonais 
que controlam as indústrias farmacêuticas têm 
o apoio do Governo em dois aU!nf!ntos de preço, 
e o último em mais de 60%. 

Por que o produtor rural, ;;:~,quele que produz -
para matar a fome do povo brasileiro não pode 
ser amparado pelo Go'lemo? Os industriais, os 
banqueiros estão ai, à tripa forra, ganhando o 
dinheiro que querem, enquanto os produtores ru­
rais estão à beira da falência. As micr9empr~~s. 
de _Cãmêi"cio e de indústria, também ~o à beira 
da falência. 

Não compreehdo como o Governo está impas­
sível. TOma medidas paliativas que realmente não 
vêm ao encontro da necessidade dos produtores 
rurais. É preciso que se faça uma politica agrkola 
Séii.:i.neste Pais,ou, então, não_sabemos qual será 
-õ futuro ctes@ Nação.lmporiã~fie-airOz qUe chega 
agora, na hora da colheita do arroz nacional, e 
tínhamos estoque sufiçiente para m"a.nter na en­
tressafra os consumidores_. Faz-se uma impor­
tação fantástica de arroz, de segunda ou terce_ira 
categoria f5?!}tra os produtores agrícolas que ago­
ra estão e<;>lhendo arroz e não têm armazéns para 
dePositá-los, j:)Qi"cjue hoUYe um exCeSso d..e prOdu­
ção este ano no Brasil, atendendo a um apelo 
do -oovemó, qiJ~ _pédia que se plciiltasse, porqUe 
no aflo passado fomos obrigados a importar gr_an­
de qlJantidade de milho. _9 prodl!_t~r rural, esse_ 
homem que tr'!halha pela grandeza desta Nação, 
atendeu ao ?Jpelo do Govemo, e planta o arroz, 
e:_l§:emos uma produção a mais, de cerca de 
50% do produzido no ano passado. 

NãQ_ t.em_qs preço, porque ainda está chegando 
o _-t:nüho ln;lportadoJ agora, na hora da colheita 
do milho brasileiro pelOs hossos pfodutores, so­
bretudo não temos armazéns para colocar arroz, 
o nosso-milho e o n_osso _feijão. 

É i_ncrív:el. Sr. Presidente, que o Governo, os 
homens da política econômica deste País não 
~ten~m_ para _él.queles que _reahnente trabalham 
com patriotismo e_ denodo pela grandeZa destã 
nossa Patria. Não são os banqueiros mais patrio­
tas que os nossos humildes agricultores e produ· 
tores rura[s. Estes, sim, é que_trabalham pela gran­
deza do nosso País. 

O Sr.lranSafalv-a-Permite V. Ex"_um apar:. 
te? 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI -Sr. 
Presidente, não posso deixar de dar o meu apoio 
a este movimento. Não daria apoio, se esse movi­
mento fosse inftltrado de outras intenções, ou fos­
se uma política que não a da dasse dos agricul­
tores e dos pecuaristas._ _ 

Há denúncia de Governos de que há infiltração 
dentro desse movimento, o que não é verdade, 
porque se houvesse; não teria o meu apoio. O 
meu apoio é, realmente, ao_ homem que está tra­
balhando pela grandeza desta Nação. _ 

Ouço;-cigOrã, o aparte -do nobre Senador lram 
Saraiva. 

O Sr. Iram Saraiva- Nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi, V. EJ{II é muito feliz quariâo defen-
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de uma classe que vem, neste País, parece que 
durante mesmo as CapitaniaS Hereditárias, -so­
frendo pesados ônus quando V. Ext' levanta que 
os banqueiros do Brasil nunca deram a sua contri· 
buição, eu diria que, aJérn de nã.o dar a sua contri­
buição, são os verdadeiros sanguessugas da Pá­
tria, são os parasitas, aqueles que realmente te­
riam que ser responsabilizados - como o serão 
- perante a História, como os úT1icos respon­
sáveis por toda a quebradeira que há neste País. 
Todo instante _em que~ o Govenioôraslleiro tentar 
procurar meios de desenvoMmento nesta Pátria, 
terá que dar um basta a esses juros escorchantes 
e, principalmente, onerar aqueles que vêm há 
muito tempo explorando o trabalhador brasileiro, 
explorando o campo, e que em nada fazem cres-­
cer a produtividade do Brasil. AJém disso, n-obre 
Senador, há um fator preponderante. Quãndo os 
agricultores brasileiros vãos às ruas, numa reivin· 
dicação mais do que justa, não querem atrapalhar 
a vida nacional. Ao contrário, estão realmente 
preocupados em mostrar que o Brasil é auto~su­
ficiente, desde que o Governo se interesse. t pre­
ciso que o seu movimento seja reconhecido, e 
se grupos alienígenas, se grupos estranhos ao 
movimento dele se aproveitam, que as próprias 
lideranças do campo mostrem isso. Aproveito a 
oportunidade para parab_enizar V. Ext por tocar 
que extirpar do Brasil - o problema dos juros 
que cada vez mais está assolando a Pátria Por 
esta razão, associo-me a V. Ex', para dizer ao BrasU 
que queremos uma nova política brasileira fora 
de grupos multinacionais interessados menos na 
produção e mais que nos chafurdemos numa 
situação mais difícil do que a que nos encontra­
mos. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR- RACHID SALDANHA DERZI-Mui­
to grato. V. Ex! é. um grande --representante do 
homem do campo, do trabalhador rural, que é 
um baluarte aqui, no Estado de Goiás, também 
solidário com esse movimento. Apesar de o Minis~ 
tro da Agricultura ser um homem de Goiás, ser 
um homem bem intencionado, desejando real­
mente encontrar um denominador comum para 
amparar o homem da.zona rural, S. EX esbarra 
na política econômico-financeira ou nos homens 
da política econômico-financeiro_ deste I:'a!:'L 

Realmente V. Ex" fala dos juros. Então, vão -per­
mitir aumento de 38% no preço do arroz e do 
feijão, quando os juros estão- a 23% ao riiês: O 
que representa para a Nação o aumento de 38% 
para o arroz.,.,o feijão, o milho, produtos de pri­
meira necessidade, quando os juros dos bancos 
estão a 23% ao mês? Airidâ pedEiin os produtores 
rurais que os poupem da correção monetária dos 
empréstimos rurais e dos investimentos que fize­
ram de 1 ~ de março de 1986 a 28- dé fEivereiro 
de 1987, o que é muito justo, porque quando 
fiZeram o seu programa de investimento de traba· 
lho, os juros eram de 10% ao ano, sem a correção 
monetária. Por que voltar a cobrar a correção 
monetária de uma transação feita há um ano? 
Não se justifica. t preciso que reaJmente atenda­
mos ao homem do campo, que está à beira da 
miséria e da falência. ~ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, advogo que 
haja uma moratória para as operações rurais por 
180 dias, apenas dêem prazo para que os produ­
tores ruriDs negociem o seus produtos e paguem 
os seus compromissos nos bancos, mas a juros 
de 10%, sem essa famigerada correção mone­
tária 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o agricultor, 
o pecuarista, o homem do campo necessita, co­
mo o Brasil está necessitando e apela para os 
banqueiros mundiais, de uma moratória. Por que 
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os pobres produtores brasileiros não podem tam­
bém pedir uma moratória de 180 dias ao Brasil, 
apenas o tempo para que possam comercializar 
o seu produto? O Governo não- está comprando 
e os preços mínimos estabeleddos não são reais, 
são defasados, não correspondem à realidade. 
É triste Srs. Senadores, se ver, nesta hora, os 
noss_os pat~!d::'s- do_campO nesta- situação. 

O Sr. Olavo Pires- Permite V. EJCI' um apar-
te? - -

O SR- RACHID SALDANHA DERZI - Ouço 
V. Ex' 

O Sr. Olavo Pires --Após ouvir com atenção 
as suas palavras, que representam não só um 
posicionamento pessoal como om protesto vee­
mente de um Parlamentar que aqui está para real­
mente defender os interesses da Nação, não só 
me assado ao seu pronunciamento como tam­
bém presto o meu repúdio paralelo a essa condi­
ção atual que reina em nosso País. Estamos sendo 
espoliados, estamos convivendo com Ulila situa­
ção inaceitável, como disse V. Ex', através da qual 
tudo é tabelado, menos os juros. Tem os que aten­
tar para situações interessantes. Todos sabemos 
que a maior parte da Diretoria do Banco_ Central 
e-Composta p()r _banqueiros oriundos do BRA­
DESCO, ltaU---; BAMERINDUS e outros bancos 
fortes da Nação. Todos sabemos, e somos cons-­
cientes, da impotência do Governo para tomar 
átitudes com relaçllo ao tabelamento dos juros 
e não temos tondfções de conviver com essa 
situação, porque já está provado que a alta taxa 
de juros reverte uma situação insustentável, é a 
principal mola propulSora da inflação. A aplicação 
no· mercado de: capital é outra prática que tem 
de ser controlada, tem de ser, senão exterminada, 
pelo me!JOS _ c_gotrolada, porque hoje em dia nin­
guém em sã consciência deixa de aplicar os seu 
capital no mercado de capitais para auferir um 
lucro, para investir em qualquer empresa, em 
qualquer negócio. Então, o País está mergulhan­
do_nesse verdadejro_cwocalipse. E há questão de 
Uns 15, 20 dias, o que me causou total espécie, 
em uma audiênCia qUe tive com _Sua Excelência, 
O~Sénhor Presidente da República, quando fiz ver 
ao total necessidade dessa mudança, Sua Exce­
l~ncia, numa demonstração de dissociação _com 
a realidade Ou numa demonstração de_ tentar 
s-t.ibstimar a minha pessoa, disse-me que a taxa 
de juroS publicada pela imprensa não condiz com 
a realidade. Disse-me que a taxa de juros vigente 
é muito aquém da taxa de juros divulgada pela 
Imprensa e propalada por todo o Brasil. Então, 
estamos diante de uma realidade difícil de ser 

· aceita. Ou o Presidente d~_ República está mal 
infonnado, e isto não pode acontecer, ou o Presi­
dente da República está subestimando a compe­
tência e o conhecimento dos parlamentares. Eu 
q_uero concitar a todos os parlamentares aqui pre­
sentes para que façamos um movimento forte, 
coeso, definido e materializado, no sentido de ten­
tarmos junto ao Sen}Jçr Presidente_ da_ República 
!)ma medida patriótica e mude realmente essa 
situação que está exiStindo no País, uma situação 
de alta taxa de juros. Inclusive, nobre Senador, 
sugiro que essa moratória não seja pretendida 
por V. E'x', porque é mais um paliativo e não nos 
podemos estar baseando em paliativos. Temos 
que tomar uma medida decisiva. As taxas de juros 
têm que cair realmente, a taxa de aplicação no 
mercado de capital também tem que automati­
cament_e caJf,-para que, então, possamos, a partir 
dai, esboçar qualquer atitude de apoio a Sua Exce­
lência, o Senfiõr Presidente da República, caso 

contrário, na minha maneira de inteipretar, Sua 
Excelência não será merecedor do nosso apoio. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI-Mui­
to obiigado a V. Ex-, nobre Senador Olavo Pires. 
V. Ex', que é de um Estado de grande produção 
rural, comPI-eende bem esse problema. Estou ple­
namente de acordo. O Presidente anterior do Ban­
co Central homem do_ BRADEStO, efã quem 
ãdvogava as altas de juros mais fantásticas possí­
veis. Nunca permitiu que os juros fossem ao me­
nos controlados, não tabelados. Veja a quem está 
entregue essa Nação. 

V. Ex" tem razão. O Senhor Presidente da Repú­
blica está inteiramente iludido com as informa­
ções que tem recebido dos seus auxiliares. Sua 
Excelência precisa abrir a janela e ver a realidade 
do que se está passando contra o homem do 
campo, o homem rural brasileiro. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. ~ um 
aparte? 

OSR- RACHIO SALDANHA DERZI-Pois 
não, nobre Senador. Ouço V. Ex~. 

O Sr. Edison Lobio - Eminente Senador 
Rachid Saldanha Derzi, V. Ex'!' procede muito bem 
quando defende aqui a posição dos nossos agri­
cultores. Esse Pais, durante muito tempo ainda, 
terá que viver com a ajuda do campo. Em verdade, 
os nossos agricultores teffi Sido, ao longo destes 
anos todos, os maiores prejudicados. Ainda há 
pouco referia V. ~a indústria farmacêutica, que 
é, em sua grande totalidade,_oriunda do exterior. 
Recordo-me que,- por iniciativa nossa, fizemos 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito na Câ­
mara, há alguns anos, e dessa Comissão resuhou 
a segurança de que a indústria farmacêutica real­
mente_ assalta o País. Nenhuma providência se 
tÇ>moU quanto àquela irregularidade que se vinha 
praticando e que continua a se praticar no País. 
Sobre os agricultores, de fato, ou o crêdito tem 
sido escasso oa·osjuros altos, ou quando o agri­
cultor produz com a ajuda de São Pedro não 
há armazém suficiente para estocar os seus pro­
dutos. Os juros, de fato, dependem do Banco 
Central, e o Banco Central tem sido dirigido por 
economistas brasileiros que não se preocupam 
com os agricultores, muito menos com a situação 
dos brasileiros, de um modo geral, em matéria 
de juros. Estão preocupados com o seu emprego 
seguinte na iniciativa privada. nOs bancos particu­
lares, Por isso que o_ PFL- deddiu, e eu pr6prio 
vou apresentar um projeto, que,..'os diretor_es do 
Banco Central tenham os seus nomes previamen­
te examinados pelo Senado Federal. O Senado 

.Federal precisa participar da política econômica, 
através do exame doS nomes dos diretores do 
Banc.o Central, que não poderão, por esse projeto 
que vamos apresentar, ser nomeados para os 
bancos privados durante o tempo em que perma­
necerem no Banco Central. Adianto a V. Ex", e 
também ao eminente Senador Olavo Pires, que 
o Presidente José Sarney está profundamente 
preocupado com essa situação de juros. Sua ex­
celência tem adiantado freqüentes relatórios aos 
dirigentes da política econômica do País e está 
interferindo pessoalmente para que seja soludo-­
nado o problema dos juros e do _crédito aos nos­
sos agricultores. 

.O SR- RACHID SALDANHA DERZI-Mui­
to grato, nobre Senador Edison Lobão, pela con­
tribuição que dá a este meu pequeno pronun­
ciamento. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS; uma Comissão 
da Frente Ampla que esteve com o Senhor Presi· 
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dente da República, formada por altos represen­
tantes da zona rural brasileira, entregou um docu­
mento a Sua Excelênda o Senhor Presidente da 
República, com as seguintes reivindkações: 

1 -prorrogação por 120 dias das taxas 
de jw-os fixados na Resolução n9 1.131, do 
Banco Central 1 O% ao ano sem cOrreção 
de custeio e investimentos até 30 de jW)ho 
deste ano; 

2 ....... isenção absoluta de cobrança de cor­
reção monetária em todo e qualquer crédito 
rural, no período que vai de ]9 de março 
de 1986 a 28 de fevereiro de 1987; 

3 -instituição de um "bônus colheita" 
ou "prê-EGF" (Empréstimo Garantido do 
Governo Federal) para a safra de verão; 

-suspensão imediata da venda de produ­
tos agricolas estocados pelo governo; 

4 - novos reajustes de preços, a nivel 
de varejo, para os produtos agrlcolas; 

5 - suspensão de qualquer importação 
de produtos alimenticios ainda em curso, 
bem como re--exportação do milho e arroz 
importados; 

6 -liberação do crédito de custeio (VBC) 
para todos os cafeicultores, e não apenas 
para os mini e pequenos produtores; 

7 -preço de garantia para o café indexado 
com base nos r"e~ustes cambiais e garantia 
do governo para a compra de qualquer qu~~ 
tidade de café ofertado ao IBC; 
8-criação de um plano de consolidação 

e, renegociação dos débitos agricolas dos 
produtores por um prazo de cinco anos, com 
dois de carência e taxas de juros especiais; 

Muito mais prazo pede o Brasil aos banqueiros 
internacionais. E não vamos atender, nós, os nos~ 
sos produtores rurais, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores? 

9 -empréstimos de emergência, via Ban­
co do Brasil, para agropecuarlstas em dificul­
dades financeiras; 

10 - finalmente, mantém as 28 reivindi­
cações contidas no documento entregue an­
teriormente ao presidente Samey e que prevê 
a criação de comissões mistas - governo, 
produtores e bancos - destinado à fixação 
de uma política agricola estável e pennanen­
te. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é pre<:iso que 
prestemos atenção. O homem do campo é real­
mente um homem pacífico, é um homem que 
trata somente de trabalhar. Não tem tempo nem 
gosta de ir à cidade. Porém, hoje, os trabalhadores 
do campo estão em todas as ddades do Brasil, 
para pedir ao Senhor Presidente da República olhe 
para eles, que realmente são os grandes brasi­
leiros que estão trazendo o desenvolvimento e 
o progresso desta Nação. 

Dizem que existem parlamentares que não 
apóiam esse movimento, por suspeitarem haver 
nele infiltração de extremistas. Ora, Sr. Presidente, 
se assim fora, não estaria eu aqui, nesta tribuna, 
para apoiá-los. Se dou o meu apoio, e aq'ui recebo 
o apoio de todos os Srs. Senadores ao clamor 
desses homens do campo, é porque realmente 
conheço as dificuldades, a angústia por que pas­
sam os produtores rurais do Brasil. 

Srs. senadores, é nosso dever trãbalhar,-procu· 
rar fazer o Senhor Presfdente da República sentir 
que é predso tomar medidas urgentes em defesa 
desses verdadeiros brasileiros que constroem a 
grandeza desta Nação no desconforto, no aban· 
dono, lá da zona rural (/>1uito bem!) 
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O SR. PRESIDErrlE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PMDB-RO. Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 
N~ é sem emoção que ocupo pela vez primeira 

a tribuna do Senado Federal, com o pensamento 
voltado para o valoroso povo de Rondônia, a 
quem devo o voto de confiança para representá-lo 
na Câmara Alta do Parlamento Nacional. 

E quero que minhas primeiras palavras nesta 
augusta Casa Legislativa sejam para congratu­
lar-me com o nobre Presidente Humberto Lucena 
pela oporb.ma decisão de convocar o Senado F e· 
deral na forma do art. 29 da Constituição vigente, 
-que prevê a reunião do Congresso Nacional a 
partir de 1 ~ de março. 

Em-corivocando o Senado para reunir-se regu· 
larmente, o Presidente Humberto Lucena eviden­
cia o propósitO- que tios anima a todos de acatar 
o texto constitucional até que o novo texto seja 
votado pela Assembléia Nacional Constituinte. 

Evidentemente, aqui estamos porque fomos 
eleitos Senado.t:es com a missão de integrar a 
ASsembléia Nacional Constituinte. E negar ao se­
nado as condições indispensáveis para o debate 
e a discussão das matérias de sua competência 
é violentar o óbvio por contrariar a norma constitu­
cional vigente .. 
_ Cqngratuio-me, igualmente, com o nobre Se­

nadOr Fábio Lucena pela luta que vem empreen­
dendo em defesa do Senado Federal. Ele, que 
com_ tanto idealismo abdicou de um mandato 
anterior, para chegar à Constituinte ungido pelo 
voto popular, tem plena legitimidade para fazer 
valer o mandato de senador que recebeu do povo 
amazonense. 

. Por isso mesmo, ao idealista defensor da Re­wao AmazôrUca, soma-se agora o lutador-imba­
tível com o gládio da palavra e a força de sua 
inteligência, em defesa desta instituição secular 
que é o Senado Federal. 

Igualmente parece-me do mais longo alcance 
político a decisão adotada pelas Uderanças desta 
Casa, no sentido de adaptar o Regimento Interno 
do Senado aO Regimento Interno da Assembléia 
Nacional Constituinte, possibilitando o funciona­
mento regular da Câmara Alta, e sepultando de 
vez a tese da Constituinte exclusiva. 

Como ê curial, por maior que seja a autoridade 
~a Assembléia Nacional Constituinte, ela não po­
de ter nas mãos o destino das instituições demo­
cráticas brasileiras. 

Ela é e deve ser soberana, mas não pode subg.. 
tituir uma época de autoritarismo, pelo autorita· 
rismo de uma parcela que pretenda reger os desti­
nos políticos do Brasil. 

Neste momento histórico da vida nacional, 
quando tão raros são os exemplos de coragem 
e fumeza nas decisões politicas, a convocação 
do Presidente Humberto Lucena ressoa como 
uma advertência aos idealistas deste País. 

O SenãdO Federal não pode ficar na depen­
dência da boa vontade de alguns e do bom humor 
de outros! E:: uma instituição política nacional in· 
dissociável do próprio sentimento da nacionali­
dade brasileira, independente da vontade dos go­
vernantes e da boa vontade dos governadores. 

O gesto histórico do Presidente Humberto Lu­
cena não deve ser uma atitude isolada de uma 
liderança altiva-da Paraíba. Deve ser um grito unis­
se no do Brasil inteiro, partido de todos os Sena~ 
dores que reúnem milhões de votos de cidadãos 
brasileiros de todos os recantos do Brasil. 

Com tais argumentos, cipelo aos meus ilustres 
pares para que cerremos fileiras em defesa desta 

Instituição, que através dos tempos, vem repre­
sentando o equilíbrio federativo que deve merecer 
dos verdadeiros democratas o maior incentivo ao 
seu fortalecimento. 

A independência e harmOnia: doS Três PodereS 
da República constituem a pedra angular do regi­
me democrático. 

Nessa independência reside nossa grandeza, 
que haverá de ultrapassar os invernos e as gera­
ções, porque os homens passam como passam 
as estações das flores, e as instituições penna­
necem desafiando a indemênda do tempo. As· 
sim é o Senado da RepúbHca, a quem aqui home­
nageio, na pessoa de seu Presidente Hwnbero 
Lucena. 

O SR- PRESIDErrlE (Humborto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PL Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

É um pouco estranho, numa manhã chuvosa 
nesta cidade que é uma verdadeira redoma que 
nos isola e nos tira da realidade dos nossos Esta­
dos, levantar, o prC:iblema· da seca que- atihge o 
meu Estado e grande parte da Região nordestina. 

Sr. Presidente, tenho sido acossado, verdadei­
ramente acossado, solicitado pelos meus conter­
râneos, para que fale, levante a voz em nome 
do Piauí, a fim de que aquele estado, mais uma 
vez. não fique esquecido das autoridades compe~ 
tentes, quando se trata de dar algum suporte, 
algum apoiamento às suas reivindicações. O P'li!luí 
está sofrendo talvez a mais cruel das suas secas, 
que se repetem periodicamente. Cruel, porque 
a aparência é de que não há s_eca, há um verde 
ilusório na pastagem, nas terras de todo o Estado. 
Mas nada da agricultura se crioU, ou s~ manterá 
-vivo durante este período que deveria ser o perío­
do do inverno piauiense. O pique das nossas chu~ 
vas deve atingir os meses de outubro, novembro 
e dezembro e nestes ~s meses. nas regiões do 
Centro-Sul do Estado do Piauf. as precipitações 
pluviométricas nãO chegaram a 100 milímetros, 
quando deveriam estar em tomo de 8000 a 1000 
milímetros. Não há uma gota de água nova nos 
açudes daquelas regiões; não há um pé de milho 
criado, seguro contra a estiagem e o sol incle­
mente que se vão processar nos próximos dias. 

Então, há uma expectativa triste, sombria, para 
toda a agricultura piauiense e a_Jraca pecuária 
extensiva daquele Estado. Estamos verdadeira­
mente apreensivos, e mais apreensivos ficaram 
os rrteus conterrâneos quando ouviram que a 
atenção dos poderes públicos voltaou-se somente 
para o norte de Minas. Bahia e alguns poucos 
municípios de Pernambuco e Alagoas. Evidente 
que há realmente uma grande seca instalada nes­
sa região da Bahia e na região de Minas Gerais. 
mas por que não estenderam um pouco mais 
as suas vistas até aos Estados do Piauí, Ceará 
ou Paraíba; daquele Nordeste sofrido que_ tem 
sido castigado periodicamente pela crueldade das 
estiagens e das secas que destróem uma fraquís­
sima infra-estrutura que os governantes têm ten­
tado montar naquela região? 

Vejo, Sr. Presidente, a notícia divulgada hoje, 
dizendo que: -

" ... então sofrendo o problema de estiagem 
42 Municípios de Alagoas, 32 de Pemam-. 
buco e, apenas, 6 do Piauí e 5 do Rio Grande 
do Norte" 

Não estamos querendo que o Piauí, o Rio Gran­
de do Norte, Pernambuco, etc., sejam incluídos 
neste projeto que está remetendo pipas para o 
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abastecimento d'água às popu1ações. Que está 
remetendo alimentos para atender também essas 
populações, querfamos apenas que essa inclusão 
evitasse as altas taxas de juros e novamente a 
indexação dos projetos, dos investimentos feitos 
naquela região. Do dia 27 de fevereiro em diante, 
todos os investimentos do Nordeste que foram 
pautados, contratados por uma taxa lixa de I 0% 
ao ano, vão sofrer a correção das OTNs e mais 
6% de juros, isto e. Sr. Presidente, vão ficar com­
pletamente sem possibilidades de serem liquida­
dos pelos lavradores e pecuaristas daquela região. 

Sr. Presidente, procuramos hoje o Sr. Ministro 
do Interior e manifestamos a nossa preocupação 

· com a atitude que está sendo tomada em relação 
ao Nordeste. Sabemos a crítica que a imprensa 
e os altos poderes têm recebido quando tratam 
da seca do Nordeste, da célebre indústria das 
secas; por mais que se fale na indústria da secas, 
tudo isso ainda é pouco para: a realidade do que 
acontece naquela região. S6 quem anda naquelas 
terras pobres. naquelas terras calcinadas pelas 
secas, que assiste àquela pobreza frremediável 
do homem nordestino, sabe que nada disso é 
verdadeiro, não há nenhuma indústria de seca, 
ninguém enriquece com a seca do Nordeste, nin­
guém cria as suas famílias, os seus filhos, falando 
de seca e com indústria de secã. Estamos, apenas, 
Sr. Presidente, tentando sobreviver, tentando nos 
manter vivos, enquanto assistimos ao grande de­
senvolvimento da agricultura e da pecuária no 
restante do Brasil, como se fosse um pafs vizinho, 
ao qual n6s não pertencemos, para o qua1 nós 
somos apenas uma reserva de mercado. 

Sr. Presidente, levei estas preocupações ao Sr. 
Ministro Costa Couto, hoje, nesta manhã chuvosa. 
Evidente que o Impacto das palavras de seca, 
numa manhã de Brasília enevoada é qualquer 
coisa de surrea1ista. Antes de prosseguir, gostaria 
de conceder o aparte ao Senador Divaldo Su­
ruagy. 

Sr. Divaldo Suruagy -Senador _João Lobo, 
gostaria que V. Ext rrie concedesse a honra de 
referendar os argumentos brilhantemente defen­
didos e esposados neste instante, onde V. EX' 
rell"ata e, por mais eloqüente que seja, não conse­
gue pintar a verdadeira imagem do quadro que 
assola o Nordeste neste perlodo de seca. Mas. 
a razão do meu aparte não é apenas a de conceder 
o apoio aos seus argumentos, é para acrescentar 
um dado que é muito significativo e que dela 
esta Casa tenha conhecimento: e que a maiOria 
dos recursos que são transferidos pelo Governo 
Federal para o programa de combate às secas 
são recursos de orçamento dos Ministérios, já es­
pecíficos para a região nordestina, não se acres­
centa nenhum fato novo; na verdade, na maioria 
das vezes, sáo transferêndas de rubricas orça­
mentárias que são vendidas à Naç:áo através da 
Imprensa, com anúncios bombásticos, cOmo se 
fosse a alocação de novos recursos. Na verdade 
são simples transferências e é mais engodo que 
se oferece à Nação quando se quer conceder 
estabilidade ou prioridade à transferência de re­
cursos para a região nordestina. V. EX' tem todo 
o meu apoio e a minha solidariedade, porque, 
neste iÍlStante, V. Ex'- interpreta os anseios de mi~ 
lhões de nordestinos que estão sofrendo por essa 
estiagem prolongada. 

O SR- JOÃO LOBO- Sr. Presidente, a esta 
altura eu poderia finalizar o meu discurso, porque 
já recebi o apoio de um dos homens mais lúcidos 
da região nordestina brasileira, que é o Gover­
nador, por duas vezes, das Alagoas, o Senador 
Divaldo Suruagy. 
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Sr. Presidente, inCÔI'j>oro, evidentemente, essa 
informação ao meu discurso, porque ela quase 
que vale por tudo o que já disse até este momento. 

Sr. Presidente, é preciso parar com essa estória 
de que o Nordeste vive agradecido, beneficiado 
e assistido lautamente pelos poderes desta Repú­
blica. Isso é uma ilusão e um engodo; isso é ape­
nas notícia de jornal, é apenas notida de televisão 
para diminuir talvez a força reivindicatória dos 
nossos pleitos, dos representantes nordestinos 
neste Congresso. 

As coisas mmca chegam direito para o Nor­
deste; sempre há um entrave, sempre há qualquer 
desvio de percurso que faz com que o Nordeste. 
mmca realize no tempo preciso as suas necessi­
dades, as suas reivindicações. 

Sr. Presidente, finallzando,leio aqui outro tópico 
que me chamou a atençao; este do ColTe:lo Bm:~ 
sHlense: 

· '"56 em 1987 _:_falando dos reC1.U'SDs que 
irão para o Nordeste- quase 15 bilhões 
estão destinados pelo poder púbHco para o 
Nordeste ... " 

Parece que isso é a salvação_ total, isso é o 
sétimO céu qo~ está -prometidO ao homem nor­
destino, à região mais pobre e mais sofrida deste 
País. Om terço deste País, 30 mühões de homens 
numa subvida vão ficar bem atendidos. porque 
parece que 15 bilhões ir® para o Nordeste. Mas, 
urra pouco na frente dessa notfcia, o PROCENlRO 
anuncia que investirá 82 bilhões no Centro-Oeste, 
no riqu'LSSimo Ceittró-Oeste -brasileiro, ollde talvez 
exista a melhor condição de vfd~ __ c;feste f'aísi 82 
bilhões serão afiitveStidos. E- esses com certeza 
serão investidos, mas quanto aos 15 bilhões do 
Nordeste nós temos as nossas dúvidas. 

Sr. Presidente, tudo s6 acontece para os gran~ 
des, para os poderosos e para os ricos. Acho 
que nós nordestinos ainda vamos permanecer 
à espera-áe-que_ a justiça soCial seja estendida 
àquela região. Eram essas as minhas palavras. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra õ emiriente Senador Hélio 
Gueiros. 

O SR. HÉUO G<IEJROS (PMDB- PA Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Caia estâ Convocada; esta mãnhã, para 
votar uma acomodação do Regim~nto Interno ao 
funcionamento concomitante com a Assembléia 
Nacional ConStituinte. Em primeiro lugar, desejo 
louvar a atitude constitucional e viril do Presidente 
e dos membros d_esta C~._ fazendo com que 
se respeite a CoriStitiiição brasileira que está em 
pleno vigor. É predso notar que quem inventou 
essa história de convocação de Assembléia Cons­
tituinte foi o Presidente Tancredo Neves que, des­
de o primeiro instante, declarou que era uma As~ 
sembléia Nacional Constituinte congressual. Isso 
o Brasil inteiro soube, houve pregação em praça 
pública e, morto Tancredo Neves, o Presidente 
José Sarney honrou a palavra empenhada pelo 

. fundador da Nova República e mandou para o 
Congresso uma riienSa-gem fazendo a corwoca~ 
c;ão da Assembléia Nacional Constituinte con­
gressuaJ: funcionaria a Constituinte e_ também o 
CongreSso~ -- - · · - · · · · 

Houve a primeira batalha no passado por oca­
sião da votação dessa emenda Houye quem se 
insurgisse contra essa idéia, mas, depois de muita 
luta e por votação madça do Plenário das duas 
Cas®, foi vitoriosa a tese do Presidente Tancredo 

e do Presidente Sarney para que a Asembléia Na­
cional Constituinte fosse, também, congressual. 

É engraçado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que todo dia é preciso que se lute para que essa 
promessa e·essa IegisJação sejam compridas. Dia 
sim, dia não, aparece ou na Câmara dos Depu~. 
tados ou no jom2tl, ou seja lá onde for, alguém 
sugerindo teses novas que, no fundo, são a mes­
ma coisa: querem acabar com o Senado da Repú­
blica. 

Eles podem dourar pílula como bem entender, 
podem querer colocar vaselina, mas no fundo 
o que pretendem, única e simplesmente, é fechar 
o Senado Federal. 

É preciso notar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que realmente os Senadores são muito bem trata~ 
dos pelos ilustres Deputados- tratam com res­
peito, com a maior cordialidade, com a maior 
estima, com toda consideração - mas há um 
grupo que parece que tem um preconceito, a1gu­
ma coisa contra o Senado da República que, foi 
não foi, ameaça fechar o Senado da República. 

Ainda anteontem um dos Uderes proeminentes 
da Câmara dos Deputados fez uma ameaça vela­
da ao Senado: o Senado trate de aceitar o que 
a Câmara está dizendo, senão fechamos aquilo. 
Parece que estão tratando com crianças, com 
meninos, sujeftos a levar algumas palmadas se 
não se comportarem ·dfreito. Então, o Senado é­
obrigado, de vez em quando, a aceitar essas impo­
sições da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Divaldo SUruagy- Pennlte V. EX' um 
aparte'? 

O SR. HÉUOGUEIROS -Om instante, no­
bre Senador. Já concederei o parte a V. Ei<'. 

Felizmente, porém, a atitude do Presidente 
Humberto Lucena, acompanhado maciçamente, 
esmagadoramente, solidariamente, unanime~ 
mente, por esta Casa, feZ córit que o-Senado 
mostrasse que quer existir, vai existir, foi eleito· 
para existir e vai ser dificil nos fechar. 

O Sr. Jamll Haddad - Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. HÉUO G<IEJROS -Já ouvirei oaper-
tede~EX' ·.. . 

Agora, dito Isto, Sr. Presidente, quero dizer que, 
embora respeite o projeto de resolução elaborado 
com muita paciência, com muito labor e com 
muita dedicação pelos eminentes Uderes desta 
Casa. ele é meio tímido - quer abrir o Senado 
mas dá uma satisfação para quem não o quer 
e diz que será aberto pela metade. Fica meio 
aberto e meio fechado. Então, acho que se o 
Senado é para ficar aberto - e deve ficar aberto 
___.,~deve ficar aberto integralmente, inteiramente, 
sem nenhuma podac;ão, sem nenhuma castra~ 
ção. Náo tem essa história de dizer que aquela 
ComisSão vai funcionar mas aciuela Outra não. 
Por quê? Ou fuitdOitam todas ou não funciona 
nenhuma. Se o Senado precisa dos trabalhos das 
Comissões permanentes,_ ppr que abiii o Senado 
e fechar as Coritissóes? E assim que ele Será 

. fechado definitivamente - com essas cessões, 
com essas concessões, com essas tibiezas. Não 
é por ai que nós vamos nos afirmar. 

Sr. Presidente, estou, neste momento, exaltan~ 
do a posição do Senado, exaltando a posição 
da Presidência mas fazendo restrições ao projeto 
elabora~o pelos eminentes líderes partidários. 

Concedo o aparte ao eminente Sellador Diva!~ 
do Suiuagy. 

O Sr. ·olvaldo Su111agy - Senador Hélio 
Gueiros, V. Ex' foi feliz quando trouxe. como causa 
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mafor da ~onvocação da_ Assembléia Nacional 
Constituinte, o sentimento do Presidente Tarii::re-­
do Neves, que era um sentimento catallsador do 
pensamento da maioria _da classe política brasi­
leira, quando queria ordenar um novo sistema 
de leis com o endosso moral e político de uma 
Assembléia Nacional Constituinte. Mesmo por­
que, das seis primeiras Constituições do Brasil, 
todas que tiveram as suas assembléias nacionais 
constituntes foram, convocadas como conse­
qUência de uma ruptura poUtica, econômica e 
social da sociedade. A _de l S24, todos nós sab~ 
mos, como a c.onseqüencia da Indepêndenda, 
em 1822; a de 1891, pela Abolição da Escrava­
tura; a de 1934, pela Revolução de 1930 e 1932, 
em São Paulo; a de 1937, pelo Estado Novo; 
a de 1946, pela deposição de Getúlio Vargas, e 
a derrubada do Estado Novo; a de 1967, teve 
como conseqüência o Movimento de 1964. De 
todas elas, a sétima -e é lamentável que o Brasil, 
em cento e poucos anos de independência. já 
esteja vivendo as emoções da sétima Assembléia 
Nacional Constituinte - e ela tem que ser uma 
Assembléia caracterizada dentro desse sentimen­
to que V. Ex' acaba de expor e defender para 
todos nós. Faria mais uma observação a esses 
pontos de vista esposados por V. Ex' a respeito 
do Regimento que está sendo proposto pelos U­
deres da bancada. Em tese, o meu primeiro senti­
mento era de comungar desse radoncínfo bri­
lhante de V. Ex', mas cheguei à coclusão de que 
são válidos os argumentos apresentados pelo U­
der Fernando Henrique Cardoso de que-não inte­
ressa, neste instante do quadro da rea1idade polí­
tica brasileira, nenhum confronto, nenhum cho­
que com nenhum dos Poderes existentes ou em 
vigor dentro da nossa. sociedade. O Senado Fede-
1'81, que é uma Casa que vem dando exemplo 
de equilíbrio, de sensatez, de harmonia ao longo 
da história deste PaíS; ni<iliS uma vez, neste instante 
de perplexidade em que a Nação se encontra, 
oferece o seu exemplo dignificante. Acho que as 
demais Comissões pciâerão ser implantadas pau­
latinamente, na medida em que elas se_ façam 
necessárias. Quando eu digo na medfda em que 
elas se façam necessárias, V. Ex' já definiu por 
que na prática elas se farão necessárias com mui­
to rapidez; e com mu..ita velocidade~MYito obrigado 
peJo aparte que V Ext me concedeu. 

, O SR. HáJO OOEIROS -Muito grato, emi­
nente Senador Divaldo Suruagy. ao brilhante 
aparte de V. Ex' que f~ em síntese, uma história 
das Constituições brasileiras. 

Quero apenas discordar de V. Ex' quando tem 
medo de confrontação. Acho que o ma] do Brasil 
é isso: por qualquer coisa, não vamos confrontar, 
não vamos pressionar. Vamos acabar com isso, 
vamos confrontar, vamos pressionar -dentro da 
lei, dentro da legalidade, não há por quel Por 
exemplo, se o Senado Federal não confrontasse, 
não reagisse às pressões, ele estaria fechado.hoje 
tranqüilamente, ninguém estaria reunido aqui. 
Mas houve a confrontação sadia, salutar, consti.tu~ 
dona1 e o Senado Federal está aqui funcionando 
a desperto das agressões e das ameaças recebi­
das. Sou partidário da pressão, sou partidário da 
confrontação, acho legitimo o direito de a1guém 
me pressionar, de c::onfrontar comigo.Agora, tudo 
·dentrO da ordem, da legitimidade e da legalidade. 
Todos temos certeza que a ordem, a Constituição, 
a legalidade estão nesta posição nossa, portanto, 
não temos o que temer. Vamos seguir em frente 
com essa posição. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Respeitamos o 
pensamento de V. ~. mª-s quero deixar claro 
que em momento algum usei a palavra "medo". 
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O SR. HáJO OOEIROS- Muito obrigado 
a V. ~- Eu jamais ia admitir que wn nordestino 
bravo como V. Ex' fosse se impressionar com 
a palavra "medo". 

O -que quero dizer, nobres Senadores, é que 
é meio tímido esse projeto dos eminentes mem­
bros; começa dizendo coisas que não têm neces­
sidade de ser ditas: ''Parágrafo único do a,rt. 29: 
a Ordem do Oia será organizada pelo Presidente 
da Senado." 

Isso está no Regimento. Está chovendo no mo­
lhada. Para quê esse prágrafo único solene, for­
mal, para dizer que a Ordem do Dia será organi­
zada pelo Presidente do Senado? Haveria neces­
sidade do parágrafo único se se dissesse: "a Or­
dem do Dia não s~ organizada pelo Presidente 
da Senado". Mas, dizer que a Ordem do Dia é 
organizada pelo Presidente do Senado é chover 
no molhado, porque esse princípio já existe no 
Regimento, é respeitado e sempre coube à Presi­
dência da Casa estebeJecer a Ordem do Dia. 

A outra restrição, eu já disse de raspão, é em 
relação ao funcionamento das Comissões técni­
cas. Funcionam as Comissões Diretora- o pro­
jeto abn: exceção- para ela - de Fiscalização e 
Tomada_ de Contas --:-:'abre exceção para ela. Ago­
ra, as Cõlnissões de Justiça, de Fmanças, de Eco­
nomia, de Legislação Social e de Relações Exte­
riores, para sabatinar embaixadores, estão proibi­
das por _esse projeto de res.olução que vamos 
aprovar. Vamos começar capengas, para não di­
zer paralíticos, mesmo, puxando de uma perna 
só. (Jma Comissão funciona, a outra não funciona, 
o porquê eu não seL O eminente Uder Fernando 
Henrique Cardoso diz que a Comissão de Fiscali­
zação e Tomada de Conta vai funcionar porque 
é da lei. Mas a Resolu~o e o Regimento do Sena­
do também são leis. São leis ou não são leis? 
São leis s~l O nosso Projeto de Resoll!Ção é 
lei para n6s todos. aqui, e se o nosso Regimento, 
a nossa lei norteadora elos trabalhos estabelece 
o funcionamento pleno das COmissões, não há 
por que evitá-la. 

Por outro lado, salientei ao eminente Líder Fer­
nando Henrique Cafdoso e ao eminente Uder Jar~ 
bas Passarinho que vai haver problemas de aco­
modação do Senado nas várias Comissões da 
Constituinte. __ _ 

Na Constituinte nós valemos um décimo dos 
que estão Já, porque é quantitativa. Lá não _existe 
proporção, é quantitativo. No Senado são 70 par­
lamentares e Já são 470, 

Então, os eminentes líderes vão ter_ problema 
em agasalhar todos_ o~_Senadore~. por exemplo, 
na famosa Comissão de Sistematização, que todo 
mundo só quer saber agora desta Comissão, as 
outras tçxl~ estão sendo abandonadas porque 
há um dispositivo que diz que essa Comissão 
de .Sistematização ê q\.le pode tudo, chove e faz 
chover; então todo mundo vai querer ir para a 
Comi~o de Sistematização. Mas o número Pe 
Senadores são 70; disputando na proporção de 
470, s6 Uiltou dois, se Deus quizer, podem chegar 
lá, 

EntãO. há necessidade de os Uderes acom~ 
darem os Senadore_s pelo menos na sua Casa, 
e eles terão a oportunidade, com o fundonamento 
das Comissões Técnicas, de barrar o Senador 
na Comissão de_ Sistematlzãção, mas acenar a 
ele que ter_áa Presidência da Comissão de Justiça, 
da COmissão de Legislação Social, da Coni.isSão 
de Economia e da Comissão de Finanças. -

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex' um 
aParte, ilustre Senador Hélio Gueiros? -
- O SR. HÉUO QOEIROS - Não lembro 
quem o solicitou primeiro, mas creio ter sido o 
eminente Senador Vu-gilio Távora. -

O Sr. Vlrgillo Távora- Eminente Senador, 
y, Ext que tantO divergiu de n6s nos anos anterio­
res, terá o nosso integral apoio desta vez. De aco­
modação em acom_9dação é que chegamos a 
uma situação como essa. O Senhor Presidente 
da República, cumprindo um compromisso do 
falecido Tancredo Neves convoca Câmara dos 
Depuiaclos e senado Fed_eraf, para,- em Assem­
bléia Nacional ConStituinte, sem prejuízo das suas 
atribuições normais, elaborarem o texto da_ nova 
Carta Magna. Primeira açomodação na camara: 
face à resistência-~ nisso nosso Partido, o PDS, 
teve muita culpa - decide "vamos cortar esse 
trecho", está _subentendido que não se vai mexer 
em Câmara e Senado. se não fora a atitude do 
Pre~idente desta Câmara Alta de fazer a eleição 
de Sl,_lfli _Me~. di~ atrás, duvidamos @e até o 
di~ de hoje estivessem abe~s o SenadO Federal 
e a Câmara dos Deputados para funcionarem co­
mo Poder Legislativo. Mais ainda, não vemos por 
que com toda a sioç:;eridade, esta acomodação 
tão pretendida, em que abdicamos, praticamente, 
de:tJ,Jdo. Estamos ap~nas limpando a face perante 
o povo porque não entendemos como o Senado 
Federal vá, realmente, desempenhar suas mis­
sõe.s, castrado como está por este substitutivo, 
este projeto de mudança de Regimento: 

Neste momento,_~ temos .a elogiar a atitud~ 
de V. Ex', na certem de que está defendendo com 
a c::pr~_g~m que sernpre caracterizou sua ação, 
que seja o funcionamento do Senado, 

Era isso que quedamos dizer a V. Ex-. 
O SR. Hálo OUEIROS - Muito grato ao 

aparte do eminente Senador V'rrgílio Távora. 
Q:uanto à primeira parte de sua intervenção, 

quero dizer que não sei se foi S. Ex' que se conver­
teu às minhas teses, ou se ~u que me converti 
às de S. Ex'. (Risos.) Mas seja lá como for, é 
de se louvar tenhamos chegado a um entendi­
mento. Quero dizer, porém, que em matéria de 
patriotismo, de devoção, de consagração à causa 
pública. de amor a esta Casa, eu sempre estive 
ao lado de V. Ex', e ni.uito me honrei e me alegrei 
em ter V. Ex' como meu mestre nesta Çãsa. 

O SR. CID SABÓIACARVALHO-Petmlte 
v. Ex' um aparte? - - . 

O SR. Hálo OOEIROS-Concedo a pala-
vra ao eminente Senador Cid Carvalho. - -

O SR. CID SABÓIA CARVALHO- Nobre 
Senador, eu gostaria de awiar muito do que disse 
V. _Ex!' aqui neste plenário. E evidente que há muita 
coisa que se diz, mas que não tem consonância 
com a emenda consti_tucionat pela qual é passível 
a existência da Assembléia N?!cional Constituinte. 
Não vejo como se possa ser contra o Senado; 
e, até me posicionando, entendo que os que se 
voltam contra o Senado, são por mera ignorância 
do princípio federativo, o desconhecimento da 
Federaçáo, a existência da Federação no Brasil. 
V. EX' fala com coragem, com equilíbrio, e nin­
guém pode deixar de apoiar o -que está dito, o 
mérito de sua palavra, nesta manhã aqui no Sena­
do. Sobre o Regimento no entanto, eu advirto 
que Se trata de um Regimento provisório especial 
que não revoga em absoluto o Regimento do 
Senado da República; apenas terá vigência prefe­
rencial sobre o Regimento propriamente dito du­
rante o período da Assembléia National Consti­
tuinte. Dai porque não é possível esse dispositivo 
final em que se diz que ficam revogadas as dispo­
sições em contrário, quando na verdade elas fi~ 
cam _tãp-~roente suspensas; porque, passada a 
Assembléia Nacional Constituinte, voltaremos a 
ter o Regimento do Senado, tal qual existe no 
momento em que estamos reuni_®$_ aqui. Apolo 
·o que V. Ex' está falando, e acho mesmo que 
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há um excesso de cuidado em não chocar oSena~ 
do com aqueles que têm a tese favorável ao seu 
fechamento, dispensando os :SeUS trabalhos. Sou 
também por um comportamentO maior, um com­
portamento mais másculo, mais marcante, do Se­
nado da República, pela preponderância que ele 
tem na Federação. A medida em que abdicamos 
de qualquer condição do Senado e qua1quer apti­
dão, é a Federação quem abdica. Esse é que 
é o grande problema. Há um problema doutrinário 
maior, há um problema juridíco mais profundo 
a ser examinado. Nós havemos de convir que 
este regimento especial que está sendo proposto 
altera um pouco a Federação; durante a Assem­
bléia Nacfonal Constituinte, a Federação é menor. 
É nisso queV. Ex' tem razão. Apóio suas pa1avras, 
muito embora com algumas restrições a detalhes, 
,que não devem ser mencionadas aqui, porque 
ainda estamos numa mera fase de traca de idéias. _ 
Muito obrigado. 

O SR. Há.IO GUEIROS - Acolho, com 
muita honra e satisfação, o b!j]hante aparte de 
V. Ex", espedalmente nessa parte em que V. Ex' 
salienta a nec:essidade da sobrevivência do Sena­
do para a existência da Federação. 

O Sr- Cid Sabóia Catvolho - Exatamente] 

O SR. Há.IO GUEIROS - E falo agora 
não apenas como Senador, mas f aJo como Gover­
nador eleito de um Estado pequeno, (Palmas.) 
Aí é que está. Se Se permitir a propordonaJidade 
da Câmara dos Deputados, os pequenos Estados, 
que são a grande maioria dos Estados brasileiros, 
serão esmagados pelos tratores das representa­
ções proporcionais dos grandes EStados brasi­
leiros. É aqui no Senado que o Acre é igual a 
São Paulo, e São Paulo é igual ao Piauí. Na Câma­
ra dos Deputados não existe esta igualdade. Mas 
aqui todos somos iguais, e porque todos somos 
Iguais, há um equilibrio que é salutar à sobrevi­
vência da federação. AcoJho com muito entu­
siasmo este detalhe feito no aparte de V. Ex'. E 
faço um apelo aqui aos nossos Senadores, que 
são quase todos representantes de pequenos Es­
tados, para que mantenham firme esta luta e .esta 
determinação na defesa da sobrevivência do Se­
nado. 

O Sr. JamU Haddad - Permite V. EX" Um 
aparte? 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência pondera a V. EJcl' que já se esgo-
tou o seu tempo. · 

O SR. Há.Io GUEIROS - Sr. Presidente, 
eu gostaria apenas de ouvir o Senador Jamil Had­
dad, senão o seu Partido pode ameaçar-se 4e 
rompimento no Estado do"Pará, e eu jamais quero 
dar este pretexto. 

O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência soUcita que os apartes sejam 
breves, conforme o Regimento determina. 

O Sr .. Jamil Haddad -Nobre Senador e Go-­
vernador Hélio Gueiros, concordo com V. f:xi' 
quando diz que o Presidente Tancredo Neves de­
clarava que era uma Assembléia Nacional COnsti­
tuinte congressual, e que o Presidente José Sar­
ney, fiel àquele compromisso, está, na realidade, 
desejando que funcione como Assembl~a Nado-­
nal Constituinte congressual. Mas há neste aspec­
to, também, um empenho da palavra e um com­
promisso. Todos são sabedores de que o Presi· 
dente Tancredo Neves declarava, em termos de 
transição e de acordo para a retomada do pro-

cesso derr~ocrático pleno, que o seu mandato se­
ria de 4 anos. No entanto, ouve~se; agora, como 
se não tivesSe havido aquele acordó,_- a tese de 
~que é inconstitUcional a redução do mandato do 
Presidente José Samey, que deverá ocupar a pre­
sidência por 6 anos. Mas entrando no lado da 
soberania propríamentg dita do_ Senado, eu con­
cordo em gênero, núme~o é grãti _Com o pronun­

~ ciãffientO de V. Ex'. E digo mais: V. Ex' participou 
da reunião das duas _Mesas. do Senado e da Câ­
rriara, no final do ano próximo passado, quando 
se tentava impor uma grande comissão consti­
tuída por Senadores e Deputados, proposta pelo 
eminente P~sidente Ulysses Guimarães, para que 

-votasse a legislação ordinária durante o funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte. Não 
foi aceita_ aquela tese por esta Casa. Hoje, infeJiz­
merite, sentimos que há uma pressão de cima 
para baixo, já que no regime demo_crático pleno 
há necessidãde de uma independência, de uma 
autonomia, na realidade, dos Poderes. Nós verifi· 
camas qUe há uma pressão,_ repito, de cima para 
biÜXQ, do Poder Executivo sobre as Casas Legis1a­
tivas, e da Câmara em cima do Senado. Esta 
é uma realidade de que os nobres Senadores 
têm que- se_ cOnscientizar: ou nós defendemos 
a nossa soberania, como senadofes da RepúbHca, 
Oirseremos tragados pelos acontecimentos. Sa­
Pemos, na r_e_alidade, que o Intuito_ de S. Ex', o 
Presfdente_da Constituinte e Presidente da Câma­
-rii,-era de que não houvesse o funcionamento 
do Senado da República ~urante os trabalhos da 
Constituinte. COngratulo-me com V. Ex:t, e acho 
que nós- devemos nos confrontar, sfm, com a 
posiçãO do Presidente da Constituinte e do Presi­
dente da Câmara, para mantermos, na realidade, 
a soberania do Senado Federal. 

O SR. Há.IO GUEIROS - Muito grato a 
V. Ex' pelo valioso e [?rilhante aparte. V. Ex' sempre 
muito zeloso e vigilante, tem sido incansável e 
corajoso na defesa dessa sua posição. 
_ Sr. Presidente, contando com a sua generosa 
colaboração, vou permitir que o eminente Sena­
dor J~_o Lobo me honre_ com seu aparte, e logo 
em seguida o Senador Leopoldo Perez, encer· 
rando logo em seguida o meu discurso. 

O Sr .. João Lobo -Senador Hélio Gueiros, 
agradeço a V. Ex' o aparte que me concede, per­
mitindo-me externar que ninguém mais inSus­
peito para defender a sobreyivência desta Casa 
do que V. Ex", um Senador atuante, bri1hante e 
que agora está-se afastando, pois já é- o Gover­
nador do grande Estado do Pará e já está arru­
mando as malas para assumir o seu profícuo 
mandato, a sua proficua administração para o 
Estado do Pará. Tenho certeza que V. EX' fará • 
um grande governo naquele Estado, como teve 
-~a grande atuação nesta Casa Mas acho que 
V. Ex' tem razão de sobra. Não podemos deixar 
de resistir, não podemos deixar de oferecer a no's­
sa frente de resistência a qualquer tentativa no 
sentido de que sejam castradas quaisquer prerro­
gativas desta Casa. Funcionar dua~.- quatro, oito 
ou dez Comissões é a mesma coisa. Hão tem 
nenhuffi sentido funcionar duas e não dez ou 
quirize, ou dezessete. O sentido -é _que devemos 
resistir a essas tentativas. Finalizando este aparte 
ao brilhante discurso de V. Ext, quero citar que 
aquele episódio em que o grande escritorromeno 
Virgil Georgius se refere à_ chegada das tropas 
alemãs à sua pequena aldeia. Quando as tropas 
vieram e levaram um deles, arrebataram do con­
víviu deles um dos membros, eles não resistiram, 
porque estavam levando lsrael, e eles não eram 
judeus e não tinham necessidade de resistir. Pas-
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sados alguns dias, elas voltaram, e desta vez leva­
ram- Ian. Eles também nao resistiram, porque Ian 
era um Pastor protestante, e eles não eram protes­
tantes· e não tinham nada com isso. Fmalmente. 
eles vieram e nos levaram a todos, e aí já não 
havia mais ninguém para resistir. Então, Senador, 
Hélio Gueiros, ach-Q- que Se não resistirmos, desde 
as primeiras tentativas, à supressão das prerro­
gativas desta Casa, vainos_ CE!deildO aos poucos 
os dedos, as- pernas, até que ·o pescoÇo vai a e 
quebra nisso tudo. Meus votos de muitas felicida­
des a V. f'.x!' no Governo -do Estado da· Pará, e 
a saudade que deixa nesta Casa quando ·cfeJa se 
afastar. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Muito grato ao 
eminente Senél:dor João Lobo, especialmente por­
que enriqueceu o meu discurso não só com a 
sua opinião, mas também com a ilustração da 
História, porque a História é a grande mestra da 
vida, para estar repetindo um lugar comum come­
çado por acero. 

Dou o aparte,-agora, para finalizar, ao eminente 
Senador Leopoldo Peres. 

O Sr .. Leopoldo Peres- Meu nobre Senador 
Hélio Gueiros, diante do discurso de V. Ex' eu 
poderia dizer que de todos é o Estado do Pará 
que vai ganhá-lo, e desventurado o Senado que 
vai perdê-lo. Mas o discurso de V. EX' lembra 
a esta Casa e ao Brasil inteiro apenas uma coisa: 
é que quando se faz campanha contra o Senado 
Federal, na realidade o que se quer destruir é 
a paridade_ federativa. E V. EX' lembra muito bem 
que os pequenos EstaOOs. os representantes dos 
pequenos Estados aqui e na Câmara dos Depu­
tados têm de se reunir, têm de lutar contra isso 
para evitar que a Federação seja liqUidada, de 
fato. 

O SR- Há.IO GUEIROS - Mu~o grato ao 
~minen_te amazõnida Leopoldo Perez, pela sua 
solidariedade a este meu pronunciamento. 

O Sr .. Jarbas Passarinho - Pennite-me V. 
Ex um aparte? 

. O SR- Há.Io GUEIROS - Honro o meu 
discurso com a inbvenção do meu companheiro 
de Bancada paraense, nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nobre Senador 
Hélio Gueiros, ouvimos V. Ex a respeito de um 
assunto especifico, que era exatamente o projeto 
que em seguida será: objeto de "deliberação desta 
Casa, e, mutlo oportunamente os apartes condu· 
ziram ao elogio justo a V. f'.x!', dando uma irnpres· 
são de início de aespedida de V. Ex' elo Senado. 
Oeio que ainda não será O momento, creio que 
ainda teremos a oporbmidade de lhe prestar ho­
menagem. 

O SR- Há.IO GUEIROS - É recíproco! 

O Sr .. JaJbas Passarinho- Como seu eleitor 
no Pará, gostaria de_ :qansmitir a V. Ex', desde 
1ogõ;Oã6 apenas o meu aplauso, o mais veemente 
e mais sincero, pelas posições dignas que V. Ex' 
tem tomado, e muitas vezes sabemos que são 
tomadas em discrepância com alguma área do 
seu próprio Partido. Isso ainda enaltece mais a 
coragem pessoal de V. f'.x!' e a honestidade com 
que se conduz no exercício do seu mandato. Isso 
honra a nossa terra e gostaria que V. Ex' recefiesSe 
do seu antigO adversário e correligionário nas últi.· 
mas eleições uma pa1avra de carinho, de respeito 
e de amizade. 
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O SR- Hl!uo <KIEIROS-Sou mu~o grato 
aO eminente Senador Jarbas Passarinho pelas pa~ 
lavras confortadoras a mim dirigidas, relembran­
do algumas divergências no passado. mas o que 
passou passou, o que passou Já era! - como 
diz wn sambista do carnaval. Hoje, todos estamos 
unidos em favor do Pará, em favor do Brasil. E 
eu no meu governo, estou certo, não farei falta 
aqui e nem o Pará sentirá falta de mim, se evlden~ 
temente pude prestar aJgum trabalho ao meu Es-­
tado, porque terá V. Ex', juntamente com o Sena­
dor Almir Gabriel, para defender os reais interes~ 
ses do meu Estado e da tii!IÇão. 

Por fim, Sr. Presidente, e agradecendo a geil.e­
rosa deferência de ~- Ex', estendendo o tempo 
além dos Umites, quero fazer referência a wn 
dispositivo absurdo deste projeto, isto é, o art. 
10: 

"Ficam sobrestados todos os projetos de lei 
apresentados pelos parlamentares até a pro­
mulgação da nova Constituição." 

QJer dizer, o Senado que vive a reclamar da 
falta de prerrogativas, de poder de iniciativa, que 
é preciso reformar a Constituiç6o atuo! já, já, para 
garantir a soberania do CongresSo e tanta coisa 
mais, agora aqui no senado faz um dispositivo 
que além de manter os dispositivos constitudo­
nais, que impedem o ~enador de legislar e de 
emandar projetos de natureza financeira. projetos 
que importem em aumento de despesa e tudo 
mais, agora tem um pecado mortal. Se for de 
parlamentar está vetado, esta Casa não vai mais 
apreciar coisa alguma. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso é um 
absurdo. Vamos supor que o eminente Senador 
Carlos Alberto tenha uma lei que possa resolver 
o epi.sódío dramático da vida brasileira em deter· 
minado instante; o Senado:r está proibido de apre­
ciar, porque a iniciativa é de um membro da Casa. 
Essa é um absurdol Conclamo a Casa para pelo 
menos derrubar este absurdo! 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar as campainhas) -Eu pediria ao nobre 
Senador Hélio Gueiros concluisse as suas consi­
derações para que pudéssemos entrar na Ordem 
do Dia. 

O SR. HÉLIO <KIEIROS - Dou a minha 
palavra, Sr. Presidente, de que, após ouvir o aparte 
do nobre Senador Carlos Chiarelli, me calarei. 

Ouço o aparte do nobre Senador Carlos Chia­
relli. 

.._0 Sr. Carlos ChlareJII.-~u caro S~dor 
Hélio Gueiros, em primeiro lugar, não creio que 
seja a hora, ainda, de participar do cortejo justo 
das homenagens a V. Ex' em termos da sua pr6xi­
J;IIa pertida desta Casa, porque ainda o teremos 
entre nós até às vésperas da sua posse. V. Ex", 
na verdade, é um Senador em trânsito por um 
Governo de Estado - seguramente, já vai com 
o passaporte visado e volta, dada a sua afeição. 
o seu trabalho e a sua dedicação ao Congi"esso 
e ao Senado no quo! reolmente se destacou. É 
um depoimento que faço com a maior satisfação 
por ser absolutamente veraz. Agora, o que mais 
me empolga nesta hora é ver com que entusias­
mo, com que ênfase V. Ex', há praticamente me­
nos de 100 horas para afastar-se da Casa, defende 
as prerrogativas do Senado. Talvez, outros que 
aqui estejam, não tenham se apercebidos que 
podem correr o risco de serem diminuidos _suas 
prenogativas e, com elas, as do Legislativo e, com 
as do Legislativo, o próprio equillbdo dos Poderes 
e a democracia. O selViço que V. Ex' presta, mais 
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uma vez, nesta hora e com tal dedicação, sendo 
um interessado desinteresseiro - porque está 
partindo daqui- é, realmente, estimulante, e faz 
com que todos tenhamos que pensar, muitas ve­
zes, antes de tomar uma decisão, como esta de 
fixar as novas regras de funcionamento da Casa. 
Eu concordo com V. Ex' tenho assim que dizer 
algo, porque V. Ex' insistiu várias vezes que ''o 
projeto dos Líderes" - faço questão de lembrar 
meu caro, prezado e ilustre figura sempre Líder, 
Senador HéHo Gueiros-nem sempre se é vence­
dor nas decisões. Estranho e lamento s6 um certo 
pr~es~ paradoxal neste momento. Várias teSes. 
para não dizer todas, que V. Ex' defende com 
muito mais brilho evidentemente do que eu as 
defendi- por Isso. quem sabe, não foram sufraR 
gadas na reunião de liderança - tentei induzir 
a_ que fossem explicitadas nesse projeto de resolu­
ção. mas tive de me curvar, sobretudo, à força 
imperativa, majoritária do nosso estimado e ilustre 
companheiro de trabalho, Senador e Líder da 
Bancada do seu Partido, Fernando Henrique Car­
doso. Então, fico eu, aqui, entre o mar e a rocha. 
V. Ex', como um ex-Uder do PMDB, como um 
futuro Governador, como wna figura basilar do 
Senado, a cobrar posições de nós. O nobre Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, o atual Líder 
do seu Partido, brilhante, capaz e competente, 
a nos Cobrar e a nos exigir posições diversas. 
Veja só que lrorúa do destino! Mais do que isso! 
a sua crítica por aquilo que queríamos fazer e 
não nos deixaram fazer. São essas circunst.âncias 
que me levam apenas, mais do que a nada, a 
essa espécie de desabafo público. ao mesmo tem­
po que é a homenagem que lhe faço por nos 
permitir, pelo menos, este depoimento. 

O SR. HÉLIO <KIEIROS - Multo honrado 
com o aparte do eminente Senador e Líder Carlos 
Chiarelli, companheiro solidário de momentos diR 
fíceis e dramáticos na vida parlamentar no ano 
atrasado e passado quando, com a sua lucidez 
e- patriotismo, muito contnbuiu para que encon­
trássemos saída para determinada situações difi­
ceis.Mas para que V. Ex' não diga que não houve 
uma opção, uma alternativa mais leve, mais fun­
cional, é que termino, Sr. Presidente, apresen­
tando o substitutivo, que é muito simples. Pelo 
meu substitutivo o projeto fica resumido ao se­
guinte: 

SOBsmunvo 

O Senado Federol Decreta: 
Art. 1'~ Durante os trabalhos da Assembléia 

Nacional Constituiente, as sessões ordinárias do 
Senado Federal serão realizados às segundas feiR 
ras de 14 às 18 horas, com as sessões extraor­
dinárias ocOrrendo por força de convocação do 
Presidente do Senado ou de um terço dos 
membros da Casa em horário Mo coincidente 
com o funcionamento do Plenário da Constituinte. 

Art 2~' Ainda no decorrer da Assembléia Na­
dona! Constituinte, os pareceres das comissões 
técniCaS permanentes deverão ser oferecidos di­
retamente em Plenário por membro designado 
pela Presidência dos trabalhos, nos ~ do 
R~knen~ _ _ 

Art. 3 9 A Presidência do Senado Federal fica 
autorizada a ceder espaços em sua sede física 
e Pessoal e material para servirem à Assembléia 
Nacional Constituinte . 

. Art. 49 Esta Resoluçio entra em vigor na data 
!J-e _S!l_a Promulgação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de março de ·1987.­
HéUo Gueiros. 

Março de 1987 · 

Para mim, o substitutivo é leve e atende perfeita· 
mente aos interesses do funciOnamento com co­
mftante do senado e da Constituinte. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Polmas.) 

O SR: PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo 
Sr. 19-Secretário. 

São lidas as seguintes. 

BraSJ1ia, 10 de março de 1987. 
Senhor Presidente: 
Nos termos do art Q4, § 1~', do Regimento Inter­

no, tenho a honra _çie comunicar a V~ Ex' que 
exercerei, nesta Casa, a Uderança do Partido Ube­
rol (PL). 

Atenciosas saudações, -Itamar Franco, Par­
tido Uberal. 

OF. N• I 3/87 - GSR 

Brasília, 9 de março de 1987. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce· 

lênda, de acordo com·o disposto no art. 43, alíne~ 
"a", do Regimento Interno, que me ausentarei 
dos trabalhos da Casa no período de 21 de março 
a 4 de abril de 1987, em virtude de viagem aos 
Estados Unidos da América, a convite_do Governo 
daquele país. 

Sem outro particular, renovo_ a Vossa Excelên~ 
cia protestos de eleyada consideração e apreço. 
-José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
As comunicações lidas vão à publicação. _ 

Sobre a mesa, requerimentO que será lido pelO 
Sr. }9-SeCretáJio. - -

É lido o seguinte 

REQilERIMEI"'TO 
N• 6, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea "b', do Regimento Interno, para o Projeto 
de Resolução n9 2, de_l987, que estabel~_ nor· 
mas de elaboração Jeg[slatfva do Senado. durante 
o período de funcionamento da Assembléia NaR 
donal ColiStituihte. 

Sala das_ Sessões. em 1 O de março de 1987. 
___.... Fernando Henrique Cardoso - Jarbas 
Passarinho - CU!os Cblarelll - Maurido 
Con-ela- Cados Alberto. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O requerimento lido será votado após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 375, D, do Regimento 
Interno. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

· Discussão, em turno único, do Projeto de 
~- Lei da Câmara N• 58, de 1985 (n•3.012/84, 

na Casa de origem), de inJclativa do Senhor 
Presidente da República, que aprova a partid­
paçã:o. acionária da "Centrais Elétricas de Ro­
raima SA' No capital social do Banco de 
Rorolma SA, rendo 

PARECEREs FAVORÁVEIS, sob n•s 558 e.559, 
de 1986, das Comlssóes: 

-De Economia, e 
- De JÍIInas e EJiei-gla. 
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Em discussão. {Pausa) 
Náo havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (PaUS21) 
Aprovado, 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado .. 

PROJETO DE LEI DA c:AMARA 
1'1• 58, de 1985 

N• 3.012184, na Casa de odgem) 

(de iniciativa do Sr. Presidente 
da RepUbllca) 

Aprow a participação adonúla da "Cen· 
ba1s Elétrk:as de Rondma S.A.' no mpital 
social do llaru:o de Rondma S.A. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1"' Fica aprovada a participação acionária 

da "Centrais Elétricas de Roraima SA - CER' 
no capital social do Banco de Roraima S.A, repre­
sentada pela aquisição, em 25 de fevereiro de 
19n, de 20,000 (vinte mil) ações nominativas 
no valor global de Cr$ 200.000 (duzentos mil cru· 
zeiros). 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 3• Revogam-se as disposições em con· 
trárfo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia, 
passa-se à apreciação do Requerimento n' 6, de 
1987 de urgência lido no Expediente, para o Pro­
jeto de Resolução n• 2, de 1987. 

Para encaminhar a votação do requerimento. 
concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co, Uder do Partido überal. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MO. Para 
encaminhar a votação.) Sr. Presidente, o Requeri­
mento que V. Ext' está colocando em votação é 
o que trata da urgência do Projeto de Refonna 
do Regimento? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Exatamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente 
minha vinda à tribuna é para solicitar aos Srs. 
Senadores a atenção para o açodamento que se 
processa neste instante. Há pouco nós ouvíamos 
o Senador Hélio Gueiros, ontem tivemos o prazer 
de ouvir a argwnentação brilhante do Senador 
Hugo Napoleão; não se entende, Sr. presidente, 
e é a primeira vez, se não me engano, que o 
Senado da República vê quebrar uma praxe, de 
Que um projeto de resolução tenha a urgênda­
urgentissima sem necessidade. E por que esse 
açodamento, essa pressa? E o que é lamentável, 
e nós aqui falamos, nós que pertencemos ao 
PMDB: que fundamos o MDB, Sr. Presidente, nós, 
no nosso saudoso PMDB, no nosso saudoso 
MDB, nóS c!ombatiamos exatamente isso quando 
a maioria de então, nesta Casa, tentava imPedir 
que se processasse a um estudo detalhado, como 
agora, de uma coisa mais grave que é agora a 
refonna do Regimento. Porque se o Plenário do 
Senado atentar, há nesse projeto de resolução 
que vamos votar - o P.MDB não tendo os 213 
conseguiu a assinatura de outros Partidos, e aí 
sim, obteve a maioria para pedir a urgência-urgen-

.. tissima-mas volto a dizer ao Plenário do Senado 
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da RepUblka que há artigos que s4o flagrante­
mente inconstitucionais. 
-O Art. 10, já abOrdado pelo eminente Senador 
Hélio Gueiros, é flagrantemente inconstitucional; 
o Senado da República não pode aprovar o art. 
10, e nós, Sr. Presidente, já encaminhamos a V. 
EX' algumas ~meneias ao projeto de resolução 
apresentado pelas nobres Uderanças do PDS, do 
PMDB, do PFL, e, se n8o me engano, assinado 
~bém pelo eminente Uder C~ Alb~~ __ 

Não é possfvell Durante mais de 40 dias, nós, 
Constituintes, discutimos e vamos votar, possivel~ 
mente hoje ou amanhã, o Regimento da Constf~ 
tuinte. lncrivel, Sr. Presidente, discutimos até sal· 
vaguarda ao$ mandatos Constituintes. Salvaguar .. 
da a quê? Quem é_ que está ameaçando a Consti­
tuição? Quem ê que está ameaçando os Consti· 
tuintes? Esquecendo~se que ameaçando os 
Constituintes estaríamos ameaçando o próprio 
Congresso Nadonal, porque não se aceitou tam­
bém uma emenda que apresentávamos à época, 
em que a Constituinte deveria ter um mandato 
específico e o Senado Federal e a Câmara dos 
Deputados deveriam eleger seus Senadores e De­
putados, diferentemente do que se processa ago­
ra. 

É uma Constituinte congressual. Se ela for 
ameaçada, se for preciso salvaguarda a esta Cons­
tituinte, o Congresso Nacional evidentemente es­
tará também ameaçado por qualquer fOI"ÇIL 

Pois bem! Durante mais de 40 dias discutimos, 
tentou-se chegar a um acordo, através das eml· 
nentes Lideranças que comandam no momento 
o processo Cónstituiiite do Brasil. lncrfvell O Se­
nado da República não pode aguardar mais 24 
horas, maiS 48 horas para examinar um projeto 
que altera profundamente a mecânica de funcio­
namento desta Casa. E aí sim, se aprovarmos 
o projeto de resolução como está redigido na 
sua fonna original, o Senado da República deixa, 
praticarilente, de existir. 

Estamos dando nem aquilo que combatíamos, 
Sr. Presidente, quando éramos do PMOB; esta­
mos dando os poderes ao Senhor Presidente da 
República para s6 ele e s6 ele legislar no nosso 
País. Isso nem à época do autoritarismo mais 
bravo, mais arbitrário se fez. Nem à época do 
autoritarismo, repito, Senadores fomos impedi­
dos de apresentar projetos e não -apresentar ape­
nas o projeto, Sr. Presidente; dar seqüência para 
que esse seu projeto fosse examinado por Comis­
sões permanentes e viesse, posteriormente, a ser 
debatido pelo Plenário do Senado da RepUbli= 

É preciso, portanto, Srs. Senadores, atentarmos 
para o que vamos votar, para esta pressa com 
que vamos votar esse projeto de resolução. 

E outras argumentações, Sr. Presidente, eu po.. 
deria utilizar, e vou utilizá-las no tempo destinado, 
c~. lamentavelmente a maioria venha a aprava.­
esse pedido de urgênda, para mostrar que é preci­
so, quando nada, manter esta Casa realmente 
aberta, Sr. Presidente. Porque o que aqui está, 
não mantém a Casa aberta; aqui, sim, se processa 
um golpe. Aqui não se mostra claramente que 
o Senado da República está funcionando, quando 
se retira uma das funções primadais do Parla­
mentar, que é o direito de apresentar e ver a se­
qüência dos seus projetos ser aprovada. 

Portanto, é o apeio que fica aqui na meditação 
profunda dos Srs. Senadores da República, para 
que não votemos esse regime de urgência-urgen­
tíssima. O Regimento dá apenas três dias, por 
que nós temos que votar nessa pressa? Dir-se-á 
que nós temos que votar antes que a Assembléia 
Nacional Constituinte obrigue o Senado a modi· 
ficar o seu Regimento, antes que a Assembléia 
Nacional Constituinte possa editar normas ao Se-
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nado da República Argwnento faládo, argumen­
to frágil, argumento que não convence ninguém, 
porque nós sabemos que se a Constituinte é sobe­
rana - e ela não precisa dizer que é soberana 
porque ela o é, para fazer a nova Constituição 
- ela não pode intervir na Câmara dos Deputa­
dos, e sequer no Senado da República. 

Vou atender a V. Ext encerrando, Sr. Presidente, 
esta manifestação contrária a esse açodamento 
que se permite fazer pedindo a urgência-urgen­
tíssima para esse projeto de resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores Ita­
mar Franco, Jamil Haddad, Roberto Campos, La­
voisier Mala e João Castelo. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreda­
ção da matéria: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução f1l' 2, de 1987, de autoria dos Ude­
res Fernando Henrique Cardoso, Carlos 
Chiarelli e Jarbas Passarinho, que estabelece 
normas de elaboração legislativa do Senado, 
durante o período de funcionamento da .As~ 
sembléia Nadonal Constituinte (dependendo 
de pareceres das Comissões de Constituição 
e Justiça e Diretora, sobre o projeto e o subs-­
titutivo apresentado nos termos do § 19 do 
art 442 do Regimento Interno). 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura das 
emendas apresentadas, das quais foram dlstriR 
buídas cópias ao Plenário. 

SãO Udas as seguintes 

EMENDA (de Plenário) 

Oferecidas ao Prqjeto de Resolução n• 2, de 1987 

EMENDAN• I 

(Substitutivo) 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1" Durante os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte, as sessões ordinárias do 
Senado Federal sen!o realizadas às segundas-fei­
ras de 10 às 14 horas, oom as sessões extraor· 
dinárias ocorrendo por força de convocação do 
Presidente do Senado ou de wn terço dos memR 
bras da Casa em horário não coincidente com 
o funcionamento do Plenário da Constituinte. 

Art. 2' Ainda no decorrer da Assembléia Na­
cional Constituinte. os pareceres das Comissões 
Técnicas permanentes deverão ser oferecidos di­
retamente em plenário por membros designado 
pela presidência dos traba1hos, nos termos do 
Regimento. 

Art. J9 A Presidência do Senado Federal fica 
autorizada a ceder espaços em sua sede ffska 
e .pessoal e material para servirem à Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Arl 49 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1987. 

Hélio Ouelros. 

Justificação 

Feita oralmente da tribuna. 
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EMENDAN•2. 

Dê-se nova redação ao Art. 4~> 
"Arl 49 As Comissões Pennanentes se­

rão convocadas, de oficio, pelos seus Presi­
dentes, ou por 1/3 (um terço) de seus mem­
bros, mantida a redação do art 93 e seus 
parágrafos." 

EJlmina-se o parágrafo único. 

Justlllcação 

Ajustifk:ação será dada oralmente. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1987. 
- Itamar Franco - Vlrgillo Távora -
JamD Haddad. 

EMENDAN•3 

~se ao art 4~> do projeto a seguinte reda­
ção~ "As Comissões pennanentes serão ins­
taladas normalmente sem prejuizo do funcio­
namento da Assembléia Nacional Constituin­
te que_ terá sempre prioridade". 

Justificação oral. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1987. 
-Mário Mala. 

EMENDAN•4 

Parágrafo único do Art. 4' passa a ter a 
seguinte redação: 

"Parágrafo único -O disposto neste 
artigo não se apllca às Comissões Diretora, 
do Distrito Federal e de FISCalização e Con­
trole." 

J~ficação Oral. 

Sala das Sessões, 1 O de março de 1987. -
POIII)>eu de Souza - Meira FIDto, Mauricio 
Conu. 

EMENDAN• 5 

Dê-se nova redação ao art. 5~': 

"Art. 5~' Em_ Ql$0 do nãQ_ ~rnprimento 
do disposto no art. 4,., o_s relatores ser.áo de­
signados pelo Presidente, de acordo c.om os 
assuntos da competência d_e cada Comissão 
Permanente, e seus pareceres serão orais~" 

Justificação 

A justificação será_ dada oralmente. ~ 
Sala das Sessões. 10 de março de 1987. -

Itamar Franco - Jamil Haddad - Virgillo 
Távora. 

EMENDAN•6 

Acrescente-se a seguinte expressão ao art. 
9': 

.. Art. 9' As salas, suas instalações e 
os fundonárlos das Comlss6es Perma· 
nentes ficarão à disposição das Comis­
sões da Assembléia Nacional Constl· 
tubtte, "sem prejuizo das Comissões 
Pennanentes". 
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Justlftcac;ão 

A justificação será dada oraln::!._ente. 
Sala das Sessões, 1 O de março de 1987. Itamar 

FranCo - VIrgílio Távora - Jamll Haddad. 

EMENDAN•? 

Acr~scente-se ao art. -9" a seguinte expresSão: 
·• ... -sem prejuízo do funcionamento das Comis­
sões Permanentes." 

Justificação oral. _ 
Sala das Sessões, 10 de março de 1987. -

.\1árl~Mala. 

EMENDAN•8 

Suprima-se o art. 1 09 

Justificação 

A justificação será çia_da oralmente. _ 
Sala das Sessões. 10 de março de 1987.­

Itamar Franco - JamD Haddad. 

EMENDAN•9 

Suprima-se o artigo 1 O (dez). 
Justificação oral. 
Sala das Sessões, 10 de mar_çp de_ 1987. -

Mário Mala. 

EMENDAN• 10 

Redija-se assim o art. 1 O 

- --- -.-'A-rt.-10. ficam sobrestados tOdos os 
_ projetos de lei apresentados pelos parlamen-

tares até a instalações das comissões perma­
nentes." 

Justificação 

A emenda visa abreviar o prazo de suspensão 
da tramitação de projetos de lei apresentados por 
parlamentares. 

Sala _das__Sessões_, 10 de março de f9_87. -
Jutahy Magalhães. 

' EMENDA N• 11 ' 
·-Dê-se ao artigo 10 a seguinte redação: 

"Art. 1 O. Ficam sobresta_d_os todos os 
projetos de lei apresentados pelos parlamen­
tares, ressalvados aqueles previstos no artigo 

. ·--~"?. _itef!l lX da Constituição, até a prom~f­
gação do novo texto constitucional." 

Justlllcaçiio 

São de iniciativa privativa da Casa os projetos 
a que se refere __ o artigo 42, item IX, da Cons­
tituição. 

A ser aprovado o texto do artigo 1 O, na sua 
forma original, estará a Casa impossibilitétda de 
deliberar sobre matérias ess_enciais ao seu regular 
fun_cionamento. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1987.­
Pompeu de Souza - Gullherme Palmeira. 
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EMENDA N•12 

D_ê-se a seguinte redaÇão ao art 12: ''Ficam 
sobrestadas as disposições em controirio''. 

Justificação Oral. 
Sala das Sessões, 10 de_ março-de 1987.­

Mário Mala. 

EMENDAN•13 

(Substitutivo) 

O Senado Federal resolve: 

Art i i -o- R~ento Interno do Senado Fe­
deral vigorará durante o período de funcionamen­
to da Assembléia Nacional Constituinte com as 
alterações estabelecidas nesta Resolução. 

Arl 29 As sessões do Senado, serão: 
1-ordinárias, as realizadas às segundas-feiras, 

das 14:00 às 18:00 horas; 
Il-extraordinárias as realizadas em horário di­

verso do pre-fixado para a ordinária. 
_ Parágrafo único. O horário de realização das 

Sessões extraordinárias não poderá coincidir com 
o da.s sessões plenárias da Assembléia Nadonal 
Constituinte. 

Arl 39 A sessão extraordinária, que: __ terá o 
mesmo rito e duração da ordinária, poderá ser 
convocada de ofído pelo Presidente ou por I 13 
(um terço) da composição do S~do. 

Parágrafo único. O dia, hOra e Ordem do Dia 
de sessáo_extraordinária Serão -dados a c:oilhecer, 
previamente, ao Senado, em Sessãõ, ou pelo D16.­
rlo do Congresso Nacional, sendo, no último 
caso, os senadores avisados, também, por comu­
nicação telegráfica, ou por telefone. 

Art. 49 As matérias serão induídas em Ordem 
do Diã Peio Presidente, disperu;ãdos interstícios 
e formalidades regimentais, salvo publicação e 
distribuição de cópias das proposições principais. 

Arl ~ As Comissões Permanentes não serão 
instaJadas até ulterior deliberação do Plenário. 

Parágrafo único. O disposto no artigo não aplica 
às ComiSsões Diretora e de FiscalizaçãÇ> e Con-
trole e do Distrito FedE:ral. . 

Art. 6<1- Os Relatores das matêrias incluídas 
em Ordem do Dia serão designados pelo Presi­
dente e seus Pareceres serão proferidos oralmen-
te em_Pie_nário. _ _ 

Parágrafo único. Se a complexidade da matéria 
dificultar sua instrução em Plenário, a Mesa pode­
rá conceder ao Relator prazo não superior a 48 
(quarenta e oito) horas. 

Art. 79 Encerrada a discussão da preposição 
com a apresentação de emendas, o Relator profe­
rirá parecer sobre as mesmas imedfatamente, po-­
dendo ser conc::edido, em Virtude da complexi­
dade da matéria, prazo não excedente a 2 (duas) 
horas. 

Art. a~ o segundo turno e o turno suplemen­
tar serão realizados imediatamente após a aprova­
ção do projeto em primeiro turno, e do substi­
tutivo, em segundo turno ou turno único, resped:i­
vamente. 

Art 911 A redação final e redação do vencido, 
que não dependem de publicação, serão subme­
tidas à discussão imediatamente após a apresen­
tação do respectivo parecer pelo Re1ator, conside­
rando--se aprovadas independentemente de vota-
ção. ,- "'" --

Art. 10. Os fundonários da Subsecretarias de 
ComlSsõ_eS, desde_ que requi.!dtãdos, prestarão 
seus serviços à Assembléia Nacional Constituinte. 

Parágrafo Unico. As salas das Comissões Per­
manentes serão utilizadas pelas comissões consti­
tudonais 
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Arl 11. Ficam sobrestados todos os projetos 
de lei apresent.ados pe1os parlamentares, até a 
promu1gação da nova Constituição. 

Art. 12. EstaResoluçãoentraemvigornada­
ta de sua publicação. 

Art 13. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1987.­
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co, para fazer a justificação oral dlJ:s suas emen­
das. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MO. Pora 
justificar.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de proceder à justificativa das minhas 
emendas, eu, não como questão de ordem, envia­
ria a V. Ex' o seguinte questionamento: não há 
Comissão de Constituição e Justiça. O Regfmento 
do Senado é muito claro quando diz que o Projeto 
de Resolução, em qualquer caso, deve ser enviado 
à Comissão de Constituição e Justiça. 

Pergunto a V. Ex': quem é que vai argüir a 
inconstitudonalidade de qualquer dos artigos 
apresentados neste Projeto de Resolução? Se é 
o plenário, na sua totalidade, ou se V. Ex' pennitiria 
a instalação da Comissão de Constituição e Justi­
ça? Porque o Regimento ainda não foi modificado 
-vale o advérbio de tempo- ele diz: "decorrido 
o prazo previsto, que seria de três dias. o Projeto 
será enviado à Comissão de Constlb.lição e Justi­
ça, em qualquer caso". 

Não há Comissão de Constituição e Justiça. 
Então, V. Ext ncirileu entendinlento, salvo melhor 
interpretação da Presidência, que acatarei, está 
extrapolando, colocando em discussão as emen­
das. sem que sejam apreciadas pela Comissão 
de Constituição e Justiça. 

É o primeiro encaminhamento que faço a V. 
Ex', antes de adentrar à análise das minhas Emen­
das, caso V. Ex!' responda neQativamente à con­
sulta que faço. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presjdente, 
peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Como Lider do PDS. concedo a palavra ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA 
Como üder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador). -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Aguardava a tramitação natural da matéria, 
quando fui surpreendido com a co!o_cação do Se­
nador Itamar Franco que, na verdade, é uma ques· 
tão de ordem. 

Nós não temos, no Senado, a figura de contra­
ditar a questão de ordem e pedi a V. Ex• que 
me concedesse a palavra como Uder, nesta opor· 
tunidade, porque se nós formos nos ater ao que 
o Regimento _do Senado está a comandar a nossa 
vida, tudo estará errado, desde o início, e já estará 
errado desde antes da convocaçáo do próprio 
Senado a partir do momento em que se convoca 
uma Constituinte originária, preexistindo as duas 
Casas, do Senado e da Câmara, legislando. Politi­
camente, aceitamos isso, aceitamos participar de 
uma Assembléfa Nacional Constituinte que vai 
decidir questões quando, na verdade, ela seria 
uma Assembléia Nacional Constituinte de outra 
natureza, não ordinária, mas derivada, pela pree­
xistência das.Casas que estão funcionando. 

No momento, aqui temos uma sessão extraor­
dinária, tudo também completamente equjvoca-
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do. Numa sessão extraordinária não podemos ter 
mais do que meia hora para falar durante o Expe· 
diente; só poderiam falar oradores depois dessa 
meia hora, caso não houvesse número para deli­
b_eraç-ão e estamos diante de fato, fato concreto. 
Porque existe uma Assembléia Nacional Consti· 
tuinte funcionando _e que há um Regimento que 
estará sendo votado, provavelmente hoje, e a par­
tir do momento em que ele começa a ser votado, 
desde que haja concordância - corno já houve 
das lideranças convocadas pelo Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte - esta votação 
não pode mais ser interrompida, Sr. Presidente. 

Acabamos de ouvfr aqui o Senador Hélio Guei­
ros fazer uma defesa brilhante da posição do Se­
nado, S. Ex' que (oi salientado pelo Senador Car­
los Chiarelli como sendo l10mem que está deixan· 
do o Senado e está fazendo essa defesa, portanto 
não é nem em causa própria. 

Vamos ter um Regimento aprovado, porque a 
1'1\aioria va~ impor essa aprovação na Assembléia 
Nacional Constituinte, onde consta uma cláusula 
que determina que o Senado e a Câmara ajustem 
os seus Regimentos para ficarem de acordo com 
o funcionamento da Assembléia Nacional Cons· 
tituinte. 

Então, o que se está fazendo aqui com o encon­
tro de Lideranças na Maioria é exatamente fugir 
dessa aparência de·· subordinação do Senado à 
Assembléja Nacional Constituinte e fazer com que 
o Senado, de moto-próprio, delibere desde Jogo. 
Essa, a colocação. E como não há nenhuma co­
missão constitltida, não há também a Comissão 
de Constituição e Justiça, ela não existe. Só existe 
uma Comissão funcionando nesta Casa: é a Mesa 
que é também a Comissão Diretora. 

De modo que ã nossa opinião como Uder do 
PDS é a de que V. Ex~ tem autoridade, diante 
da atipicidade_ do que estamos vivendo, de no· 
mear uma Cóffi]ssão para analisar as emendas 
dentro dos prazos, já que votamos um projeto 

-de urgência e, aí sim, nos comporíamos de acordo 
com_ q:que o Regimento da Casa prevê, dentro 
dos prazos de rito sumário. E V.~ poderia, então, 
nomear urna Comissão, designar o Relator; nós 
teríamos o prazo máximo de duas horas para 
podermos analisar essas emendas, e votar ainda 
hoje essa matéria, antes que sejam obrigados 
maiS tarde a dar pelo menos a aparência de que 
estamos cumprindo _u_ma _determinação da As­
sembléia Nacional Constituinte contra a soberania 
dO Próprio Senado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Senador Itamar Franco, V. Ex' fez uma interpe­
lação e diante dela falou como Uder o nobre 
Senador Jarbas Passarinho. S. Ex' fez uma suges­
tão concreta à Presidência da Casa. 

Devo dizer a V. Ex' que vou acolhê-la porque, 
realmente, nos encontramos numa situação sul 
generis. A decisão que o Senado Federal pre-­
tende dar no dia de hoje é uma declsão eminente­
mente política, quevísa, como sabe V. Ex", compa­
tibilizar os trabalhos do Senado Federal com o 
funcionamento prioritário da Assembléia Nader 
nal Constituinte. De forma que tão logo as justifi­
cações orais terminem, a Presidência designará 
uma Comissão e nomeará um relator para, os 
prazos regimentais de regime de urgência urgen­
tfssima, Opinar sobre a matéria. 

O SR:"ITAMAR FRANCO- Sr. ~dente. 
desculpe~me V. Ex' e perdoe-me os Srs. Senado-­
res. Eu só poderia dar andamento à justificativa 
oral das minhas emendas, Sr. Presidente, depois 
que V. Ex' respodesse a indagação que fiz. V. 
Ex' respondeu a uma questão política, não uma 

questão regimental. Entendi assim. E se ela não 
é regimental, ela P!lSSOU a ser polftica como V. 
Ex' fez -questão de frisar. Se nós fonnos atentar 
- e o Senador Hugo Napoleão lembrou muito 
bem ontem - às palavras de V. Ex' proferidas 
quando da instalação do Congresso Nadonal, pa­
lavras que aplaudi, quando V. Ex' foi eleito Presi­
dente desta Casa, que honra hoje o Senado da 
República. V. Ex' exatamente por uma questão 
política, não poderia permitir que esse açodamen­
to se processasse. E nem se diga que não se 
poderia constituir uma Comissão de Constituição 
e Justiça porque nós poderíamos constituir as 
Comissões permanentes. Daqui a pouco vou 
mostrar que poderíamos fazê-lo e deveremos fa­
zê-lo. É preciso que Q Senado o faça. Politica-­
mente, o Senado- Precisa ter essas Comissões 
Permanentes, porque se não _o fizer, estará politi­
camente enfraquecido, estará realmente atentan­
do contra a sua existência, ele estará exatamente 
fazendo aquilo que se pretende, que a nossa Casa 
é uma Casa que não precisa existir e que deve 
existir. Nós vamos permitir que exatamente se 
tentem mostrar, ainda que imdequadamente, que 
o sistema unicameral neste País deva prevalecer. 

Portanto, Sr. Presidente, respeito a decisão de 
V. Ext e deixo bem daro, perante_ o Senado da 
República e nos nossos Anais. que a minha inda­
gação não foi respondida, e crefo_que não pode­
riamos no meu entendimento, apreciar emendas, 
sem que a Comissao _de Constituição e Justiça, 
~Qe.acordo com o Regimento em vigor, apreciasse 
o projeto de resolução. É uma quebra, Sr. Presi­
dente, é uma quebra flagrantemente_ terrivel para 
o Senado da RepúbHca. É uma que&ra que nao 
gostaria de ver e assistir, na Presidência de V. 
EJr, tão doso e brilhante defensor das nossas 
prerrogativas, tão cioso e brilhante defensor do 
Regimento que aí está. 

Creio que não ten!inãs esse medo, como disse 
ãqui o Senador Jarbas Passarinho, de que a As­
sembléia Nacional Constituinte hoje_ vá, através 
da votação, obrigar o Senado. Ela não pode obri· 
gar o Senado da República Imagine se a Assem­
bléia Naci_9nal Constituinte obrigasse o Senado 
da República a qualquer coisa, ela estaria extrapo­
lando, ela estaria sendo arbitrário. Tenho certeza 
de que esta Casa se levantaria. 

Então, não há Css_e açodamento, nãO "há essa 
pressa, porque vai se votar às duas _horas, ou 
às duas e meia. Teremos que correr, quebrando 
todas as nossas tradições. Ao contrário, votem 
o ql!_e eles quiserem; J!las se infringírem a atual 
Constituição, se atentarem contra a soberania do 
Senado, esta Casa feria que se levantar, teria que 
se colocar de pé, mesmo que fôsS_emos vencidos 
na Assembléia Nacional Constituinte pela inferio­
ridade numérica. 

Então, Sr~ __ Presidente, a qUestão é política, e 
se ela é política, a política exige que o Senado 
corresponda às expectativas da Nação brasDeira. 

Sr. Presidente, pedi uma redação diferente ao 
art. 49, da redação do Projeto de Resolução que, 
insisto, é inconstitucional e antiregimental e que 
diz o seguinte: _ _ 

"As Comissões permanentes não serão 
instaladas até ulterior de~beração do plená­
rio." 

Isto é incrível, Sr. Presidente. Nós entendemos 
que constitucionalmente cabe ao Poder Legis­
lativo exercer três tipos de funções básicas e típi­
cas. Uma delas é a função parlamentar, tipica­
mente de índole política, caracterizada pelos de­
bates e pronunciamentos sobre os grandes temae 
de interesse nacional; a outra é a funçáo fiscaliza· 
dor a, especificamente voltada para o acompanha-· 
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menta e controle dos atos do Poder Executivo 
em geral e, terceiro, sob a nossa ótica, a função 
legislativa, qual seja a atividade de produção de 
nonnas. 

Essa produção de normas jurídicas é que está 
se tentando impedir que o Senado da República 
faça. E por que? E-se a riOváCbnStitulção demorar 
3 ou 4 anos? A nova Constituição não tem prazo? 
Sine die, estaremos abrindo mão da nossa nor­
matização de produzir, Si. Presidente? É isso, Srs. 
Senadores, que precisamos entender. Aqui nin­
guém está riurllã POSiÇãO -de contestar as lideran­
ças, mas precisamos estar cientes de que a nova 
Constituição não tem prazo para ser votada. En­
tão, estamos transferindo o poder ao Senhor Pre­
sidente da República, exatamente aquilo que 
combalfamos, sine dle, para que os nossos proje­
tos fiquem sobrestados. 

Acreditamos, portanto, que a proposta apresen­
tada, no particular, da não instalação das comis­
sões permanentes investe de forma clara e direta 
contra as três funções que apresentei, Sr. Presi~ 
dente, inibindo, por via de conseqüência, o regular 
exercido da atividade constitucionalmente come­
tida às Casas do Congresso Nacional. 

É prefeiível, então, fechar o Senado. 
Eritão, vamos ser claros, vamos fechar o Sena­

do. Tudo bem, Sr. Presidente. N. estamos de acor­
do. VamoS fechar o Senado e participar apenas. 
do trabalho da Assembléia Nacional Constituinte, 
mas não vamos tapar o sol com a peneira. Não 
vamos mesclar, não vamos abrir ou não o Senado 
da República. 

Fica prejudicada se-hão existir a COmissão Per­
manente, s_e não se permitir que se apresente 
projetos, a função parlamentar, porque, no âmbito 
das Çorilissões, que são" estudadas de forma apro­
fundada e minuciosa Os- Qrandes temas de inte­
resse da atualidade, e viabilizado o exame e estudo 
dos problemas e questões de maior interesse para 
a Nação, inevitavelmente. encontrar-se-á prejudi­
cado o debate, a assunção de posições, a formu­
lação de propostas que visem à melhoria da con­
dição de nossa gente. 

Trata-se. por via indireta, de impedir o regular 
flUlcionamento de um Poder, razão sufi,ciente para 
evidenciar a inconstitucionalidade da medida". 

Quanto à função fiScalizadora, também haverá 
prejufzo, porquanto, embora se noticie que Co­
missão de Fiscalização e Controle de Contas fun· 
cionará normalmente, cumpre esclarecer que não_ 
cabe apenas a ela o exercício dessa importante 
missão. E esse é um pOritci importante, Srs. Sena· 
dores. Não cabe apenas essa Comissão. 

"Registre-se que o art 74 do Regimento 
Interno, ao definir a competência das Comis­
sões em geral, insere, entre_ suas atribuições, 
a fiscaUzação no âmbito das respectivas com­
petências dos atos do Poder Executivo e da 
administração descentralizadas previstas no 
art. 45 da Constituição." 

Artigo este tão duramente debatido aqui pelo 
Senador Mauro Benevides, que lutava, na época 
como Senador, denodadamente para que o Le­
gislativo regulamentasse o famoso art. 45 da 
Constituição. E hoje, quando o vejo aqui, Senador 
Mauro Benevides, eu o saúdo, porque hoje pode­
mos, através do ato de fiscalização das duas Ca­
sas, proceder a uma ação mais enérgica junto 
ao Executivo, mas que estará sendo retirada, neste 
momento. 

"Também nesse particular, revela-se in­
constitucional a medida pela razão Já apon­
tada, qual seja, a de impedir, ainda que por 
via indireta, o regular funcionamento de um 
poder. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

Em terceiro e illtimo lugar, no que tange 
à atividade de produção de normas jurídicas, 
que dará esta, decidida e cabalmente prejudi­
cada, já que a fase mais importante do pro­
cesSo legislativo~ aquela que se destina ao 
estudo técnico e aprofundado, a produção 
toma-se impossível, Sr. Presidente.'' 

Portanto, nós apresentamos uma nova redação 
ao art. 4"' 

"As Comissões Permanentes serão convo­
cadas, de ofido, pelos seus presidentes, ou 
um terço dos seus membros, mantida a reda­
ção dp art. 93 e seus parágrafoS" 

O ãit. 93 e seus parágrafos é que regula­
menta a eleição_ dos Presidentes e Vice-Pre-
sidentes das Comissões. __ __ _ 

É a primeira justificativa oral, Sr. Presiden­
te, que faço, pedlndO ao Se fiado" da República 
que atente para a necessidade do funciona­
mento das Comissões Permanentes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Peço vênia para iilferromper o nobre Senador, 
apen?'S no interesse de adverti-lo de que V. ~ 
tem 1 O minutos, pelo Regimento, para justificar 
cada prop-osição. Mas, corno se trata de regime 
de urgência urgentíssima, esse tempo passa a 
ser 5 minutos. No total, como V. Ex~ apresentou 
quatro emendas, V. Ex" dispõe de 20 minutos 
e já ultrapassou mais da metade do seu tempo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja V. Ex'. Sr. 
Presidente, uma hoiã temos que agir politicamen­
te. outra hora V. EX' quer que eu haja regimen­
talmente. Então, não sei como vou agir: se vou 
agir politiçamente ou regimentalmente. Se V. EX' 
quiser que eu aja regimentaJmente, tenho que 
pedir à Mesa, sempre respeitosamente, que aja 
também regimentalmente. Portanto, prefiro ficar 
no radocfnio de V. Ext Vou agir politicamente, 
e, agindo politicamente, creio que o meu tempo 
pode ser dilatado, para que eu possa fazer a defesa 
das minhas teses. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
EU -p~ria a V. Ex' que se ativesse ao tempo -porM 
que há outros autores de proposições que preci­
sam tambérri jUstificar Suas eniendas. V. ~ é 
bastante inteligente e lúcido para perceber que 
reahTiente o momento ê da malor refevância políM 
tica nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Foi por essa 
razão, Sr. PreSidente, que me investi, sempre com 
muito respeito, quanto à urgência urgentíSsima, 
sempre propalada pela CaSa. 

Antes de ler a redação-do art. 49, quero comen­
tar, por exemplo, que a Comissão de Relações 
Exteriores tem que sabatinar os senhores embai­
Xãdores. O senhor embaixador vai chegar para 
ser sabatinado por todo o Plenário; o Plenário, 
normalmente, tem orientação da sabatina reali­
zada peJa Comissão de Relações Exteriores~ toda 
essa orientação ... 

Vejam, Srs. Senadores, para onde querem levar 
O-Senado da República. Repito: é preferível aten­
der às reivindicações do Dr. Ulysses e fecharmos 
o Senado da República por uns tempos. 

Sr. Presidente, proponho uma nova redação 
-ãO-art. s~. que, de acol'do com o_s nobres Uderes, 
diz o seguinte: 

"Os Relator~ serão designados pelo Presi­
dente e seus pareceres proferidos oralmen­
te." 

Março de 1987 

C_omo entendo que as ComissõeS Permanentes 
devam ser instaladas e funcionar, dou a seguinte 

:redação: 

"Em caso do não cumprimento do dispos­
to no art 4~', os Relatores serão designados 
pelo Presidente, de acordo com os assuntos 
da competência de cada Comissão Perma­
nente, e seu_s pareceres serão orais." 

Ora, se a Comissão de Relações Exteriores esti­
ver instalada, caberá a um Relator designado pelo 
Presidente que pertença a Comissão_ de Relações 
Exteriores, não um Relator da Comissão de Minas 
e Energia. 

Outra emenda, Sr. Presidente: 

"Acrescente-se a seguinte expressão a_o 
art. 9'?: -

As salas,. as suas instalações e os fundo­
nárlos das Comissões Péirrlanentes ficarão 
à disposição das Comissões da Asse-mbléia 
NaçlonaJ Constituinte, "_sem prejuízo das Co­
missões Permanentes". 

Não vejo por que as Comissões Peirnãnentes, 
convocadas de ofício ou por um terço das Comis­
Sóes não-possam fundonar. 

E, por fim, Sr. Presidente, já correndo, veja V. 
Ex' que sou por demais obediente e por Isso tenho 
que correr com aS mínha's explanações. Por fim, 
-e _o mais grave, o mais Sério, o mais trágico, é 
ver esta redação dada i'leSte Projeto de ReSolução. 
Repito, Sr. Presidente, nem_no tempo do arbítrio, 
nem no tempo dos Srs. generais, nem no temÇo 
em que não havia eleições diretas, nem quando 
esta Casa foi fechada em 1977, nós encOntramos 
esta redação. Pasmem os Srs. Senadores! Não 
creio, sinceramente, que o Senado da República 
possa aprovar esta re-dáçao asSim COmo está. 

E há pouco, Sr. Presidente, eu falava nas Comis­
sões Permanentes. Vejo, aqui, os representantes, 
pela primeira vez, do Distrito Federal. Esses ho­
mens foram eleitos para representar o Distrito 
Federal. Eles sabem que a nova Constituiçâ"o há 
de permitir que O Distrito Federal tenha uma elei· 
ção direta para Governador, tenha uma AssemM 
bléia Legislativa, mas, no momento, nãç. tem, e 
a Comissão do Distrito Federal deixa de fi.mclonar, 
então, esses homens que foram eleitos aqui, que 
representam o Distrito Federal, não terão oportu­
nidade, na COmissão do Distrito Federal, de exa­
minar tecnicamente o-s asSuntos. 

Sr. Presidente, permita-me dizer, V. Ex" não vai 
poder, e não permitirá, que se cometa para com 
o Senado da República a aprovação deste art. 
10: 

.. Ficam Sobrestados todos os projetos de 
lei -apresentados pelos pailãmentãres, até a 
promulgação da nova Constituição." 

Apresento uma emenda, Sr. Presidente, supri­
mindo este artigo. E pediria a V. Ex" dois minutos 
para ler a minha justificativa e, em seguida, encer­
ro meu pronundamento, sem maiores comen­
tários: 

,DE 1987 

Suprimewse o art. 1 O. 

Justlflcaçllo 

A iniciativa é tão gritantemente inc:Onstitudonal 
que seriam dispensáveis maiores considerações. 
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Determinar o "sobrestamento" dos projetos 
apresentados pelos Congressistas, até a prornul­
gaçlio da nova Carta, significa que o Poder Legis­
lativo fica impedido de deliberar sobre o que ju!· 
gue mais conveniente e oportuno para o Pars. 
Tolhe-se, pela via esdrúxula da resolução, a mais 
elementar das competências do Congresso Na­
dona], qua] seja a de produzir nonna jurlgica se­
gundo os critérios de conveniência que juJgue 
pertinentes. Transfere-se para o Executivo a exclu­
sividade do poder decisório quanto ao que há 
de mais fundamental: a escolha das diretrizes que 
haverão de nortear a legalidade. 

Parece-nos que a proposta representa, nada 
mais nada menos, do que um golpe de Estado. 
Com total absoluto desprezo pelos mais elemen­
tares prlnclpios republicanos e democráticos, pre­
tende-se enfeaixar, na Presidência da República, 
único Poder que de direito passarll a ter a facul­
dade de ver iniciativas apreciadas. a possibilidade 
de ditar os rumos do ordenamento. 

Admitamos. exemplificativamente, que o Con­
gresso Nacional. por intermédio da iniciativa de 
um de seus membros. deseje alterar a polfdca 
econômica vigente, as regras que balizam a rene­
gociação da dívida externa, a legislação salariaJ, 
as normas pertinentes ao direito de greve, as dire­
trizes da política nuclear ou de segurança. Apra.. 
vado o projeto de resolução, tal facu1dade estará 
irremediavelmente comprometida, slne dfe, já 
que é incert.a a data da promulgação da nova 
Carta. 

Na prática, é bom repetir, transfere-se para o 
campo executivo a exclusividade do critério de 
conveniência e oporb.mfdade em matéria legisla­
tiva Não se pode nem mesmo aJegar que o poder 
de emenda estaria a obviar a inconveniente e in­
constitucional tranferência de poder. É que este 
não pode ser exercido em sentido contrário ao 
projeto ou em relação a matéria que não tenha 
pertinência ao mesmo. 

Acrescenta-se, ainda que existem projeto$ cuja 
iniciativas é da exclusiva competência da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal, segundo 
o caso. Dentre estes estão os que tratam de assun­
tos adminlstrativos de vital importância para viabi­
lizar o próprio funcionamento da estrutura interna 
(art. 42, IX, e 4', ill). 

E esta é- uma verdade, Sr. Presidente.- 56 o 
Senhor Presidente da RepúbHca, se aprovarmos 
este art. 10, poderá enviar leis ao Congresso Na­
cional para serem examinadas pelos Srs. Parla-­
mentares. 

Registre-se, por derradeiro, que a proposta de 
resolução anaJisada investe a Presidência de po­
deres que nem a Assembléia Nacional Consti­
tuinte deve ao Senhor Presidente da República. 
É incrível! Não é possível que o Senado da Repú­
blica possa aprovar este art 10. 

Não tendo esta poderes legislativos ordinários, 
se aprovada a iniciativa, e sabemos que a Assem­
bléia Nacional Constituinte não tem estes pode­
res; mas se aprovado isto que aqui está, toda 
a Nação ficará à exclusiva m~ da ExecutiVo, 
no que,~ge o quase ilimitado campo de aruação 
do legislador comum. - -

Portanto, Sr. Presidente, flagrantemente incons­
tiblcional, nós, que aqui lutamos durante vários 
anos contra o arbritrlo, estamos dando ao Senhor 
Presidente de República o único direito de legislar 
neste País. 

Por todo o exposto, entendemos ser a propo­
sição, rigorosa e decididamente, inconstitucional. 

Sala das Sessões, -Itamar 
Franco. 
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O SR. PRESIDENre (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia, 
para fazer a justificação oral das suas emendas. 

O SR- MARIO MAIA (PDT- AC. p<trajusti­
ficar emendas- Sem revisão do orador.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores Constituintes: 

Apresentamos quatro emendas ao projeto de 
resolução, visando melhorar o conceito de Hber­
dade que nós defendemos nesta Casa do Con­
gresso Nacional. Entendemos que o Senado da 
República não pode funcionar como um corpo 
mutilado; com a mentalidade que temos de cirur­
gião, estamos acostumados a ter contato, nos 
anfiteatros cirúrgicos, com COJJ>OS mutilados, e, 
multas vezes, na obrigação do _exercíco da nossa 
profissão somos obrigados a praticar amputações 
de membros de um corpo traumatizado para que 
ele sobreviva. Não é o caso presente, posto que 
nos parece que não houve qualquer desastre na­
cional que mutilasse a Constihdção para que ela, 
neste moniento, sofresse uma operação cirúrgica, 
a fim de que pudesse sobreviver às Instituições. 

Assim, entendemos que, de acordo com a pro­
posta do projeto de resolução que apresenta 
emendas para adequar o Senado ao funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, não 
há necessidade de que se suprima o funciona­
mento normal das Comissões permanentes. 

Portanto, Sr. Presidente, apresentamos algu­
mas emendas para compatibilizar o funciona­
mento do Senado na sua plenitude, desde a Mesa 
Diretora às comissões permanentes, com o fun­
cionamento da Assembléia Naciona1 Constituinte, 
porque acreditamos que o que é alegado, de não 
haver espaço ftsico, não é convincente, uma vez 
que existem os espaços físicos das COJ!11ss~s 
permanentes, na Câmara -e no Senado, suficientes 
para funcionarem as c2missões e as subcol'!lis­
sões. E-se-Iiãõ houver esse espaço físico compati­
bilizado com o tempo, poderemos fazer funcionar 
as comissões permanentes normais do Senado 
em horários diferentes daqueles que funcionarão 
as Comissões da Assembléia Nacional Constltuin-
te. . 

O art. 49 teria a seguinte redação: 

"Art 49 As Comissões permanentes se­
rão instaladas normalmente, sem prejuízo do 
funcionamento da Assemblé-ia Nacional 
Constituinte, que terá sempre prioridade. • 

Ao art. ~ nós propomos que se acrescente 
a expressão: "sem prejuízo do funcionamento das 
comissões pennêlllentes'. 

Art. lO. Propomos a sua_ supressão. 
Ao art. 12 propomos a seguinte modificação: 

ao inVés de "revogam-se as disposições em con­
trário', "Ficam sobrestadas as disposições em 
contrário.· 

Essa, a juStificativa às emendas que apresento 
ao projeto de resolução. 

O SR. PRESIDEI'ITE -(Humberto Lucena) -
concedo a- palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souza, para justificação oral de sua emenda. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- OF. 
Para justificar. Sem revisão do orador.)--Sr. Pre­
Sidente, Srs. Senadores: 

A nossa emenda, eu chamo de nossa emenda 
porque na verdade subscrita em primeiro lugar 
por mim, ela tem a unanimidade da representação 
do Distrito Federa] nesta Casa do Congresso Na­
cional. Eu a apresentei 9)njuntamente com o meu 
colega de Bã.ncada e de Partido, Senador Meira 
FJI.ho, e com o meu colega de Bancada do Distrito 

Federal, embora nOO colega de Partido, porque 
pertence ao Partido Democrático Trabalhista, Se­
nador Maurício Corrêa Ea se refere à situação 
da Comissão do Distrito Féderal, e diz expressa­
mente que o Parágrafo Único do art. 49 passa 
a ter a seguinte redação: 

"O disposto neste artiQo não se aj)liCa à~ 
Comissões Diretora, do Distrito Federal e de 
Fiscalização e Controle." 

Achamos nós, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que o Distrito Federal não pode prescindir do 
funcionamento da sua Comissão. Porque esta Co-­
missão, como disse numa brevíssima justificação, 
tem procedência na própria Constituição, que atri· 
bui ao Senado Federal e, por extensão à Comissão 
do Disbito. Federal, tanto no art. 17 quanto no 
art. 42, a instância legislativa do poder público 
no Distrito Federal. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores. o Dis­
trito Federal não pode ficar destituído de seu Cor­
po Legislativo. Na verdade, o Distrito Federal tem 
sido destituído, ao longo de 27 anos e muito mais 
do que isso, da sua própria ~q~dania. O nosso 
inesquecível Presjdente Tancredo Neves cunhou 
uma frase realmente memorável, uma frase imor­
tal: "Eu já vi muitos homens e muitas idéias bani­
das e cassadas neste País, mas nunca vi uma 
ddade cassada". 

O Distrito Federal esteve cassado durante 27 
anos, totalmente cassado da sua cidadania. Agora 
que começamos a estar presenteS, não apenas, 
mas por enquanto apenas, estar presentes na re­
presentação perante o Congresso Naciorlal, como 
urna Unidade da Federação representada nesta 
Casa e na -outra caSa do Congresso Nacional. 
nós que lutamos pela completa autonomia polí­
tica do Distrito Federal, nós que reivindicamos 
eleições diretas para o_ Qov_emo _do Distrito Fede­
ral, nós que reivindicamos eleições para a criação 
do Poder Legislativo do Disbito Federal, qualquer 
que seja o nome que ele venha a ter, Assembléia 
Legislativa, Conselho LegislativO, ou qualquer ou· 
tro, porque a semântica não importa, o que impor· 

- ta é a realidade, não podemos. absolutamente, 
aceitar que o Distrito Federal fique destituído do 
seu Poder Legislativo, porque nesse caso nós dei· 
xaríamos o Poder Executivo" com poderes abso­
lutos e Isso é inadmissível. 

Portanto, é essa a nossa modesta contribuição 
ao projeto que regulamenta o {uncionamento do 
Senado, o projeto de emendas~ao Regimento In­
temo do Senado, que regulamenta o nosso fun~ 
cionamento durante o período da elaboração 
constitucional. 

Não sou tão ambidoso como o nosso brilhante 
colega, o nobre Senador Itamar Franco, que con­
sidera o recesso de todas as comissões e o reces­
so da própria capacidade de apresentar projetos 
pelos Senadores como capltls dlmlnutlo9 como 
um rebaixamento desta Casa como se ela dimi­
nui'sse com isso. Na verdade, sr: Presidente, Srs. 
Senadores, ela s6 se engrandece, porque, neste 

. momento, o que importa a este País, actma de 
tudo, é que ele tenha, com a maior urgência, 
uma Constituição verdadeira, pois, como costu­
mo dizer que o C!!Je temos _em vigor não é-propria­
mente uma Constituição, mas uma colcha de re­
talhos de alta rotatividade, que foi modificada ao 
longo da ditadura, ao sabor das circunstâncias 
e do ditador de plantão. 

Portanto, acho que esta Casa tem urgência ur­
gentíssima _em elaborar a sua Constituição e não 
podemos pôr nenhwn entrave a que isso acon­
teça daqui por diante, Sr. Presidente. Não pode­
mos pôr nenhum entrave para que as salas dispo-
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níveis das comissões que serão usadas pelas co­
missões e subcomissões de elaboração constitu­
cional, sejam ocupadas pelas comissões perma­
nentes do Senado e da Câmara A camara-tam­
bém adotou essa atitude e nós, aqui no Senado 
Federal, ao jvrarmos a COnstituição atual, o fize­
mos com a ressalva expressa pelo nosso Líder, 
dos dispositivos antidemoc;ráticos da Carta atual 
e para expurgar esses dispositivos são indispen­
sáveis ... 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Pois nilo. 

OSr.ALexandreCosta-D~o dor o apor­
te a V. Ex' 

O SR. PRESIDEI'ITE (HUMBERTO LUCE­
NA) - Gostaria de lembrar ao nobre Senador 
Alexandre Costa que se trata de uma justificação 
oral em que não se permitem apartes. 

O Sr. Alexandre Costa - Mas pennite dis­
cussão, Sr. Presidente o Regimento nâo proíbe ... 

O SR. PRESIDEI'ITE (HUMBERTO LUCE· 
NA)- V. Ext, por gefl.tileza, aguarde a discussão 
da matéria, quando poderá inteiVir, ou pessoal­
mente ou através de aparte ao orador que estiver 
na bibuna. 

O Sr. Alexandre Costa-Vou me conformar. 
V. Ex" está determinando, mesmo contra o R~­
mento. Aliás, já não há Regimento, não há m&S 
Constituição, não há mais le~ não há mais nada. 
Estamos aqui entregues a wna. maioria e nós 
Minori21 temos que nos subordinar à prepotência. 
Contra força, não háargumento. 

O SR. PRESIDEI'ITE (HUMBERTO LUCE­
NA) - Nobre Senador, é que se trata, no caso, 
apenas de uma justificação oral em que não se 
permitem apartes. 

Peço ao orador que conclua. 

OSR. POMPEU DE SOUZA-Vou terminar 
para colaborar com a_ urgência que todos nós 
temos. Na verdade, nós os Senadores do Distrito 
Federal não podemos aceitaro_reces.so da Comis~ 
são do Distrito Federal, por julgarmos inconsti­
tucional esse recesso. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão da matéria. 

O Sr. Alexandre Costa - Peço a palavra 
para discutir, Sr. Presidente .. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. "PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Conceqo a palavra; peta ofderil, ao nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB --_SP. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão_ do orador)_ Sr. Presidente, Srs. ·sena­
dores: V. Ex" declarou que acolhia a questão de 
ordem levantada pelo Uder do PDS, Senador Jar­
bas Passarinho, no sentido de que fosse consti­
tuída uma Comissão para opinar sobre_ as emen­
das. Perguntaria a V. EX' se nesse regime de ur­
gência urgentísSima em que estamos funcionan­
do, se não seria mais lógico que suspendesse 
a sessão, para que isso pudesse ser feito, pois 
que muitos dos argumentos que eu estou ouvindo 
.aqui, que já foram expendidos e até reiterados, 
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j!i convenceram as lideranças desta Casa de algu· 
masqnodificações. Nós pouparíamos tempo, se 
pudéssemos realmente ter uma decisão. Quero 
deixar bem daro também para os meus compa­
nl}.E;iros do Senado que para mim soberania não 
é questão de palavra: ou se exerce ou ela não 
existe. Acontece que dentro de poucas horas, se 
nós não exercermos a nossa prerrogativa já, hoje, 
de Senadores de decidir sobre o nosso Regimen­
to, nós vamos fazer discursos de lamúria, porque 
haverá dedsões tomadas. Ou, então, -O que mais 
grave, entraremos numa fase de conflito de com· 
petência que não interessa ao Brasil. A defesa 
do Senado nós a fazemos sendo também eficien­
tes na nossa ação. Peço a V. Ex!' que designe 
essa Comissão para que nós possamos exercer 
de fato_ e não de palavras as prerrogativas do Se­
nado 

_O Sr. Al~dre _<:;.C?sta- Mesmo com pa­
triotismo exclusivo do Uder do PMDB, Sr. Presi­
d_epte. que é um patriotisnlo exclusivo, eu desejo 
falar e tenho o direito, pelo Regimento, de falar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Eu vou acolher, nobre Senador Alexandre Costa. 
o seu pedido. O Senador Fernando Henrique Car­
doso, como Uder do PMDB, pela ordem, velo 
ao encontro da sugestão feita, e que eu acolhi, 
pelo SenadOr Jarbas Passarinho, no sentido da 
designação de uma Comissão por se tratar de 
urna situação slÚ generls para emitir parecer so­
bre a matéria. 

O Sr. Alexandre Costa - Mas eu não sou 
contra isso Sr. Presidente. Quero apenas o direito 
de diVergir, de aceitar argumentos que aqui ouvi ... 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
V. Ex' apenas aguarde um pouco a pa1avra da 
Presidência e, 'em seguida, não vou em absoluto 
negar o seu direito regimental de fa1ar. 

O Sr. Alexandre Costa-Está certo Sr. Presi­
dente. Eu acato V. Ex!' 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Então, diante da questão levantada pelo Senador 
Henrique Cardoso, como já havia admitido ante­
iiorrtlente, a PresidênCia vai designar wna Comis­
S:ão .composta de cinco membros: Senadores Fer­
nando Henrique Cardos_o, Chagas Rodrigues, Jar~ 
bas Passarir)_ho, Carlos Chiarelli e Mauricio Co"rrêa, 
para emitir parecer sobre o projeto e as suas res­
pectivas emendas, nomeado, desde logo, como 
Relator o Senador Chagas Rodrigues e assina­
lando um prazo até um·a hora para que esta Co­
missão conclua os seus trabalhos, 

Ehtretanto, a Presidência prefere não suspen· 
der a ·sesSãO -e- _continua _çoncedendo a palavra 
aos Srs. Senadores. Neste instante, se o SenadOr 
AleMndre . .Co..s:ta_quiser fazer uso .da palavra, S. 
Ex' pode fazê-lo 

O SR. ALEXAI'IDRE COSTA (PFL - MA 
Para discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os diversos Senadores que aqui têm usado 
da palavra e os argwnentos apresentados, princi­
palmente pelo último orador, representante do 
Distrito Federal, não me_convencem. Dizer~se que 
vamos suspender os trabalhos das Comissões 
Técnicas do_ Senad.Q_ por falta de espaço fisico 
no Senado, além de inSincero, -sobretudo insin­
cero_~ n_ãQ_ é_ real_, não é_ correto, e não caberia, 
niü:na CaSa~como·o Senado Fedel-aJ, se leVantar 
argumentos- pai-a cobrir com o manto aqueles 
que, pela força, pelo quero, pelo posso e pelo 
mando, pretendem fechar, agora, as Comissões 
e. mafs tarde. as atividades do Senado. 

Ora; Sr. Presidente, sabe o Senado da Repú­
blica, sabem os Srs. Senadores, que poucas ou 
raras são as Comissões que funcionam. Os pare­
ceres são feitos pelas assessorias_ e os votos dos 
Srs.- SenadQI"es são tomados pelos -corredores, 
quando nã_p no plenário e nos gabinetes. Assim 
é que funcioncun as Comissões no Senado da 
República. Esta é a sinceridade; esta é-a realidade 
indesmentívell 

O Sr. Pompeu ele Souza - Permite V. Ex 
um aparte? 

O SR. ALEXAI'IDRE COSTA - Pois não, 
ouço o aparte de V. Ex!' 

O Sr. Pºmpeu de Souza - Nobre Senador 
Alexandre Costa, apenas gostaria de repelir o qua~ 
lificativo de insincero, partindo de mim que sou 
um homem eminentemente sincero e até vee­
mente na minha sinceridade, porque, na verdade, 
nobre Senador Alexandre Costa, eu usei do argu~ 
menta que me foi trazido pelas lideranças, de 
que a ocupação das sa1as para efeito de abrigar 
todas as subcomiss_ões das várias Comissões ela­
boradoras da ConstitUição, não permitiria o fun­
cionamento simultâneo das Comissões da Câma­
ra-e do Senado. Agora, meu nobre coleQa Alexan­
dre Costa, eu sou um estreante nesta Casa. eu 
so_u um calouro nesta Casa, pela primeira vez 
disputo um mandato popular e, felizmente, con­
quistei esse mandato, porque a população do Ois· 
trito Federal me honrou com o seu voto. Portanto, 
não sou insincero quando digo que espero que 
as Comissões do Senado Federal funcionem. Se 
V. Ex' diz que elas não funcic;mam; que as mesmas 
têm o seus pareceres elaborados pela assessoria, 
que não se reúnem, que é apenas uma simulação, 
insinceridade é dos Senadores que assim proc.e­
dern. E vir defender a dignidade do Senado com 
a própria ausência do funcionamento das Comis­
sões constitui realmente um argumento parado­
xal 

O SR. ALEXAI'IDRE COSTA - Nilo disse 
__ que _V_. Ex':__grª insiocero. __ Omc:I v~ mai$, V. Ex' 
inclui, no seu pronunciamento, fatos que não 
acontecem nesta ~a~ Disse que o argumento 
era insincero. Veja V. Ex' que há cJ!ferença muito 
grande, principalmente quando V. Ex' confessa 
ser um novato e desconhecer ... _ 

O Sr. Pompeu de Souza- Louvei-me em 
informações de colegas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- ... o que 
acontece; o que se passa, e Como se processam 
"as matérias na alta casa: do Pafs. 

O Sr. José Ignácio Fen-elra - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com muito 
prazer, nobre Senador José Ignácio. 

- O Sr. José Ignácio Ferreira - _ Nobre Se-
,-nadar Alexandre Costa, até de certo modo lamen­

to.inc.U:r:stonar no pronunciamento de V. Ex!' para· 
fazer um reparo. V. Ex.' sabe que nos liga um 
vínculo de afeto pessoal muito forte e de admira­
ção, pelo menós de minha parte, por V. Ex". 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Êiedproca 
a admiração. 

O Sr. José lgn~clo Ferreira- Então, quero, 
em ncime 'quase da necessidade -de repor as coi­
sas nos trilhos, com relação à Co_missão de _Cons­
tituição e Justiça. apenas fazer esse reparo. Du" 
rante dois anos, eu presid~ até recentementeL a 
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Comissão de Constituição e Justiça, e nunca per· 
miti, e nisto todos os membros da Comissão de 
Constituição e Justiça, que regularmente lá com~ 
pareciam, também partilhavam dess_e _fDesmo 
propósito, nunca admiti fazer sessão fantasma, 
m.mca admiti dar, sequer, o prossefiUimenfo a 
uma reunião da Comissão de Constituição e Jus­
tiça quando o quorum não mais existisSe.-Nunca 
comecei sem que houvesse·.-quorurn e quando 
estivesse ela em funcioriamento e o quorum caía, 
parava imediatamente o seu funcionamento. De 
maneira que apenas com relação à Comissão 
de Constituição e Justiça, esse é um reparo neces­
sário, para que fique nos Anais da Casa ess_e regis­
tro de que, no que toca à nossa Comissão, foi 
injusto e necessitou deste reparo. 

OSR-ALEXANDRE COSTA-Nobre Sena­
dor capixaba, injusto não. Eu nãO sou injustO: 
sou um homem, aliás, que peco muito pela justiça 
e pela franqueza. Claro que estou falando de mo­
do geral, e um homertr d~_ capacidade de V. Ex", 
jurista, Senador brilhante, cuja amizade e cujo 
apreço me honram, sabe que em tudo há exce­
ções. Efetivamente, a Comissão de V. Ex~ é uma 
das exceção. Acresce que_a ComiSsão de v: Ex" 
se reúne uma vez por semana. Não creio que 
ocupando, uma vez por semana, o espaço físico 
da Comissão que foi destinada a V. Ex! presidir, 
iria atrapalhar os trabalhos da Constituinte~ _se 
o espaço da Comissão de V. Ex', que sempre 
se reuniu, não atrapalha, imagine V. EX' o das 
outras, que poucas vezes se reõriefu -durante todo 
pano. 

O que me revolta, o que me traz à tribuna, 
é a insinceridade. Se não querem reunir as ComiS­
sões, se não querem reunir o Senado, digam o 
porquê. Pergunto: Se existe um patrão? Se ~e 
um chefe? Se existe um dono, hoje, da Repóbllca 
que não deseja, e que possui o poder da maioria 
para impedir, que não se reúna. Então., vamos 
cuidar da Constituinte. O Brasil precisa mesmo 
se livrar dessa Constituição, que nada mais é que 
um guia turístico, para ser consultado em cada 
esquina; feita ao sabor dos interesses os_ r1_1ais 
espúrios, que nesses 20 anos de ditadura assisti­
mos ser exercidos neste País. 

Vamos à Constituinte! O assunto é urgente e 
de ínteresse nacionall Mas não se alegue, porém, 
que para fazê-la urgente seja necessário fechar 
o Senado da República e privar os Srs. Senadores, 
principalmente dois terços do Senado renovado, 
de freqüentarem as Corriissões, de oferecerem 
seus trabalhos, de oferecerem seus projetos, de 
pagarem suas promessas feitas ao povo, nas praw 
ças públicas, num pleito ainda bem próximo, reali­
zado há poucos dias. Mesmo·- põrque a Consti­
tuinte tem dono; ela não pertence_a todos os parla­
mentares. Como tudo nas Casas legislativas tem 
seu proprietário, ela não poderia fugir à regra, 
e eu não lhe dou mais do que 15 o.u 20 proprie­
tários - são os que fazem, os que mandam, os 
que querem, esta é a verdade/ _ _ 

Esta é uma Casa alta, uma Casa de homens 
maduros, experientes, sofridos, homens que vêm 
dos maiores embates, das maiores lutas, e não 
é justo que aqui se esteja a discutir o nada. É 
um nada. Está-se discutindo aqui o espaço fiSico, 
que existe de sobra. 

Deveria se discutir o tempo-; o tempo que ca-da 
um de nós pode empregar e pbde oferecer de 
trabalho, para que a Constituinte ·não saia em 
setembro- que eu acho longe -, mas que saia 
em junho, que saia em maio, que saia até amanhã, 
se necessário for, porque de parlament~ il~s­
tres, homens capazes, esta Casa e a Cãmãfã dos 
Deputados estão cheias. Não falta inteligência, 
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não falta capãCidcide, não falta trabalho, e a Cons­
tituinte está dependendo de nós, sobretudo do 
nosso trabalho, e não de se fechar o Senado e 
se privar as "Comissões-de-fUJ1.ciorl-.9.rem, Era isso 
o I:Jlle ia dizer, Sr. Presidente, mas, antes. quero 
ouvir o apéirte solicitado pelo Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Alexan­
dre Costa, lamento profundamente discordar de 
V. Ex' Durante alguns anos que tive como obriga­
ção, na qualidade de Vice-Uder da minha bancada 
de então, de trabalhar nas Comissões. aqui no 
Senado, uma das preocUpações que sempre tive­
mos faia de ter o número_ adequado para o fundo-

- namento das diversas Comissões. Eu não faria 
exceção apenas à Comissão âe Constituição e 
Justiça, como aqui foi tratado pelo Senador José 
Ignácio Ferreira, Presidente daquela Comissão. 
Muitas outras Comissões_~ muitós outros Srs. Se· 
nadares, eu diria praticamente todos os Srs. Sena­
dores, sabem cumprir os seus deveres. Infeliz· 
mente, Senador Alexandre Costa, não podemos 
generalizar qualquer falta que possa ocorrer aqui 
·no Senado. Porque se fôssemos fazer aqui do 

"Senado uma verdade absoluta nessas questões 
que foram abordadas hoje, aí, sim, poderíamos 
pensar em fechar o Senado. Mas o Senado não 
ê isto. O Senado é trabalho; o Senado é seriedade; 
o Senado é competência; o Senado, através da­

-queles que fazem parte desta Casa, vai procurar 
mostrar a sua necessidade, o seu funcionamento 
con_stante. na medida em que isso seja possíveJ, 
sem tirarmos aquela prioridade que todos n6s 
concordamos que deve haver para a Assembléia 
Nacional Constituinte. Por iSSO. Senador Ale:xan­
dre Costa; é qUe I<imento discordar de V. Br', 
atê quãndo V. EX' faia em espaço flSico. Lem­
bre-se de nossa conversa de ontem, quando mos­
lrávamos, e V. Ex' concordou, que até isto temos 
falta aqui no Senªdo. 

OSR-ALEXAI'IDRECOSTA-Parogabine­
tes de Senadores, e nunca para comissões. 

O Sr- Jutahy Magalhães-Não s6 para gabi­
netes de Senadores, mas para a instalação daque-­
les trabalhos de assessoramento do Senado, a 
começar das Assessorias, das Comissões, das di­
reções de Comissões, até isso existe falta no Se-­

. nado, 

O SR- ALEXAI'IDRE.COSTA- Bem, vejo 
que V. Ext, Senador Jutahy MagaJhães, me honrou 
com seu aparte, mas não discordou de mim em 
naâã.Apenas disse que V. EX" freqüenta as Comis­
sões e não tenho motivo para dizer que V. _Ex' 
não as freqüenta. ComO f.ãinbém não Posso dizer 
que algum companheiro não as freqüenta. Mas, 
a realidade_ é que tenho sido um assinador em 
corredores ~ ~o meu gabinete de pareceres de 
comissões até antecipados, pois, jã se sabendo 
que·na comiSSãO não vai haver número, as assinaM 
turas são tomadas antecipadas. Dizer isso absolu­
tamente não depõe contra o Senado. A_ verdade 
não depõe Coritra -ninguém! A Verdade é a verda­
de, e dela ninguém pode fug_ir~ Meu intuito não 
é depor conb"ã a Casa~ EstoU; há 16 anos, nesta 
Qisa:-Fui novamente eleito, - o m:Ws votado 
em meu Estado - para cumprir mais 8 anos 
de mandato. Estarei completando, então, 24 anos 
d~trabalõ.o como Senador. Na Câmara dos Depu­
tados, Já tive 2 mandatos, já vou andando para 
36 anos de mandatos conferidos pelo povo, que 
somados aos novos totalizarão 44 anos. se Deus 
me permitir. E por onde passei, Já e cá, nunca 
ocupei a tnbuna. para dizer aquilo que não é 

real que n&o é ~deiro. Posso -até ter apresen-
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tado sugestões erradas, mas fatos não verdadei­
ros eu nunca os trouxe aos meus nobres Pares. 
Em tempo algum! O objetivo é dizer. que se feche 
a· Seriado por outros motivos; que se paralizem 
as Comissões, porque desejam fazê-lo, mas não 
com a alegação de falta de espaço! O espaço 
existe, porque as Comissões se reúnem semanal­
mente, quando se reúnem, e não seria binta minu­
tos numa semana que iriam prejudicar os traba­
lhos, os grandes e necessários trabalhos para se 
redlgir a nova ConStltuição do Brasil que o Brasil 
precisa, exige e todos nós desejamos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
~cedo a palav_ra ao nobre _Senador Qd Sabóia 
Carva:Iho para uma questão de ordem. 

O SR- CID SABÓIA CARVALHO (PMDB 
- CE. Para uma questão de ordem.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Tenho acompanhado, com muita atenção, o 
desenrolar dos debates, a respeito desse Regi· 
mento Especial, juridicamente, poderiamos dizer 
assim, que iria prevalecer na sua aplicação por 
sobre o Regimento interno do Senado da Repú· 
blica. Mas eu tenho certos cuidados de ordem 
legal c; ordem juridlca, e gostaria de submeter 
a V. Ex' e à Casa como um todo. Entendo eu 
que n6s estamos discutindo questões atinentes 
a fatos, e questões atinentes a direitos, ao Direito 
propriamente dito. E entendo mais, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que seria uma temeridade a redu­
ção de qualquer aptidão senatorial tendo em vista 
a participação do Senado no espírito federativo, 
tendo principalmente em mente a importância 
do Senado para a Federação. E sei, como todos 
n6s sabemos, que o Brasil não vai parar por causa 
da Assembléia Nadonal Constituinte, porque es­
tamoS no fazimento de uma nova Constituição, 
não vai desaparecer a Federação, não vai desapa­
recer a vida administrativa, não vai desaparecer 
a Nação, não vai desaparecér o País. 

Submeto a V. EX' uma questão de ordem para 
que, no exame dessa matéria, não se admita, em 
absoluto, alterações de ordem legal das aptidões 
constitucionais do Senado. 

Entendo eu que há nesse projeto de resolução, 
que agora V. Ex" mandou a exame de uma Comis­
são, alguns dispositivos que têm uma grande pro­
jeção jurídica, quando entendo que a nossa proje­
ção aqui deve ser meramente administrativa. Aqui 
nós temos que organizar como _vai fúncionar o 
Senado, sem lhe afetar, no entanto, a atribuição, 
a existência legal e_ a existência constitucional. 

Parisse, há dispositivos que reputo da maior 
gravidade, como, pOr exerriplo, o art 4"', o art. 
I()';', e também o art. 12"' E jUstificaria rapidamente 
para V. EX: o art. 49 faJa das Comissões que devem 
existir, porque senão o Senado fica capenga, fica 
o Senado sem um pedaço, fica o Senado inexis­
tente, juridicamente. Não é preciso aprofundar, 
porque todos os Senadores têm wn espírito públi· 
co muito amplo e saberão atentar para a profun­
didade desse meu reparo; 

O art. 1 Q9 faz cessar todas as atribuições dos 
Senadores, tanto dos que estão como dos que 
estiveram. É. portanto, algo muito grave, porque 
cerceia uma atribuição. E se nós .somarmos este 
artigo 1 O - e aí a soma é perigosa - com o 
parágrafo ónico do art 29, ficará dare que Y. ~ 
só poderá organizar a Ordem do Dia com maté­
rias que tenham procedência do ExecutiVo. E isto 
pode levar o Senado a uma situação muito incô­
moda diante da opinião pública. 

E o art. 12 revoga todas as disposições que 
colidirem com esse Regimento Especial. Se ele 
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é especia1, não tem colidêncla; ele tem preferên­
cia, na aplicação. Portanto, não há o que revpgar. 
Mesmo porque se revogannos o Reglmento do 
senado, quando passar a Assembléia Nacional 
Constituinte, nós teremos de fazer urgentemente 
um novo Regimento, para que a Casa possa fun­
cionar. 

Por isto eu queria que V. Ex' resolvesse a ques­
tão de ordem que submeto agora à Mesa. Que 
ficasse declarado que a Resolução que está sendo 
votada, agora, em regime de urgência, nio afetas­
se, em nenhum dispositivo, a estrutura do Senado, 
e apenas resolvesse casos administrativos, c::asos 
factuais, e mmca ocorrências que tenham funda­
mentos na própria esSência do Direito. Tradu­
zindo melhor, apenas as regras adjetivas pudes­
sem ser examinadas, nunca as substantivas. 

Era o que gostaria de submeter a v. Ex', como 
na verdade estou a submeter. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há questão de ordem a ser resolvida pela 
Mesa. 

De acordo com o Regimento, nobre Senador_ 
Qd Sabóia de Carvalho, no seu art445, "a questão 
de ordem deve ser objetiva e indicar o dispositivo 
regimental em que se baseia, referir-se a caso 
concreto relacionado com a matéria tratada na 
ocasião, não podendo versar tese de natureza 
doutrinária ou especUiativa". 

Ao ver da Mesa,' V. Ex" apenas antecipou-se 
na discussão da matéria, que está sendo objet"q 
no momento, de estudo para efeito de parecer 
de urna comissão designada pela Presidência, de 
acordo com o art. 52;-iteril 35 do Regimento Inter~ 
no, que diz: 

"Compete ao Presiaente resolver, ouvido 
o Plenário, qualquer casO não previsto neste 
Regimento." 

A Presidência, tendo em vista que não ha­
via eomissão pe,nnanentes designadas, com 
audiênda das Uderanças. designou uma co­
missões para emitir parecer sobre um projeto 
de resolução de reforma regimental. As con­
siderações de V. Ex' poderão ser enfatitadas 
por ocasião da disCUssão da matériã, tão logo 
se inicie ap6s o parecer da CQmisSão desig· 
nada. 

O SR. CID SABÓIA CARVALHO -
Agradeço a V. fX' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SOROAGY (PFL -
AL Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Seria­
dores: 

Pretendia falar sentado, mas como o Sena­
dor Hélio Gueiros, no bn1hante discurso que 
nos ofereceu na manhã de hoje, disse que 
o Senado estava manco, e -como dentre ~ 
Senadores o único que está mancando soU­
eu, fiZ questão de ficar de pé para, ao menos 
em termos simbólicos, mostrar que esta Ca­
sa se encontra na vertical. 

O nobre Senador Itamar Franco nos brin· 
dou com a sua inteligência privilegiada, nos 
trouxe_ a sua experiência, nos trouxe,, tam­
bém, a autoridade moral e política de quem 
fundou o Movimento Democrático Brasileiro 
e participOu da fundação do PMDB. 

Em termos regimentais, indubitavelmente, 
é indiscutível os argumentos e as colocações 
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do nobre Senador Itamar Franco, e quando 
ele apela para a dignidade desta Casa -
e por trás dela está a dignidade da classe 
política brasileira - fica insofismável todos 
os seus argumentos. 

O nobre Senadof Jarbas Passarinho trouxe o 
ponto de vista das lideranças, que já havia sido 
anunciado num aparte do Senador Carlos Chia­
relli ao Senador Hélio Gueiros, ã posição pragmá­
tica de um ato político e não a discussão de nor­
mas legais de um regimento. 

Aprendi, ao longo da ·minha vida pública, a as­
sertiva daqueles três estágios fundamentais no 
relacionamento humano, que são, também, ver­
dadeiros para o relacionamento dos grupamentos 
pol'itlcos e grupamentos sociais na sua amplitude. 

Primeiro, é a distensão, que foi vulgannente 
distorcida pela imprensa, quando se esperava 
uma distensão de natureza política, quando dis­
tensão, etimologicamente falando, é estar recep­
tivo às idéias dos outros, sem nenhum precon­
ceito, sem nenhuma má vontade, podendo con· 
vencer ou ser convencido através do diálogo inteli­
gente, que é uam característica dos seres huma­

~ ilós sUperiores. o segundo estágio, após a disten-
são, é o do entendimento e o terceiro, que é o 
mais nobre, não poderia ser diferente, é o da coo-
perãção. - - -

Então, como 6 ato político exige esses três está­
gios, rendi-me aos -argumentos do nobre Líder 
Femando Henrique Cardoso_e me deixei donifual' 
pelo compromisso do Uder do meu Partido, Se­
nadOr CarlOs Chi8rem. Como ato polític(l, darei 
meu apoio a este projeto, agora quero deixar bem 
claro que (l meu apoio também vem de l,HTH~ 
consciência daquilo que o nobre Senador Itamar 
FrancO disse a respeito da. soberania da Consti­
tuinte e que o nobre Senador José Richa, num 
dos corredores aqui da Casa. me dizia: "Suruagy, 
isso -é tão óbvio que não precisa ser discutido. 
Não se discute a soberania de uma Constituinte". 
É <::orno discutir o direito de voz e o direito de 
voto aqui dos Srs. Senadores! Isso está imPlícito 
na própria natureza do Colegiado. A criação das 
cornis_s_ões técnicas; _é~ algo _que vem até por gravi­
dade; não tem erro. Se o Poder Executivo está 
encaminhando mensagens para aprovação de 
embaixadores, é claro que a Comissão de Rela­
ções Exteriores terá que dar o Parecer sobre essas 
indicações para que o Plenário dê a sua última 
palavra. A Comissão de Constituição e Justiça. 
que tudo vê, tudo ouve e. que tudo fala, é a Comis­
são maior, é a Comissão primeira e não poderia 
ser diferente_ o seu fl!ncionamento. Acho que, em 

- questãõ de horas - para não dizer questão de 
- dias -, as demais comissões serão criadas auto_-

ma.ticamente por gravidade. 
O ato político está definido neste projeto, e o 

ato- pragmático será uma conseqüênda de ques­
tão de horas - não ser.& nem de questão de 
dias~ Agora este art_l O, quero concorda.r em_gêne­
ro, número e grau com os argumentos apresen­
ta"dos pelo nobre Sen~or Itamar Franco. Mesmo 
por que, com a criação das comissõe_s técnicas, 
ficaria até .ulterior liQeração; e este out,ro maptém 
o -prazo, a não ser o da vigênda da Assembléia 
Nacional Constituinte, que desejamos nó~, e deve­
mos-: nos esforçar para Isso, que ela séja mais 
rápida, o mais curta possível, ao invés de ser a 
~slonga e a mais demorada, mesmo por que 
está incorrendo num grave erro histórico de dese­
jaf. Ser CC:u:istituinte e ter também poderes _ordiná­
rios;. E a (u)Lca d® Constituint~ bra$ileiras _que 
~ os Poderes Constituinte_ e.o_ PrdJn~rio fo' fe­
chada 6 meses depois, porque, na busca da sua 
soberania, ela trombou com outro soberano que 
era Dom Pedro I. 
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Então, acho que a emenda apresentada pelo 
nobre Senador Itamar Franco a respeito do art. 
10 tem todo o meu apoio, toda a minha solidarie­
dade, porque ai, sim, está, na verdade, o mani­
queísmo desta Casa, com o qual jamals podere­
mos concordar. 

Estes São os pontos de vista que gostaria de 
deixar para os Excelentissimos pares e dizer ao 
nobre Senador Itamar Franco que no instante em 
que S.~ defende o art. 10 de(ende.a dignlçlade 
desta Casa. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. DIVALDO SOROAGY- Pofs não, no­
bre Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador Di­
valdo Suruagy, quandO V. Ex1' teCe cOnsJderações 
acerca do Art. 1 O, já tão brilhantemente discutida 
aqui pelo nobre Senador Itamar Franco, V. Ex' 
me faz lembrar que no Irã, por ocasião das festas 
de Hussin, os xiítas se autoflagelam, se automa­
ceram, impõem a si próprios sacrifícios_ físicos, 
batendo nas próprias costas com correntes. Acho 
que mutatls_mutand.ls, estame>s mais ou menos 
PratiCã:ndo a -mesma. Tenho para mim -qUe no 
conceito de defesa das prerrogativas do Senado 
da RepúbliCa não pode deixar de indüir-se a inicia­
tiva da propositura de leis e nem do exame das 
leis. Quero portanto, corroborar. apoiar. ratificar 
e_ até fãzer uso de suas palavraS.- -

O SR. DIVALDO SOROAGY- Quero agra­
decer ao Deputado Hugo Napoleão, ao Senador 
Hugo Napoleão-o Deputado vem do velho hábi­
to, fomos Deputados juntos. 

O Sr. Hugo Napoleão- Deputado é o nosso 
hábito na Câmar~ dos Deputados. 

O SR. DIVALDO SOROAGY- Isso implica 
num elogio à juventUde do Senador Hugo Napo­
leão. Mas quando S. EX' faz uma referência ao 
autoflageJo dos xiitas lá na Pérsia,. eu até entendo 
que na busca da salvação eterna, dentro do enfo­
que de cada um, na busca da salvação- de sua 
alma o autoflagelo como uma decisão de ordem 
individual. Mas com o áutoflagelo político doBra­
sil, não concordo em momento algum. 

O Sr. José Agripino -Permite-me V. e;x, 
um aparte? 

O SR. DIVALDO SOROAGY- Concedo o 
ãparte ao nobre Senador José Agripino. 

O Sr. José Agripbto -Nobre Senador Dival­
do Suruagy, nós que fomos colegas, fomos Go­
vernadores juntos, acho que V. ~ conhec.e muito 
bem a minha vida pública. Eu que como V. Ex' 
fui Prefeito_ da CapiUU do _meu Estado, fui Gover­
nador, também, do meu Estado, tenhO pautado 
a minha vida pública pelo pragmatismo, pela ação 
que objetiva, obter resultados concretos, e lhe con­
fes.sp que, ao chegar ao Parlamento Nacional, 
participando das primeiras reuniões da Consti­
tuinte, vi-me frustrado diante de conversas, de 
discursos, de pronunciamentOs com pouco obje­
tivo dentro do mister principal, que é o de construir 
a nova Constituição brasileira.. Sinto-me angus­
tiado pelo fato de participar de uma Constituinte 
que não caminha e que muitas vezes tem agido 
emoCionalmente. E procuro traduzir o meu pen­
sa_mentO. Tenho ni'l rninha _ convicçãq interíor o 
fato_ de que_o meJhor procedimento que poderiam 
adotar, Câmara, Senado e CoiiStituinte, seriam 
Câmara e Senado agirem de acorâo com os seus 
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Regimentos e discutindo o dia~a-dia do País que 
é grave, que envolve uma crise profunda no cam­
po social, político e econômico e deixar que a 
Constituínté, sem o pinga fogo, sem o discurso 
que não leva a nada em termos concretos, em 
termos de confecção da nova Constituição, com 
o objetivo precípuo de trabalhar no plenário, na_s 
Comissões, nas subcomfssões_na redação da n.o­
va Carta Constituclona1- e que as leis ordinárias, 
que a discussão do dia-a-dia do País fosse feita 
na Câmara Alta e na Câmara Baixa· - no _Con­
gresso Nacional, na Câmara dos Deputados e 
no Senado da República. O que está acontecendo 
agora, a discussão em tomo de. funcionamento 

· ou não do Senado, é fruto do que se_ pôde se 
colocar para a apreciação da opinião pública bra­
sileira, a soberania da Constituinte. A Coristituinte, 
evidentemente, é _soberana e nem s_e precisava 
discutir a questão da soberania, mas hoje se dis­
cute porque existe, no Congresso, uma coisa cha­
mada grupo pró-soberania que, no meu entendi­
mento, age ou por ter objetivos inconfessáveis 
ou por desconfiar da responsabilidade dos Srs. 
Constituintes - Deputados e Senadores - que, 
evidentemente, sabem o que precisam e devem 
fazer. Acho, portanto, em função disto, que a dis­
cussão política que, hoje, nesta Casa e na Consti­
tuinte se processa, é muito fruto da ação de um 
grupo que está dominando a Constituinte e Jevan-· 
do a ação destas duas Casas a um comporta­
mento pouco pragmático e pouco pro-dutivo. Eu 
não tenho dúvidas de que a conStrução da nova 
Constituição brasileira não vai envolver tantas 
questões polêmicas._ A Constituição tem muito 
do trivial. Algumas questões polêmicas, evidente­
discutidas e há tempo próprio para isso -- a 

reforma agrária, a reforma urbana, as aç:ões do 
que se chama "entulho autoritário" que devem 
ser retirados da Constituição. Isto tudo deverá ter 
o seu tempo próprio e exigirá pragmatismo pata 
que no plenário, nas com!ssões e subcomissões 
se possa apreciar. Eu concordo, em muito, com 
o que falou o Senador Itamar Franco que, em 
última análise, extema o pensamento de uma Ca­
sa que tem espírito de corpo, como eu que hoje 
particípo desse espírito de corpo. Mais do que 
tudo me preocupa a ação pragmática dos Srs. 
Constituintes, na elaboração da nova Carta Cons· 
titucional e no acompanhamento dos problemas 
do dia-a-dia deste Pais, na Câmara e no 5enãdo; 
as questões de ordem, repito, política, econômica 
e social, que estão todas emaranhadas dentro 
de uma discussão, onde se insere a discussão 
principal, que é a eJaboração da nova Carta Cons­
titucional. De modo_ que, a par e por força de 
compromisso partidário acompanhar o voto do 
meu Uder, quero ressalvar, e até gostaria de que 
fosse_ posta em destaque a análise dos art. 49 
e 1 O do Regimento proposto, para que, até ju1ga­
mento futuro, as consciências dos integrantes 
desta Casa pudessem se manifestar. Esta, portan­
to, era a minha palavra. Queria dizer, ao final, 
corroborando com as palavras do Senador Dival­
do Suruagy, que acho que está fácil decidirmos 
com relação à constituição das comissões, quan­
do está posto, na própria proposta de Regimento, 
que as Comissões poderão ser compostas por 
deliberação anterior do Plenário, mas que se_ con· 
voque O Plenário a se manifestar sobre essa com­
posição. Era este, portanto, ó aparte que tinha 
a colocar às palavras do Senador Divald_o Su- · 
ruagy. 

O SR. DWALDO SURUAGY - Agradeço 
ao Senador José Agripino o enriquecimento do 
nosso discurso com a sua experiência, com a 
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sua vivência, V. E$' que é wn dos melhores valores 
na nova geração política do Nordete. 

-_Mas ouvimos também a palavra cheia de expe­
riênda do Senador Alexandre Costa, há 16 anos 
nesta Çasa, não sei se com torri de ameaça ou 
se _com tom de alegria a todos nós com mais 
oito anos, - faz-nos brindar c:_om mais oito anos 
aqui no Senado Federal, porque é. um privilegio 
conviver com oS"enador Alexandre Costa. Sempre 
quero confesssar de público, vqu buscar a expe­
riência, a sensatez. a lógica política do Senador 
Alexandre Costa. EJe ficou revoltado com argu­
mentos de que as comissões não poderiam ser 
implantadas por falta de espaço fisico. Realmente, 
esse argumento peca até pela sua origem e pela 
grandeza deste prédio. 

O Senador Pompeu de Sousa, que tem com­
promisso não apenas com a inteligência brasi­
leira, ele que é um dos seus maiores valores, wn 
dos seus maiores destaques, ele é o orgu]ho da 
cultura jurídica deste País, mas tem um compro­
nlisso bem direto, bem de perto, com o eleitorado 
do Distrito Federal, ele e mais dois companheiros 
foram eleitos para legislar em nível de País. obvia­
mente, mas têm uma especificação nessa delega­
çao, que foi de legislar em tomo do Distrito Fede­
ral. E trouxe a sua perplexidade, perplexidade 
que ele, José Agripino, Hugo Napoleão, Fernando 
Lyra, eu, e tantos outros companheiros estamos 
vivendo essas emoções, embora já fôssemos ve­
teranos, alguns, da Câmara dos Deputados. 

Mas, o Senador José lgnácio Ferreira e o Sena­
dor Jutahy Magalhães, eles explicaram, e nós bem 
sábemàs, o funcionamento das comissões técni­
cas, e graças a Deus, esta Casa, além de todos 
aqueles valores que foram apresentados e expos­
tos brilhantemente pelos Senadores que partici­
param do debate em tomo do pronunciamento 
do Senador Alexandre Costa, esta casa, acima 
de tudo aquilo, é um símbolo, é uma esperança 
do povo brasileiro. Esta Casa, na sua sabedoria, 
nasQ.~Cprudência e na sua sensatez, tem aquilo 
qUe é muitO dificil se encontrar no ser humano, 
muito mais difícil ainda se encontrar no colegíado. 
que é o senso do limite e o senso da oportunidade. 

Ao longo da História da RepÇibiica e por que 
não dizer do lmp~o. ao longo da História deste 
País quando adquiriu sua independência, o Sena­
do tem sido o ponto de equilíbrio, o ponto mode­
rador, que, na Monarquia, D. Pedro li possuía, 
mas que na prática era a inHuência do Senado 
do Império que se fazia valer. Na República, esta 
casa lem dado exemplos de muita sabedoria, evi­
tãnCiõ crises, evitando conHitos e evitando impas­
ses, 

Desconfio muito das pessoas qUe se julgam 
donas da verdade. A minha desconfiança vem 
de wn preconceito a_inda da minha infância. No 
colégio onde eu estudava tinha um professor que 
era pastor protestante, que se julgava no céu e, 
obviamente, os demais estavam- no inferno. "É 
uma desvan:tagem muito grande a gente discutir 
com alguém que já está no céu, enquanto esta­
mos no inferno. Desconfio de todas as pessoas 
que são donas da 1/erdade. J\_cho que o diálogo 
é uma çonqui~ m.;'!ior do ser humano. É através 
do diálogo que eu convenço ou sou convencido. 
Se eu convenÇQ,_açbo_ótimo, porque tenho o 
apoio entusiástico daquela pessoa. Se sou con­
vencido, também acho ótimo, porque eu estava 
errado e aquela pessoa mostro_u-me o caminho. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Eu pediria a V. EX'-que concluísse, porque o seu 
~f!lP:?J~-~_esgotou. 

O SR. DWALDO SIIRUAGY- Muito obri­
gado, Presidente. 

Quarta-feira 11 139 

Eu queria concluir dizendo que nesta sessão 
de hoje do Senado da República acrescentei à 
minha _experiência política, _à minha vivência de 
mais de 25 anos nos mais diversos cargos. mais 
uma lição: passei a ter orgulho de pertencer a 
esta Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Coricedo a pal~a ao nobr~ Senador Mário Co­
vas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- St. Presidente, eminente Senador Hum­
berto Lucena, eu gostaria de _dirigir a minha pri­
meira palavra, nesta casa. exatamente a V. EX', 
relembrando lutas antigas feitas em comum, no 
plenário da Câmara dos Deputados, e manifestar,_ 
neste instante, a ininha honra e o meu privilégio 
de poder fazer parte desta Casa, no instante --em 
que a preside uma figura do significado e da di­
mensão de V. Ex'. 

Quero, igualmente, neste primeiro pronuncia~ 
menta, estender a minha manifestação, o meu 
apreço a cada um dos homens que a Nação fez 
representante, na Câmara Alta da Repúbli~, _e 
que aqui estão presentes. E, Sr. Presidente, não 
o faço como mero ato ôe cortesia, faço-o por 
indústria. 

Eu não cheguei aqui, Sr. Presidente, pelos meus 
dotes jurídicos, n~o sou se~er advogado. Entre 
·as aspiraçóes que mantenho, pretendo um dia 
fazer um curso, porque sonho, num instante qual­
quer, em fazer um júri. Mas, realmente, sou enge­
nheiro, de forma que, certamente, não são os 
m-eus conhecimentos jurídicos aqueles que dita­
rão a minha atividade nesta Cã:sa. 

Aqui estou na qualidade de político, e foi nesta 
condição que fui eleito para o exercício do meu 
mandato. Por isso me relevem os meus campa· 
nheiros se as considerações que fizer tiverem um 
cunho e um conteúdo nitidamente político e, 
eventualmente, até pouco respaldo de natureza 
jurídica. Por isso, quando os saúdo, faç:o-o com 
a humildade de_quem reconhece que aqui venho 
para, neste terreno, aprender com cada um dos 
companheiros as li~s_oecessárias às suas mani~ 
f estações. 
--Mas me confesso, Sr. Presidente, neste instante, 
um homem pleno de perplexidade. A primeira 
delas é _que nunca pensei ter dúvidas a qual man­
dato devesse a minha lealdade, porque, a rigor, 
cada um de nós, hoje, é portador simultanea­
mente de dois mandatos. Somos parlamentares, 
enquanto Senadores, _e participantes de uma insti­
tuição chamada Senado Federal; somos consti­
tuintes, enquanto Senadores, participantes simul­
taneamente de outra instituição que se chama 
Assembléia Nacional Constituinte. Desde Jogo, 
não consigo compreender como possamos n6s 
próprios disputar a 'nós próprios este_ conflito que 
se_ faz na junção de duas funções, exercidas simul­
taneamente pelas mesmas pessoas. 

A rigor, a mim me parece, depois do período 
que passei aqui, que alguns parecem ter confun­
dido a expressão soberania da Constituinte com 
o exercício de uma soberania que, afinal, se derra~ 
ma sobre os constituintes chamados Senadores 
e chamados Deputados; ou inversamente, que 
os Senadores queiram manter a sua necessária 
altivez enquanto instituição, revoltando-se contra 
_a_quilo que são, isto é, constituintes. E, portantQ, 
me confesso perplexo. 

Confesso-me perplexo por toda esta discussão 
que a mim me pareceu sempre absurda em torno 
da frxação daquilo que se chamou soberania da 
Constituinte. Soberania, no meu modo de enten-
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der, é um vocábulo que se aproxima da liberdade, • 
que não se escreve em regimentos, que não se 
traduz em documentos. Soberania se exercita, e , 
se exercita na medida e_m que se tem poder, ou 
autoridade, ou legitimidade para eXercê~la, Gosta­
ria, e o disse no meu Partido, que este tema sequer 
viesse à baila. Por que razão? Porque ~ "<ra mim, 
volto a insistir, raciocino como político, porque 
foi nest.a condição que aqui cheg- •J. A mim me 
parece que a Constituinte é absolutam~nte sobe­
rana. No meu modo de entend_er, ela tudo pode. 
No meu modo de entender, en_quanto constituin­
te, ela tudo pode, mas nem tudo deve. Para mim, 
sustentar a soberania da Constituinte é impedir, 
por exemplo, que se convoque o Ministro da fa­
zenda para vir, dentro da Constituinte, na medida 
em que esta presença atrapalha aquilo que é meu 
compromisso histórico, o· de fazer nesta Nação 
wna Constituição voltada para os interesses po­
pulares. Todavia, a discussão se processa e pare­
ce ·que paradoxalmente ela vai terminar por uma 
afirmação da não-soberania, o que é mais para­
doxal. 

Sempre disse que preferia qu~ essa discussão 
não viesse, porque essa é uma díscussão impos­
sível. Ela não admite resposta positiva e nem ne­
gativa Se amanhã a dedaratmos em função de 
um fato concreto qua1quer, por exemplo, a extin­
ção da Lei de Segurança Nacional, que ela ê sobe­
rana, certamente acabaremos por desvirtuar a As­
sembléia Nacional Cóiisti.tuinte, que passará a tra­
tar até mesmo da legislação ordinária. Por outro 
lado, se à limitamos, como parece que vai ocorrer, 
eu não sei e nã_o tenho certeza se ç:lentro de um 
ano, ou um mês, ou aJguns dias não precisaremos 
de uma afirmação do poder civil nascido da pró­
pria soberania da Constituinte, sob circunstâncias 
que nesse instante são impossíveis de se prever. 

Confesso, Sr. Presidente, a minha perplexidade. 
Confesso a minha perplexidade em relação à dis­
cussão de suas funções que ternos que exercer 
simultaneamente, aquela de sermos Constituintes 
e, portanto, no mais breve espaço de tempo cons­
truirmos urna Constitu(ção, para que se elimine 
totalmente qualquer laivo de autoritarismo ainda 
resistente neste Pais. Chegamos a ela porque neS­
te País se construiu em determinado instante, a 
partir de uma defmição nitidamente popular, um 
mecanismo de mudança do regime. Isto me pare­
ce tão óbvio e tão claro. A partir do instante em 
que o povo brasileiro determinou a cada um de 
nós que fizéssemos Tancredo Neves usando um 
dos instrumentos do regime anterior, o Colégio 
E1eitoral, o Presidente da República, o povo brasi­
leiro defmiu a forma da mudança do regime; a 
essa forma ele designou transição democrática. 

É por isso que temos hoje uma Constituinte 
que há de ser necessariamente feita, ao contário 
do que aconteceu em 1946, com instituições pré­
existentes, isto é, com a Câmara e com o Senado. 
Mas se nós formos capazes de entender que o 
nosso compromisso histórico com a Constitui­
ção, fundamental, e tão findamental quanto a luta 
do dia-a-dia face à crtse econômica, há de ter 
necessariamente o papel de destaque que nós, 
ao longo de vinte anos, proclamamos, e se nós, 
sobretudo, Constituintes, não formos capazes de 
entender isso, então, certamente, teremos desme­
recido da função e da delegação que recebemos. 
Ora, di r-se-á: por outro lado, recebemos a delega­
ção de sermos parlamentares , e na medida em 
que formos capazes de abrir mão das prerroga­
tivas do Senado enquantO instituição estaremoS 
inversamente abrindo mão de uma instituição que 
.se quer vertical, ereta, pujante e afirmativa na sua 
'tarefo. 
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Sempre defendi, e certamente não é por isso' 
que a solução é essa, mas sempre defendi uma 
tese parecida com essa, no que se refere ao fun. 
cionamento simultâneo-da Câmara-e do Senado 
com a Asembléia National Constituinte. Por quê? 
Qual a ralão Pela qual a Câmara e o Senado, 
fLincioilando junto com a Assembléia, se impõem, 
e sobretudo em face dessa metodologia histórica? 
É porque. na medida em que tenho a Câniara 
e o Senado funcionando. não terei _um Executivo 
legislando por Decre-lei, que foi o que aconteceu 
em 1946. -

Que diferença me- faz exer~ltar--minha prerro­
gativa de Senador,- no sentido de apresentar a 
iniciativa de emendas constitucionais no dia em 
que fazendo uma emenda constitucional perante 
o .Senado Federal, estou simultaneamente ope­
rando no s_entido de fazer não uma emenda cons­
titucional, mas toda uma Constituição. Não é pos­
sível abrir mão da minha prerrogativa de Senador, 
durante o período em que faço uma Constituição 
no seu todo, para manter a prerrogativa do aces­
·sório, do individual, no sentido dese fazer uma 
única emenda à Constihlição? É perfeitamente 
dispensável no instante em que fazemos toda uma 
Constituição, emendarmOs a Constituição vigen­
te. Mas, mais dispensável ainda, e me parece até 
contraditório é nos dispensarmos deste periodo 
da iniciativa de projetos de lei. O projeto de lei 
se inicia exatamente- ou pelo menos no tempo 
em que era Deputado assim o fazia- pela passa­
gem na Comissão de Constituição e Justiça, que 
a examinava exatamente sobre o ân;gulo da cons­
titucionalidade. Ora, suponhamos que eu apre­
sente.hoje um projeto e o leve ~ra casa. A Comis­
são de Constituição e Justiça examinando-o à 
luz da Constituição em vigor o defina como <::onsti­
tucional e e1e tramita; aprovado no Senado vai 
à Câmara, e quando chega no fina] do processo, 
nós teremos uma nova Constituição. O_ _que se 
fará? O projeto volta ao seu início para definir 
se é constitucional, face à nova Constituição? Eis 
aí um paradoxo que parece de uma lógica irrefu­
tável. Todavia há que se manter esta Casa fundo· 
nando dentro dos limites em que ela não conflite 
com aquilo que é fundamental Volto a insistir. 
Não sei se sou anti..Senador Constituinte, oU s·e 
sçu anti parlamentar Senador, mas acho que o 
meu compromisso de natureza popular nasce da 
minha maior ou menor capacfdade de cumprir 
bem essas duas tarefas, e para cumpri-las bem, 
de alguma maneira, tenho de conciliar estes inte­
resses. Por isso, a mim me parece de uma inteira 
lógica aquilo que se pretende fazer. Não me assus­
ta, na medida em que começo por dizer que acre­
dito no espírito público desses homens, que se 
diga que as comissões permanentes não serão 
instaladas até ulterior deliberação do Plenário. 
Este Plenário no instante em que achar que qual­
quercomíssão, provis_6ria ou defmitivamente deva 
ser instalada, que a instale. Ou se teme uma maio­
ria, uma maioria feita pelo voto popular. 

Eu -tenho um testemunho histórico a dar. Não 
deixarei Jnais passar sem oferecê-lo. Acho que 
é a Uiifcã cOntribuição e, talvez, a maior de todas 
que possa dar. VIVi nesta Casa num período em 
que se votou uma Constituição e hoje quando 
ouço falar que esse regimento interno que se quer 
aprovar, ê um regimento autoritário, quero lem­
brar que assisti votar uma Constituição em 1967, 
por Deputados e Senadores, alguns deles não 
reeleitos no período entre 15 de novembro e 
15 de março com decurso de prazo, com o reJógio 
sendo parado à uma para seis da manhã porque 
naquela hora e naquele instante terminava o prazo 
para vigência. 
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Não, __ eu não aceito enquanto peemedebista, 
em nome dessa luta histórica passada, que se 
diga hoje que o PMDB, que aqui chega por maio­
ria sim, mas maioria dimensionada através da 
-vç>ntade popular, maioria que dec::orreu não da 
força do poder, mas decorreu do fato da vontade 
popular, que essa maioria pi'etende usar ãquilo 
que no passado sentiu em seu lombo como nin­
guém nas lutas históricas que se travaram neste 
País. -

-ACho que é perleitaménte cabível aquilo que 
se quer fazer. _ _ 

Queira Deus que a cadi se9unda-fetfã nós pos­
samos realizar as sessões ordinárias; queira Deus 
que a cada segunda-feira tenhamos o número 
necessário paia- nos reunir; queira Deus que a 
cada terça, quarta, quinta, e sexta-feira nós possa­
mos, enquanto Senadores Constituintes, estar lá 
na Assembléia Nacional Constituinte; queira Deus 
que quando convocados por deliberação anterior 
do Plenário~ sejamos capazes de cumprir, junto 
às comissões às quais sejamos convocados, si­
mu1taneamente com a tarefa da Comissão que 
teremos que cumprir na Constituinte, o nosso 
compromisso-que ê comum. 

Por isso, perdoem-me SrS. ·senadores, não o 
faço sustentado na Constituição, não o digo sus­
tentado no conhecimento jurídico, falo como ai~ 
guém que neste instante sente ·a perplexidade de 
uma série de contradições, mas que aprendeu 
muito cedo, diria mesmo na sua primeira pre­
sença em 1963, quando assUmi o mandato na 
Câmara dos Deputados. Naquele instante sentei­
me ao Jado de um Deputado que desconhecia, 
iniciante, recém-ChegadO, Como eU, à Câinara 
dos Deputados. Posterlmmente, ganhei com ele 
a amizade que o Parlamento facilita e acabei por 
descobrir que era o ex.~prefeito de uma cidade 
chamada Altamira, existente no Pará. Certamente, 
o compaitheiro, e oom:Pcinheiro daquela época, 
hoje Senador e Governador Hélio Gueiros, sabe, 
um município maior do que o meu Estado, o 
Estado de São Pau1o. E aJi contava-me ele, aQ 
longo da convivência, que enquanto prefeito da 
sua cidade, cidade que possuía 100 mil habitan­
tes, dos quais 50 mil eram índios, duas vezes 
estivera no subdistrlto de SãQ _Félix. levando 40 
dias de canoa para chegar a cada município. E 
ali estávamos lado a lado, e:.~ que vinha da Baixada 
Santista, uma área que não podia mais crescer 
horizontalmente. com 400 mil pessoas_ aglome­
radas, com contato_ comum no exterior através 
do porto, e ele que vinha de Altamira, uma região 
com uma área geográfica maior do que a do 
Estado de Sãci Paulo, altamente rarefeita do ponto 
de vista da sua densidade populacional, com 100 
mil habitantes, dos quais 50 mil eram índios. E 
ali estávamos nós dois obrigados a formular algo 
em termos de legislação que simultaneamente 
devesse valer para Santos e Altamira. Foi naquele 
instante que entendi o significado, a dimensão, 
a alta dimensão do Congresso Nacional; foi na· 
quele instante que pude entender a diversidade 
do <::enário deste País, a suã cOmplexidade e até 
onde, com toda a deformação eventual que possa 
existfr na iepresentação, esta Casa tem significado 
É por compreendê-lo e muito mais como coloca­
ção de questões que gostaria de ver pelos meus 
companheiros definidas, é com a humildade de 
quem sabe, que aqui vem para aprender coino 
õs doutos que faço essas coflsiderações. 

Quero, Sr. Presidente, e não preciSava fazê~lo 
tendo em vista que a minha característica na vida 
pública tem sido- a obediência e determinação 
do meu partido, quero me manifestar pela aprova· 
ção das medidas ora propostas. (Muito bem! Pal­
mas.) 
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O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Comissão designada já se encontra presente 
em plenário. - - -

Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas 
Rodrigues, Relator, para que emita o seu parecer, 
pedindo a S. ~abreviar o tempo diante da proxi~ 
midade do término da sessão. -

O SR. CHAGAS RODRIGUES- PMDB­
PI. Para proferir parecer.·- Sr; Preãid~nte, Srs. 
Senadores: 

A este Projeto de Resolução n1> 2 foram afere• 
ddas muitas emendas - exatamente 13. 

As emendas, evidentemente, objetivaram apri­
morar a proposição. 

Uma das emendas, emenda substitutiva do no­
bre Uder Fernando Henrique Cardoso, a meu ver 
teve _o mesmo prop6sllo das demais e quer-me 
parecer, Sr. Presidente, que toma a proposição 
mais consentánea com os objetivos que tem ern 
vista. Permite-me, Sr. Presidente, depois de ter 
ouvido os nobres Uderes, nobres Lideres de três 
grandes bancadas, tão ilustres e honrados como 
os demais líderes das outras bancadas, permi­
te-me aceitar e o meu parecer é favorável ao subs­
titutivo do nobre Senador e üder da Bailcad~ 
do PMDB Fernando Henrique Cardoso, com algu~ 
mas alterações: ao art. 29, ficando bem claro no 
ítem r que as Sessões do Senado serão ordinárias 
as realizadas às 2•-feiras das 14:30 às 18:30 e 
não como inidalmente no projeto dos lideres, 
das 14;00 às 18:00 horas. 

Também, Sr. Presidente, aceito o art. 59 do 
substitutivo do nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso com um adendo. 

O art. 5? reza: 

"As Comissões permanentes não ___ Serão 
instaladas ... 

O Sr. Virgilio Távora- Esse é o 4?! 

O Sr. Jarbas Passarinho - Esse é O art. 
49 do Substitutivo, se me permite! 

O SR- CHAGAS RODRIGUES - ~ o art 
59 do substitutivo. Esse art. 5" do -slibstlti.ruvõ trata 
das Comissões Permanehtes, trata de assunto que 
no projeto dos líderes figurava no art. 49• 

Então, o art. .?~ ficaria assim redigido, Sr. Presi­
dente: 

"Art. !Y ~As Comissões Permanentes não 
serão instaladas até _ulterior deliberaçao do 
Plenário. 

Parágrafo único - O disposto no artigo 
não_se aplica às Comissc:;e~ DiretoJ1l,,_de Fi~­
calização e Controle e do Distrito Federal.' 

Tendo em vista a situação especiã!fsSlrría do 
Distrito FedeiaJ,já objeto aqui de fartajustificação. 

Fmalmente, temos o art. 19 desse substitutivo. 
O parágrafo único sofreria-ligeira a1teração. Passa­
ria a ficar assim redigido: 

Parágrafo único. As salas da"S CoôíJSsi~les 
Permanentes poderão ser utilizadas pelas CO­
missões Constitucionais." 

Agora, Sr. Presidente, temos o muito dis(:utido, 
e compreendo até certo ponto as críticas que 
este artigo recebeu, art. 1 O do projeto primitivo 
e que tem sua matéria discipHnada no art. 11 
do substitutivo do nobre Uder Fernando Henrique 
Cardoso. 

O Art I 1 do substitutivo diz: 

"Art. 11. Ficam sobrestados todos os 
projetos de lei apresentados pelos parfamen-
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,___--- tares_até a promulgação da nova Constitui~ 
ção.' _ -

A nova tedação, Sr. Presidente, está assim vaza­
da: 

"Os projetos de lei em curso, e os que 
vierem á se( apresentados por parlamenta­
res, durante o fundonamento da Assembléia 

- NiCional Constituinte, ficarão sobrestados 
at~ -'ª-promulgação da nova Constituição, res.. 

- - -salvados os projetos de lei previstos no art. 
42 da Constituição_ vigente.· 

O art, 42_ trata. de matéria específica do Sena­
dO e se refere, também, a projétos de fel referentes 
ao Distrito FederaJ. 

Sr. Presidente, eu fui honrado com a desig­
nação de V. Ex!' para relatar esta matéria. Passei 
pela Câmara, flii eleito cinco vezes Deputado F e-­
dera!, estou chegando ao Senado para aprender 
com os nobres Senadores. Fui honrado com a 
designação de V. Ex.' Não tenho o direito de, nesta 
hora, deixar de acompanhar os Srs. Senadores. 
Todos aquí estamos para prestar seiViço ao sena­
do e para prestar serviços à. Assembléia Nac!onal 
Constituinte, porque somos Sena,ÇIQres e sámos 
Constituintes. · 

Ohosso País vive um dos momentos mais gra~ 
_ves e ~ão preciso dizer isto. A nossa hora é histó­
rica e encerra um desafio para todos nós. Há 
uma tábua de valores, há uma hierarquia de valo­
res. E o mais importante nesta. hora é termos, 
com a maior brevidade possível, uma_ nova Consti­
tuição_ para esfe País. Todos colaboramos: uns 
mais; Outros.._menos. Dei, também, o meu peque­
no quinhão_ao ser cassado, quando era 19-Vice­
Uder, eleito do Partido da Oposição, na Câmara 
dos Deputados, e para honra minha, tinha como 
Líder, o hoje companheiro nossoA o Senador Má­
rio COvas, eiífão Deputado, e que também foi 
cassado e teve seus direitos_polftkos suspensos. 

Entãã, Sf. Presidente~ dentro desta filosofia polí~ 
tica de _que o importante é termos uma Consti­
tLdção, o Jmpo!iante é _comp~bilizarmos, é cada 
um de nós _ceder no secundário para termos o 
fundamental e o principal que é _a Constituição. 
reclamada por lideres,_ p_o_r_ professores de Direito, 
por constitucionalistas, democra~s de todas. as 
tenaências, desde .que a ordem jurídico-consti­
tucional foi violeritada. 

-Assim, Sr. Presidente, dou este parecer, dentro 
dessa; tábua" de -Vã!ores, dentro dessa hierarquia_ 
de Valores. TenloS liOssa -Constituinte, e vamos. 
ter_ nossa nóva Constituição, vãm9s nós, os Srs. 
Senadores, colaborar, dentro do possível, respei­
tando esta Casa que não vai ser fechada como 
muitos entenderam, esta Casa Que vai funcionar, 
apenas dando primasia a_o que é mais importante 
hesta hora, a elaboração de __ uma Constituição 
democrática e progressista que atenda aos supe­
riores interesses do País e às grandes aspirações 
dO povo. O nOsso parecer é favorável a:o. substi­
tl!Yvo~ com essas- ress<}!vas aqui estabelecidas. 

~O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Completadâ a instrução da matéria, passa-se à 
discussão do projeto das emendas, em turno úni­
CO-

O Sr. JamD Haddad- Peço a palavra para 
discutir, sr: Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Ell pêdiria vênia ao nobre Senador Jamil Had­
dad ... 

O Sr. -Jamil Haddad - Eu serei breve, Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Hum!lerto Lucena) -
- É que a Presidência, diante do horário, vai ter 

que tomar uina decisão. 

O Sr. JamU Haddad- Peço que_ V. Ex' sub~ 
meta ao Plenário a prorrogação da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Eu solicitaria a V. Ex' que aguardasse as palavras 
que vou pronunciar. 

Srs. Senadores, a presente sessão inicio_u-se 
às 1 O horas e 25 müi.utos. Portanto, deveria encer­
mr-se às 14 horas e 25 minutos. Entretanto, o 
Regimento Jnterno do Senado Federal, no seu 
art. 179, parágrafo único, diz, textualmente: 

Parágrafo único -A sessao ordinária não 
se realizará: _, _ __..... ___ ·-~--·----·;..-· --.:-· ----~-

<::) quando seu período de duração_coin­
cidir, embora pardalmente, com o de sessão 
conjunta do Congresso Nacional. 

Mais do que o Congresso Nadonal, terem9s 
ágora, ãJ)ãrtii"das t4horas, sessão da Assembléia 
Nacional COnstituinte. 

Nestas condições, a Presidência vai suspender 
a presente sessão e continuá-la a partir das 19 
horas de hoje. Antes, porém, a Presidência, aten~ 
dendo a alguns líderes que querem se pronunciar, 
concede a palavra, inicialmente, ao nobre Sena-
dor Fernando Henrique Cai-doso. -

O SR. FERNANDO HEI'IRJQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Como üder, pronuncia o s_e­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

-É letra expressa do nosso Regimento Comum 
a proibição, que, aliás, é de bom senso, do funcio­
namento simultâneo do Congresso Nacional e 
do Senado. 

Em primeiro lugar, não estamos diante do Con· 
gresso Nacional, mas _da Assembléia Nacional 
Constituinte,_cujo regimento ainda não foi votado, 
regimento esse que vai reafirmar o mesmo dispo­
sitivo impedindo o fundonamento do Senado e 
da Câmara, simultaneamente:. Como é do conhe­
cimento de V. Ext, a matéria que estamos discu­
tindo hoje, aCiuJ, é de suma relevância para o pró­
prio funcionamento da Assembléia Nacional 
Constituinte. Outro propósito não tem este Sena­
do senão o de se antecipar à deçjsão da Assem­
bféia Nacional ConstitLdnte, para facilitar a harmo­
nia necessária entre o Sénado, a Câmara e a As­
sembléia Nacional Constituinte. 

Assim sendo, eu pediria-a V. -Ex' que relevasse 
esse dispositivo do Regimento,_ porque· não se 
aplica ao caso da Assembléia Nacional Consti· 
túinte, ainda, e que nós, no prazo estipulado, fiZés­
semos um esforço·p-arã Votarmos logo o nosso 
Regimento. -- - -- -- ---

Faço este apelo porque muitos dos que aqui 
falaram mencionaram a importânda de que nós 
tomemos uma decisão aqui, hoje, independen­
temente da dedsão que venha a ser tomada ama­
nhã na Assembléia Nacional Coh.Stituiilte, num 
Regimento,_do qual sou eu o relator, _e onde, _D.est~ 
Regimento, no art. 82, __ escrevi um dispositivo para 
dar acolhida àquilo que foi expressamente pedido 
a mim pelos Senadores, ou seja, de que a adapta­
ção do nosso Regimento foss_e feita por nós e 
náo pela Assembléia Constituinte,_ embora dando 
prioridade à Assembléia Constituinte. 

Temo que s_e não votarmos isso hoje possamos 
vir a aprovar uma modificação já sob constran­
gimento, que é desnecessário, e _o Senado daria 
uma demonstração-da sua vontad~ de_ colaborar 
com a Constituinte aprovando hoje a transfor­
mação do seu Regimento. Peço, portanto, aos , , 
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companheiros Senadores que entendam isso, e 
que exponham os seus pontos de vista, como 
têm exposto com muita clareza, mas que atentem 
para aquilo que é necessário, neste momento, 
para que o Senado possa continuar funcionando 
com toda a sua tranqüilidade, que exponham o 
seu pensamento, mas deixem que haja uma deci­
são pelo voto. Muito obrigado a V. Ex' 

Não entendq, Sr. Presidente, a incoerência que 
n~se_ momento vejo colo<:ada perante os Srs. 
Senadores. Ou se atende à tese de que a Assem~ 
b1éia Naclon.al C~nte tem prioridade. e nós 
concordamos com essa tese, ou então, interessa 
em detenninados momentos que seja prioritária 
e, em outros momentos, não interessa, como é 
o caso que ocorre com a colocação do nobre 
Senador Uder do Governo e do grupo que com­
põe a Maioria nesta casa, ao qual se acopla o 
PFL 

Sr. Presidente, na realidade, V. Ex', como Presi­
- - - dente, vai decidir a questão; o Plenário, soberana­

O SR. CARLOS CHJAREW (PFL - RS. mente. vai deddir. Sabemos qual é o papel da 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do Minoria, n6s _seremos esmagados dentro desta 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: CaSa, daqui para fi'enfe, não temos dúvida, e na 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
- Concedo a palavra ao nobre Líder do PFL, 
Senador Carlos Chiarelli. 

A posição da Liderança do Partido da Frente C~. porque a Maioria vota, a Minoria dis­
l.iberal é similar àquela exposta pela üderança cute, a Minoria grita, a Minoria reclama, este é 
do PMDB, lembrando, neste particular, que, regi~ o nosso papel. Ertqt.ianto eu tiver a voz estarei 
mental e tecnicamente, nãcftemos- .a incompati- aqui usando o meu direito, ou de obstrução, ou 
bilidade argUida, de vez que lá se reúne não o de reclamar, ou de levantar a minha voz contra 
CongressO', mas a Constituinte. Portanto, tecnica~ qUaf(J:uer medida que considere contra os meus 
mente, não há incompatibilidade e, politic:amente, princípios ideológicos e políticos. 
o que importa nesta hora, depois de 3 horas e Sr. Presidente, neste momento, quero deixar 
40 minutos de reunião, depois de chegarmos ao consignado nos Anais desta Casa a estranheza 
parecer do Relator sobre o substitutivo, depois da posição das Uderanças do Governo e do PFL 
de ouvirmos as emendas, e estarmos à beira da Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
votação, com a possibilidade de termos a priori-
dade de deliberar sobre a matéria, não sob cons­
trangimento, .mas de maneira autônoma, suspen­
der os trabàlhos, atalhando o tempo de que ainda • 
dispomos, me pareceria, inclusive, absolutamente 
não recomendável e desaconselhável. Por isso, 
também subscrevo essa solicitação no sentido 
de que continuemos, evidentemente, acelerando, 
sem criar prejuízo para a qUalidade da decisão, 
e que deliberemos antes, ademais, há um asPecto, 
iniciada a sessão na Assembléia Nacional Consti­
tuinte e encaminhada para a votação, já que a 
disCUSSão terminou antes do Carnaval, iniciada 
a votação não teremos condições de rea11zar ses­
são aqui, às 19 horas, porque lá irá até o fmal, 
já que está em fase de votação. 

Então, nós, aqui, devemos fazer um esforço 
e passarmos de pronto, asseguradas as manifes­
tações que o Regimento prescreve, à votação e 
à deliberação que se impõem nesta hora, em no­
me do interesse do Senado Fede~:aJ e do Poder 
Legislativo. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
- Diante do apelo- das Lideranças do PMDB e 
do PFL, que representam a expressiva Maioria 
do Senado Fede[al, a Presidência, então, prosse­
gue a sessão, prorrogando-a até às 14 horas e 
25minutos. 
· ~oncedo a paJavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. para discutir a matéria. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. para 
discutir. Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Está sendo discutido um projeto de resolução 
modificando o Regimento Interno do Senado para 
evitar um conflito entre as sessões do Senado 
e da Assembléia Nadonal Constituinte. 

Sr. Presidente, a argumentação que se usa é 
extremamente váffda e nós com ela concorda­
mos; é que há de se ter prioridade parao funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte. 

Neste momento, vejam V. Ek's a ·contradição. 
O próprio Uder do GoVerno e o Uder do PFL 
aceitam a tese de que devemos continuar apesar 
de uma sessão da Assembléia Nacional Consti­
,bJinte convocada para às 14 horas, e provavel· 
mente já Inldada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua a discussão da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MO. Para 
discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Primeiramente, gostaria de receber de V. Ex', 
através da Comissão irregularmente nomeada, as 
decisões dessa ComiSsao; Eu, infelizmente, não 
pude ouvir com a devida atenção o nobre relator 
dessa Comissão, e gostaria de ter em mãos o 
documento para que pudeSse analisar. 

Segundo, para que pudesse corroborar as pala· 
vras do Senador Jamil Hadd_ad. É interessante, 
Sr. Presidente, que é o próprio Líder do PMDB 
que coloca em um dos artigos desse projeto de 
resolução, que é importante que não haja <:oind­
dênda entre as sessóes do Senado com as pfená· 
rias da Assembléia Nacional Constituinte. É o pr6-
prio relator da Assembléia Nadona1 Constituinte, 
Uder do PMDB, Líder da Maioria, maioria que 
s6 se dá aos dois terços, com o acoplamento, 
aJiás, a expressão foi muito bem empregada, ao 
Partido da Frente Uberal, para obter os dois ter­
ços, é que esses dois nobres Líderes, inteligentes, 

· cqmbativos, notáveis homens públicos, venham 
qUebrar aquilO que eles estão propondo a nós 
outros, que o Senado, continue funcionando en­
quanto a Assembléia Naciona1 Constituinte já está 
exercendo a sua ativfdade. 

Mas o _que me parece mais grave, Sr. Presidente, 
é que V. Ex" já havia convocadç o Senado da 
República para as 19 horas, e com muita sapiên­
cia, porque, realmente, nós não vamos discutir 
apressadamente, ao contrário do que pensam os 
dois Líderes, essa matéria, vamos deb~la, va­
mos querer discuti-la. Evidentemente, a Màioria, 
mais uma vez, vai esmagar, como disse o Senador 
Jamil Haddad, a Minoria. 

Mas, V. Ex', isto é interessante, que já havia 
convocado o Senad_o para as 19 horas, apenas 
porque o Líder - o "apenas" aí não no sentido 
de que não sigQifica muito --apenas porque os 
dois Líderes se levantaram -e se contrapuseram 
à idéia de V. Ex' de col'!vacar para as 19 horas, 
V. Ext, inopinadainente~ retira a convocaÇão e 
mantém a sessão fi.m.cionando. 

Sr. Presidente, sinceramente- há pouco ouvi­
mos o Senador Mário Covas dizer que não assiste 
à Maioria impor a sua vontade -:- nós a_çabamos 
de assistir a Maioria impor a sua vontade ao Presi­
dente do Senado da República. Foi V. Ex' que 
convocou para as 19 horas. V. Ex'i', pelo menos 
num &to de respeito, até de atenção para com 
os Partidos menores, partidos até que têm _um 
representante, como é o meu caso, V. Ex' poderia, 
pelo menos ouvir o Plenário, se as ponderações 
dos nobres Senadores sedams_uficieotes para que 
o Senado continuasse funcionando. Mas não, V. 
EX', a toque de caixa, como se recebesse, assim 
uma admoestação - que não foi o casO - V. 
EX' revogou a cOnVocação da sesSão para as 19 
horas. 

Sr. Presidente, e aí me reporto novamente ao 
Senador Mário Covas - porque não quis apar· 
teá·lo - fez algumas observações com os quais 
não concordo. Uma delas muito interessante e 
que, taJvez, o nobre Uder, que é Líder, relator, 
e hoje se acumula tudo no CongreSSo Nadona1, 
o nobre Líder Fernando Henrique Cardoso deveria 
ter escutado parte da argumentação do Senador 
Mário Covas, salvo interpretação diferente. É que 
nós_ estamos procurando, e aí eu concordo com 
S. EX', um conflito que não--existe entre Assem­
bléia Nacional Constituinte e o Senado da Repú­
blica, ou entre o Senado da República e a Câmara 
dos Deputados. Por que essa pressa de votarmos 
essa alteração regimental neste momento, neste 
instante? Medo de quê? Medo de que a Assem­
bléia Nacional Constituinte possa votar o seu Regi· 
menta definitivo, e que nesse Regimento tenha 
alguma dáusula que obrigue o Senado a essa 
ou àquela ação normativa? Ora, sabe muito bem 
o Uder do Governo, o nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, c[ue isto não é possível, que 
se tal acontecesse, esta Casa reagiria, esta Casa 
não admitiria qualquer interferência na sua ordem 
administrativa, na sua ordem política e na sua 
ordem té<::nica. -

Portanto, Sr. Presidente, não compreendo e não 
creio que o Senador Fernando Henrique Cardoso 
queira correr com esta votaçãO, coffi esse sentido 
de não se dar um cqnfronto entre a Assembléia 
Nadonal COnstituinte e o Senado da República. 

Sr. Presidente, colltinuo nesta tentativa de falar, 
de explanar. Senador Fernando Henrique Cardo­
so, V. Ex', quando era do PMDB, como é agora, 
nós não concordávamos com as atitudes que ti· 
nha a ARENA e o PDS. Por favor, não vamos, 
agora que V. Ex"" são a Maioria neste Pafs e nesta 
Casa. através do voto popular, fazer aquilo que 
nós combatíamos. Nós, Minoria, temos o mínimo 
dlieitO- de termos em nossaS rllãos aquilo que 
foi discutido na sala ao lado, e não apenas através 
do parecer oral do nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Eü gOstaria justamente_de lembrar a V. Er que, 
em se tratando de parecer oral, eu não tenho 
ComO fazer Chegar às mãos de V. Ex'. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Presi­
dente, eu tenho o direito de soUcitar a V. ~ -
e nunca foi-me negado - que, pelo menos, per· 
mita que eu o veja Se é um parecer oral, ele 
foi lido, _salvo melhor juízo de V. EX' Se não me 
engano, o nobre Relator não falou de improviso, 
ele leu, eu quero ver o que ele leu, senão terei 
que recorrer à Taquigrafia, vai ter que suspender 
a sessão... · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EX!' deve ter estado atento ao parec:er do Relator, 

.. que apenas leu algumas proposições e o seu pare­
cer foi oral. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - O parecer foi 
oral, Sr. Presidente, mas houve trechos lidos ou 
não? 

O SR. PRESJDEN'IE (Humberto Luce_na) ~ 
Não, S. Exa. apenas leu trechos das proposições 
que estava apreciando. 

O SR. ITAMAR FRANCO - S. Exa. lia e, 
às vezes, confundia o artigo 39 com o artigo 49, 
com o artigo 10. ~ 

O SR. PRESIDJli'ITE (Humberto Lucena) -
Eu pediria ao nobre Relator que, rapidamente, 
esclarecesse ao Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
eu gostaria, até, se o Relator me penn!tisse, ir 
trocando idéias com S. Exa. 

O SR. PRESIDJli'ITE (Humberto Lucena) -
Não é possível, nobre Senador. 

O Sr. Cbagas Rodrigues - Antes que V. 
Em. fizesse a recomendação, Sr. Presidente, já 
era meu propósito ir ao encontro dos desejos 
do nobre Uder ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se! do esp!rlto 
democrático de V. Exa. 

O Sr. Chagas Rodrigues - ... passarei às 
mãos de V. Exa.. o substitutivo que serviu de base 
para o nosso trabalho ... 

OSR. ITAMAR FRANCO-Mas qual substi· 
tutivo, Exa.? Nós não temos substitutivo. 

DIARIO DO CONGREssO NACIONAL(Seção 11) 

e, possivelmente, os Srs. Senadores na sua totali­
dade, delas não tomaram conhecimento. 

Está ãqui, Sr. Presidente, é o Projeto de Resolu­
ção n~' 002/87, que estabelece Nonnas de Elabo­
ração Legislativa do Senado durante o período 
de funcionamento da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

Art 19 O Regimento Interno do Senado 
vigorará durante o período de funcionamento 
da Assembléia Nacional Constituinte com as 
alterações estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 211 As sesssões do Senado, serão: 
I-ordinárias, as realizadas às segundas-feiras. 

das 14:00 às 1&30 horas; 
n-extraordinárias as realizadas em horário di­

verso do prefixado para a ordinária. 
Aqui, Sr. Presidente, já houve outra alteraçao. 
Parágrafo único O horário de realização das 

sessões extraordinárias não poderá coincidir com 
o das sessões plenárias da Assembléia Nacional 
Constituinte. 
_Já estamos infringindo o disposto, estamos fa­

Zefiàõ coinddir. 
Art. 39 A s~ssão extraordiriária,_ 'que terá o 

mesmo rito- e duração da ordinária poderá ser 
convocada de offdo pelo Presidente pu por 1/3 
(um terço) 

Mantido isso do projeto original. 
Parágrafo único O dia, hora e Ordem "cio Dia 

de sessão extraordinária serão dados a conhecer, 
previamente, ao Senado, em Sessão, ou pelo Dlá­

- do do Congresso Nacional, sendo, no último 
caso, os Senadores avisados, também, por comu· 
nicação· telegráfica, ou por telefone. 

Isso também foi alterado. 
Chamo a atenção do nobre Senador. Vrrgílio 

Távora para -o art. 49 

O Sr. Chagas Rodrigues- Passarei às mãos 
de V. Exa. a Emeilda Substitutiva e al_érn de passar 
às mãos, V. E:Xa:--terá a nOva redação do art. 11 
e, numa homenagem a V. Exa., às suas idéiais 
e ao seu passado, estou aqui à dJsposição de 
V. Exa. se o Regimento permitir, para atender a 
V.Exa.- -- ....... Art. 4-1· AS cOnlissÕes .Per:man'ente~~ão~ 

serão instaladas até deliberação do Plenário. 
As matérias serãO incluídas 'em Ordem do 
Dia peJo Presidente, dispensados interstidos 
e formalidades regimentais, salvo publicação 
e distribuição de cópias das proposições 
principais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Felizmente, V. 
Exa. é um democrata, "porque se nós foimos espe­
rar das duas Lideranças, Sr. Senador, n6s esta· 
mos ... 

O SR. PRESIDJli'ITE (Humberto Lucena. F a· 
zendo soar a campainha.) Lembraria ao nobre 
Senador Itamar Franco que, estando em regime 
de urgência, o tempo de S .. Exa. é de 1 O minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
então como Uder, posso pedir a palavra, em qual­
quer fase da sessão. 

O SR. PRESIDJli'ITE (Humberto Lucena) -
V. Exa. falará corno Uder, mas V. Exa. há. de convir 
que nós estamos agora na discussão de uma 
matéria e V. Exa. está falando na dupla condição 
de membro da sua bancada e de Uder do PL .. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, Exa., eu 
não pedi a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDJli'ITE (Humberto Lucena) -
V. Exa. é uma pessoa só e não pode ter, na cUscus­
são da matéria, dois tempos. · 

Pediria a V. Exa. Que Se ã.tivesse ao tempo regi· 
mental~ que é de 1 O minutos e que está concluído. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, 
longe de mim discutir, atrapalhar os trabalhos 
tão bem presictidos por V. Exa. Mas, veja _que V. 
Exa. diSse há pouco que não havia parecer. Pois 
há. Está aqui o parecer. É Isso que estamos solici­
tando, é o Projeto de Resolução --porQue isso 
é um Projeto de Resolução, não um substitutivo. 
Agora. chegam às minhas mãos as modificações 

Então o art. 4~' também foi' alteraao. 

Veja, Sr._Presidente,- e estamos falando den· 
tro da maior seriedade, para o que peço a atenção, 
particularmente.. dos nobres Senadores, dos Sena­
dores que renovaram este Senado nos seus- 2/3 
-é uin substitutivo que altera, em parte, o projeto 
de resolução, e não podem ter essa pressa, esse 
açodamento que se quer dar, neste insta_nte, ao . 
Senãdo .da República. Mas se a maioria deliberar 
que precisa léf pressa, que precisa desse açoda­
mento naturalmente que seremos esmagados, to­
davia vamos aceitar, mas vamos ·continuar aqUi 
a examinar, a debater um problema da maior 
importância. 

Art. 6° _Os ReJatores das matérias incluídas 
_em Ordem do Dia serão designados pelo Presí- . 
dente e seus Pareceres serão proferidos oralmen­
te em Plenário. 

Aí nào houve alteração, 
_ Art._ 8? O segundo turno e o turno suplemen­

tar serão realizados imediatamente após a aprova­
ção do projeto em primeiro turno, e do substi­
tutivo, em segundo turno ou turno (mico, respecti­
vamente. 

Também não houve alteração. 
M ~ A redação fmal e redação do vencido, 

qUe não depende de publicação, serão subme~ 
tidos à discussão imediatamente após a apresen· 
tação do respectivo parecer pelo Relator, conside· 

rando·se aProvadas independentemente de vota­
ção. 

Continua o esinagamento, também. 
Art. 1 O. Os funcionários da Subsecretaria de 

Comissões, desde que requisitados, prestarão 
seus serviços à Assembléia Nacional Constituinte. 

Parágrafo único As salas das Comissões Per­
manentes poderão ser utilizadas pelas Comissões 
Constl't.ucionais. 

Veja, Senador virgflio Távora, que pouco aten· 
ção se deu às emehdas que apresentamos aqui 
em Plenário. -

Sr. Presidente, vou encerrar, chamando agora 
a atenção, com muito respeito, do Senador ... 

O SR. PRESIDJli'ITE (Humberto Lucena) -~ 
O tempo de V. Ex' já está esgotado, Senador (ta-
mar Franco. · -

O SR. ITAMAR FRANCO - Já estou no 
arl I I. São 13-

Art. 11. Ficam sobrestados todos os 
projetos de lei apresentadOs peJos parlamen­
tares, até a promulgação da Nova Consti· 
tuíçáO. 

O Sr- VIrgílio Távora - então é o caso de 
perguntar a V. Ex' por quê? Até hoje não me 
foi dado explicação. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO- Tem, Senador 
Virgilio TáVora. Tem Uma raZão. 

. O Sr. Vlrglllo Távora- Não há razão. 

O SR. ITAJ'IAR FRANCO - Era uma razão 
que nós condenávamos. 

O Sr. Vlrgilio Távora- Por quê? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou dizer a V. 
Exa .• Senador Virgílio Távora, era um-procedi­
mento que nós_cond.enávamos ao tempo do arbi· 
trio, no regime autoritário. Agora, quer-se permitir 
que somente o SenhOr Presidente da República, 
repito, pedindo a atenção do Senador Divaldo 
Suruagy, que_atendeu ao nos_so apelo no refereitte 
aci art. 1 ú, para o· qual vamos pedir destaque, 
quer Se pennitir que apenas o Senhor Presidente 
da Repóblica venha legislar ordinariamente neste 
País, porque, se a Assembléia Nacional Consti· 
tuinte não pode -e ela não pode, como foi con­
VOCada! -,-se nós parlamentares não podemos 
apresentar projetos. porque eles ficarão sobres­
tados; pergunto eu ao Senado da República: 

-quem poderá, a não ser o Senhor Presidente da 
·República? J:: isso, Sr. Presidente, que espero que 
o PMDB entenda. Mas o que estranho é o Partido 
da Frente Libera], que @mbém apóia o Presidente, 
concordar. Mas nós outrQs que somos minada 
aqui nesta Casa, _ou aqueles democratas, como 
foi o Senador Divaldo Suruagy, no seu claro prO" 
nunciamento, mostrou que· realmente seria afron­
tar não o parlamentar deste_ ou daquele partido 
pequeno, mas seria afrontar o próprio Senado 
da República, se for mantida esta redação aqui, 
Sr. Presidente. Razão pela qual solicito a V. Exa. 
destaque para as emendas que apresentei._ 

O SR. PRESIDJli'ITE (Humberto Lucena) -
Continúa em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encell'O 
a discussão. 

Passa-se à votação. 
Votação do substitutivo ofereCido pelo Relator 

e adotado peJa Comissão, que tem preferência 
regimentaL 
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O Sr. Maurido CoiTêa-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao nobre Senador Mat,.irício CorTE"á~ uaer· do PPT. 

O SR. MAWÚCIO CORRtA (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação, Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, uso da palavra, neste mo­
mento, muito mais pcu-a endereçar um apelo ao 
nobre Senador Itamar Franco, cujo passado de 
combate nesta Casa Serilj>re aCompanhei; sem­
pre apreciei. Sou um Senador eleito pela Opo­
sição e nem por isSQ, por maniqueísmo, devo 
eu achar que a ComisSãO que V. Ex• designou 
ainda há pouco tenha tido o prop6sito~de esmagar 
a Minoria aqui. 

A minha preocupação, Sr. Presidente, daí o meu 
apelo, é que a discusSão d~ssa. alt~ra&ão regi­
mental aqui se transfonne na discussão daquilo 
que está sendo o Regimento Interno da Assem­
bléia Nacional Constituinte que toda a Nação bra­
sileira reclama pelo seu atraso, pela sua demora, 
quando _s_abemos que temos que di$~utir temas 
da mais alta importância par<:t a sociedade brasi­
leira que está exausta aguardando que a Consti­
tuinte_ passe a decidir as RUestões substantivas 
da nossa vida política e da nossa vidaJnstltucional. 

Não acho sinceramente que a minha presença 
nesta Comissão, inclusive teve subscrltp o requeri­
mento de urgência urgentíssima, tenha sido tun 

contra·senso ás minhas posições. -
Quero dizer a V. Ex' que não estou de acordo, 

na plenitude, com os ª_rtigos que estão aqui trans­
critos neste Regimento, mas entendo que é o 
melhor que se pode fazer. Há que se estabelecer 
uma harmonia entre a Assembléia Nacional Cons­
tituinte e o Senado, _assim <::orno a Assembléia 
Nacional Constituinte e -ãCâmara·ao_s Deputados. 
Temos que estar atentos pata uma sociedade bra­
sileirã que está aflita querendo que a Constituinte 
come<::e ·a trabalhar. 
Enfãõ~-urn apelo que façO ao nobre Senador 

Itamar Franco; ao nobre Senador Jamil haddad, 
combatentes comigo da solidão ®Minoria aqui, 
que não vejo nesta proposta algo de massacre 
ou de pisoteio às Mihorias porque participei e 
sei da intenção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Desejo lembrar ao Senador Maurício Corrêa, Líder 
do PDT, que estamos a 2 minutos do en<::err_a­
mento da presente sessão. 

O SR. MA. (IR{ CIO CORRtA -Perfeitamen­
te, Sr. Presidente. Para concluir, é o apelo que 
faço a S. Ex' Daí porque meu manifesto é inteira­
mente favorável à aprovação desse substitutivo 
que velo desta Comissão. Muito _obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o Substitutivo. 

O Sr. JamD Haddad -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDEI'Il1! (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O Sr. JamU Haddad (PSB - RJ. Para uma 
questão de ordem.) - Sr. Presidente, o nobre 
Senador Itamar Franco solic:ftou desta_que para 
votação das suas emendas. Eu faço um apelo 
a~ S. & para que mantenha apenas a da emenda 
revogando o art. 1 O e: que retire a solicitação de 
destaque para as demais emendas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seção U) Março de} 987 

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa,~ agora: não recebe_il o requerimento 
do nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, eu 
havia comunicado à Secretária da Mesa e, por 
certo, vai chegar às minhas mãos, agora, o pedido 
de destaque. Essa comunicação seria feita no ins­
tante em que V. Ex' procedesse ao intclo da vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
JV\as V. Ex' mantém todos os requerimentos de 
destaquêl-

0-Sr. Itamar Fnlnco ..:._ Sr. Presidente, para 
· mostrar mais uma vez ao Senado da República 
lque não pretendo criar caso, e, aliás, Sr. Presi­
dente, quem vem de uma campanha e1eitoral co-

1mo eu deveria até ficar em casa aguardando os 
acontecimentos. vou manter destaque ao art 1 O, 
porque acho que t:SSe fere rronumnente a minha 
atividade parlamentar. 

O SR. PRESJDEriTE (Humberto Luc.eria) -
Peço a V. Exf que encaminhe à Mesa o requeri­
mento de destaque. 

O Sr. Itamar Franco - Vou retirar, então, 
o destaque mas deixando bem claro, Sr. Presi­

~ dente, para que conste dos Anais, que, do modo 
o procede. hoje, no Senado da RepClblica, ama~ 
nhã, ~6s, Senadores, vamos nos arrepender. 

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Á PresidênCia prorroga de oficio a presente sessão 
por 1 O minutos, para o encerramento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretáiio. 

É lido o seguinte 

REQOERIMENTO 
1"1• 7, de 1987 

Nos termos do art 347, alinea c, do regimento, 
_ re_ql!~iro destaque para a rejeição do arl 1 I do 

substltutivo·ao Projeto de Resolução n9 2 de 1987. 
&la das sessões, 10 de março de 1987. -

Itamar Franco - Jamll Haddad. 

O Sr. Presidente (Humberto Lucena) - O 
requerimento lido será votado oportunamente. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência 
regimental, sem preJuii:o do destaque encaminha­
do à" Mesa pelo Senador Itamar Franco. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
Passa-se, agora, à votação do Requerimento 

n9 7, de d~que,_para rejeição do art. 11, do 
substitutivo, apresentado pelo Senéldor Itamar 
Franco.- -

O Sr. Itamar Franco - M I O do Projeto 
de Resolução que passou a ser o arl 11 do subs­
titutivo. 

O Sr. Presklente (Humberto Lu~na)- Que 
passou a ser o art 11 do substitutivo. 

O Sr. Itamar Franco- Porque esse artigo, 
Sr. Presidente, s6 para dizer, mais uma vez, ao 
Senado da República, é inconstitudono!. Espero 
que o Senado da Repóblcia mantenha o nosso 
testamento. 

O Sr. Presidente (Humberto Lucena) - Em 
votação o destaque. -

Os SrS. Semtdores que o aproVam queiram per~ 
manecer sentãdos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Jarbas Passarlnho - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O Sr. Presidente (Hwnberto Lucena)-"Cem­
cedo a palavra, pela ordem; ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho. · 

O Sr.ltamar Franco- Quero pedir verlll­
caçã.o de quorom, porque não_entendi essa vota-
ção, Sr. Presidente. -

O Sr. Jarbas Passarinho-V. ~vai me cone_~ 
der a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem V. E:xa. a palavra._ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. 
E ela _ordem. Sem revjsão do orador.) :::- Sr, Presi­
dente_._ preciso ter a inidãtiva a_r_espeito de- como 
votar. Entendo, fazendo parte de COI11Í$são que 
foi Relator o ~nador OtagaS RodrigUeS. .. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esclareço ao nobre Senador Jarb~ _Passarinho 
que o pedido de destaque fot para a rejeição do 
art. 11. 

A Presidência colocou em vo_taçáo o destaque 
para rejeição de arl l1._ 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Essa era 
a infonmição que eu desejava ter, porque quando 
fizemos parte da Coh'úSSão. aqui, é que s~ apre­
sentou um pedido de des@que. ~~é um pedido 
de destaque para rejeição é uma coisa, se é uma 
emenda supressiva é outra, então o que foi apre­
sentado pelo Senador Itamar Franco foi o pedido 
de destaque para rejeição do art 11. 

o SR. PRESmEJ.ín! (H.,.;be~l.u;,~na) -
Exatamente. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Obrigado 
aV.Exa -

O SR. PRESIDEI'Il1! (Humberto Lucena) -
Diante do resultado da votação,_ Q_ destaque do 

-Senador Itamar Franco foi rejeita<lo. 

O Sr. Itamar Franco- Peço verifteaçâo de 
votação Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Vai-se proceder à verificação de vota&:ão requerida 
pelo nobre Senador Itamar Franco. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que 
ocupem os seus lugares. 

A Presidência esclarece ao Plenário que o voto 
''Sim" aprova o destilque. o voto "Não", _evidente­
mente; o rejeita. 

Como vota o Uder do PMDB? 
OSr.Fer-

nando Henrique Cardoso - Não! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Cblareiii- Nãol 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vOta o üdef do PDT? 

O Sr. Mauricio CoJTêa - Não! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
- Como vota o Líder do PDS? 
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O Sr. Jarbas Passarlnlto- Nãol 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto L.ucena) -
Como vota o üder do PSB? 

O Sr. JamD Haddad - Srnl 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Luceno) -
Como vota o Uder do PFL? -

O Sr.ltamar Franco - Srnl 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Luceno)­
Como vota o Uder do PTB? 

O Sr. Cados Alberto- Nãol 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Os demais lideres não se encontram presentes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO) 

VOTAM "SIM' OS SRS. SENADORES: 
Itamar- Franco -

JamHHaddad 
João Castelo 
José Agripino 
Mário Mala 
Roberto Campos 
Virg!lio Távora 

IKJTAM ''NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo 

Aluízio Bezerra 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Carlos De'Carli 
Chagas Rodrigues 
Qd Calvalho 
Edison Lobão 
F. Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Gerson Camata 
Hugo napoleão 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jaroas Passarinho 
João Lobo 
Jose Fogaça 
Jose Ignácfo 

José Ricba 
Jutahy Magalhães 
Leopoldo Perez 
Loremberg Rocha 
Lourival Baptista 

Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Mário Covas 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Nivaldo Machado 
PauJo Bisol 
Pompeu de Sousa 
Rachid Derzi 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Severo Gomes 
Wilson Martins 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Se todos os Srs. Senadores já votaram, vai·se 

· proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram sim 7 senadOres, e não, 37. 
Total de votos: 44. 
Foi rejeitado o destaque. 

O Sr. Divaldo Suruagy-Sr. Presidente, pe-­
ço a palavra, para declaração de voto. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldq Su~ 
ruagy, para uma dedãiãção de voto: -

O SR. DIVALDO !KIRUAQY (PFL - AL. 
Para declaração de voto. Sem revíSâO do orador.) 
-Sr. Presidente, eu_havia defendido publicamen­
te o ponfo" de vista esposado peJo Senador Itamar 
Franco com a redação original, mas, desde que 
ele foi modificado, o meu voto foi o de acompa­
nhar a Uderança do meu Partido.-

0 SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. !•·Secretário. 

É fido a seguinte 

PARECER 

Red!tção llnal do Projeto de Resolpção 
D'2,de1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de_ Resolução n' 2, de 1987, que estabelece nor­
mas de elaboração legislativa do Senado, durante 
o período de funcionamento da Assembléia Na-
danai Constituinte. -- -

Sala das Sessões. 10 de março de 1987.­
~ RodrigPes. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução ~ 
2, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

- REsOLUÇÃO N•- , DE 1987 

Estabelece nonnao de elabontção le­
gislativa do Senado, diiJ'IIIIte o perfoclo 
de funcionamento da Auembléllo Nado· 
na! Constituinte. 

O Senado Fede~ resolve: 
Àrt. 111 O Re.QimentO Jniemo do Senado· Fe­

deral vigorará, durante o período de fundonamto 
da AssemQiéia Nacional Constituinte, com as alte-­
rações estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 29 As sessões do Senado serão: 
1-ordinárias, as realizadas às segundas~feiras, 

das 14:30 às 18:30 horas; 
11-extraordinárias, as realizadas em horário di­

verso do prefixado para as sessões ordinárias. 
Parágrafo único. O horário de realização das 

sessões extraordinárias não poderá coincidir com 
o das sessões plenárias da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Art. 31 A sessl'ío extraordinária, que terá o 
mesmo rito e duração da ordinária, poderá ser 
convocada de ofício, pelo Presidente, ou por 1/3 
(um terço) da composição do Senado. 
P~ágrafo único, O dia, a hora e a Ordem 

do Dia de sessão extraordinária serão dados a 
conhecer, previamente, ao Senado, em sessão, 
ou pelo Diário do Congresso Nacional, sendo, 
no último caso, os Senadores avisados, também, 
por comunlcaçHO telegráfica, ou por telefone. 

Art. 49 Asmatériasserão_incluídasemOrdem 
do Dia, -pelo Presidente, dlspensados intertíclos 
e fonnalit;lades _regimentais, salvo publicação e 
distribuição de cópias das proposições principais. 

Art 5" As Comissões Permanentes não serão 
instaladas até ulterior deliberação do Pleruú)o. 

Parágrafo dnico. O disposto neste artigo não 
se_ <wlic_a às Çorn_issões Diretora, de Fiscalização 
e Controle e do Distrito Federal 

Art. 6" Os Relatores das matérias incluídas 
em Ordem do Dia serão designados pelo Presi· 
dente, e seus pareceres serão proferidos oralmen· 
te em Plenário. 

Parágrafo único. Se a contplexidade da maté­
ria dificultar sua instrução em Plenário, a. Mesa 
poderá _conceder_ ao Relator prazo não superior 
a_ 48 (quarenta e oito) horas. _ _ 

__ --.:Nt- -7'1 ~cerrada a discussão da proposição 
com a apresentação de emendas, o Relator profe­
rirá paJ'ea!r sobre as mesmas. imediatamente, po­
dendo ser concedido, em virtude da compfexi .. 
dade da matéria, prazo náo excedente a 2 (duas) 
horas. 

Arl 89 O seQundo- turno e O turno sUpíemen­
tar serão realizados imediatamente após a aprova­
ção do projeto em primeiro turno, e do substi­
tutivo, em segundo tumo ou turno llnico, respecti­
vamente. 

Art 99 Aredaçãolinalearedaçãodovencido. 
que não dependem de publicação, serão subme-­
tidas à discusão imediatamente após a apresen­
tação do respectivo parecer, pelo Relator, conside-­
rando-se aprovados inqependentemente de vota-
ção. . 

_ ~M 10. Os funcionários da Subsecretaria de 
Comissões-, desde que requisitados, prestarão 
seus serviçOS à Assembléia Nacional Constituinte. 

Parágrafo único. As salas das Comissões Per­
manentes poderão ser utilizadas pelas Comissões 
Constitucionais. 

Art 11. Os projetos de lei em curso e os que 
vierem a ser apresentados por parlamentares, du­
rante o periodo de funcionamento da Assembléia 
Nacional Constituinte, ficarão sobrestados até a 
promulgação da nova ConstitUição, ressalvados 
os projetos de lei previstos nO art. 42 da ·consti­
tuição vigente. 
-_Art. 12._ Esta Resolução entra em vigÓr na da­

, ta de sua publicação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em con· 

trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a .cllscussão. 

em votação. 
Os Srs. Senadores que a_ aProvam, queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto-vai à pro­

muJ_gação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Ma­
chado. 

O SR. NIVAIJ)() MACHADO (PFL- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr.-Presidente, 
Srs. Senadores: 

Sabemos todos a importânda da InfOrmática 
nos dias que correm, como sabemos, também, 
da difícil luta que trava o País para se fortalecer 
nesse setor de tão vital importância para o desen­
voMmento nacional. 

Há, hoje, no Brasil, perto de 300 empresas que 
operam nesse segmentQ da economia, oferecen­
do cerca de 15 mil empregos e recolhendo impos­
tos que, s6 em 1985, segundo dados daSecretarla 
Especial de Informática, representaram perto de 
5 bühões de cruzados. O faturamento bruto do 
setor previsto para aquele ano, peJa SEI, era de 
cerca de 2,4 mabões de dólares. 
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É levando em conta este quadro de referência 
que volto a esta tribuna para reiterar algumas soli­
citações que fiz ao governo do Presidente Sarney 
no ano passado. Trata-se de aJguns investimentos 
indispensáveis para que Pernambuco venha a 
consolidar o seu pólo de informática, cujos con­
tornos já se encontraram muito bem delineados. 

O nosso Estado desponta, hoje, como a unida­
de federativa do Nordeste que dispõe do rnalor 
contingente de mão-de-obra de alto rúvel nessa 
área, além de contar, efetivamente, com 18 em­
presas que atuam em informática e microele­
trônica. _ __ __ __ _ _ 

No campo da preparação de pessoal, temos 
4 universidades, o Centro Latino-Americano de 
Desenvolvimento da Infonnática e duas escolas_ 
técnicas que preparam mão--de-obra especializa­
da nas áreas de telecomunicações e eletrônica. 
Vale lembrar, também, que Pernambuco é o se­
gundo parque industrial do Nordeste em valor 
de investimentos e faturamento, ocupando o pri­
meiro lugar em diversificação industrial e em nú­
mero de estabelecimentos. 

Além disso, toma-se necessário evitar a con­
centração de mais esse segmento indusbial no 
eixo Rio-São Paulo, a -~pio do que já acont~e 
com outros setores da in_d(lstria. 4ando vez a lug~ 
ao Nordeste, como forma de redimir nossa região 
da situação de pobreza em que sempre viveu, 
distribuindcrse melhor as oportunidades de de­
senvolvimento homogêneo em nosso País. 

Deste modo, gostaria de enumerar alguns plei­
tos já formuladps, cujo atendimel)to ju1go indis­
pensáveis para que um pólo de informática possa 
se consolidar em Pernambuco. 

O primeiro deles é a ampliação das instalações 
do Centro l..atino-Americano de DesenvolvimentQ 
de Informática. bem_ como_ apoio financeiro para 
os programas ·que ele já desenvolve autonoma­
mente. Também no campo da formação de pes­
soal, entendo imprescindíveis o apoio financeiro 
e o fornecimento dos equipamentos necessários 
para a instalação e o funcíon_tMn_entQ de cursos, 
em nível de doutorado, nas áreas de processa­
mento de dados e de ciências da inf9nnática na 
Universidade Federal de Pem_ambuco, que já cfis.. 
~de cursos de m_estradg_nessas áreas. 

É necessária, ainda, a destinação de recursos, 
por parte do Governo Federal, para a formação 
de capital de risco das empresas constituídas ou 
venham a se constituir no campo da informática, 
verbas essas a serem geridas pela Companhia 
de Desenvolvimento Industrial de Pernambuco. 

Fmabnente, são fundamentais recursos_ para a 
implantação de uma unidade produtora de silício 
metálico mono-cristalino, destinada a fornecê-lo 
para a produção de equipamentos e insumos in­
dispensáveis ao desenvolvimento regional da in­
dústria da informática. 

Não se pode perder de vista que a consolidação 
desse pólo teria, para Permambuco e para a re­
gião Nordeste, os mesmos efeitos benéficos que 
a reserva de mercado está trazendo para o Pais, 
ao propiciar o desenvolvimento de uma indústria 
nacional no setor. 

Além de todas as vantagens que a instalação 
de indústrias proporciona - tais como geração 
de empregos e impostos e capacitação de pes­
soal, entre outras -, a indústria da informática 

, traz consigo, impUcitamente, um sentido de mcr 
demização dos processos gerenciais de toda a 
economia, que propicia uma meJhor organização 
da vida dos ddadãos sob todos os aspectos, ge­
RJ)do efidência e competitividade no plano eco­
nômico. 

Deste modo, acredito que, com estas medidas, 
·o que nós, pernambucanos, iniciamos com recur-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção H) 

se~_ próprios poderá crescer solidamente e desen­
cadear um processo de c!esenvoMmento sem par 
no Estado e na região. 

Estou cedo de que, atendidas estas reivindi­
cações- e, para isso, confio, inclusive, na sensibi­
lidade de nordestino do Presidente José Sarney 
....:.., Pein8iTibuco e_ o Nordeste }>oderão visJumbrar 
os primórdios de uma nova era de prosperidade. 
- Er~ o qUe-tinha a dizer. (M~ bem!)-· 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)~­
Conceâo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferrekci - -

~ O sR. JOSÉ'lONÁCfO FERREIRA PRO­
N(JJ'{CfA DfSaJRSO OOE, ENTREGUE Á 
REVISÃO DO ORADOR. SEI?A J>(JBLfCADO 
POSTERIORMENTE. . ~ ~ 

O SR. PRESIDEIY1E (Humberto Lucena) ~ 
ConCedo a palavr;i" ao nobre Senador Lourival 
Baptista. ~ 

O SR- LOORIVAL BAP11STA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. presidente, 
Srs. ~lla_dores: 

O PreSidente José Sarney desembarcou em 
Salvador, no Aeroporto 2 de julho, sábado passa­
do, dia 7 de março, com a finalidade de inaugurar, 
às I I horas, Fundação Casa~ de JO<ge Amado, 
localizada no Pelourinho"""":' Centro Histórico tom­
bado pela UNESCO _como pabimônio da huma­
nidade- e insta1ada nos casarões 49 e 51 da 
Rua Alfredo Brito. 

Entidade privada de caráter cultural, sem fins 
lucrativos. a Fundação cua de Jorge Amado 
foi conceituada e definida, no magnffico discurso 
proferido pelo Presidente José Sarney no ensejo 
de sua inauguração, "como wn espaço da litera­
tura brasileira, dos estudos culturais, das manifes­
tações popu1ares da Bahia, wn local que passa 
a fazer parte do coração desse Estado". 

"Como este Pelourinho, como esta cidade da 
Bahia - acentuou o Presidente JOsé Sarney em 
seu antológico discurso, que solicito seja incorpo­
rado, na integra, ao texto deste meu pronuncia­
mento-, "a obra de Jorge Amado é uma síntese 
do Brasil, da criatividade do seu povo, do sincre­
tismo __ de sua cultura, da multipUcidade de suas 
raizes étnicas, do gigantesco_ quadro de conflitos 
individuais e sociais que ainda inarcain a história 
do nosso Pais". 

Efetivamente, conforme vaticinou o Chefe da 
Nação em palavras repassadas de eloqQênda, 
amizade, e iiKIIScutível imloção, a Fundação Ca­
A de Jorge Amado deverá aproximar os estu­
diosos e admiradores das obras e da vida do escri­
tor e, certamente, está predestinada a se transfor­
mar em um dos mais importantes pólos de atua­
ção desta cidade-monwnento que é Salvador". 

Convidado que fu~ pelo escritor Jorge Amado, 
tive a honra e o privilégio de integrar a Comitiva 
Presidencial que se deslocou de Sergipe para Sal­
vador, a fim de homenagear o insigne escritor 
e prestigiar a inauguração da Fundação Casa 
de Jorge Amado. . 
- Recordo neste momento, que participei, com 
justificada satisfação, da cerimônia realizada no 
Palácio do Planalto, em Brasília, quando o PResi· 
dente José Sa,mey assinou_,_ no dia 2 _âe julho de 
I 986. a Ata da Criação da Fundação CIISa de 
Jorge Amado. 
~ Devo ainda reJemJ:iiar que ocupei a tribuna do 
Senado FederaL no-dia 6 de agosto de 1986, 
quando enalteci no conciso pronunciamento en­
tão fonnu1ado, o advento da mencionada Funda­
ção como uma âas mais impol"U!I)tes iniciativas 
'do Poder ExeCutivo da união, no âmbito das ativi­
dedes educativas e culturais daMministtação Pú­
blica. 
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Venho agora, mais uma vez cumprir o dever 
de consignar nos Anais do Senado da República, 
o infcío do funcionamento e das atividades da 
Fundação eüa c1e Jorge Amado que-v.r abri­
gar uma exposição permanente do acervo do es­
critor, constitufdo de todos os seus livros pubUca­
dos em mais de45 idiomas em 60 países, extensa 
coleção de fotografias, filmes, Vídeos, cartazes de 
cinema e teatro, além de arquivos contendo cartas 
e documentos que irão propiciar o estudo e as 
pesquisas sobre sua obra e a literatura baiana. 

O reitor da Universidade -Federid da Bahia, Pro­
feSsor Germano Tabacoff e a escritora_ Myriam 
Fraga - respectivamente Presidente e Diretora 
executiva da Fundação CIISa de Jorge Amado 
-concederam, ao ensejo da inaUguração da enti­
dade, entrevista coletiva _à imprensa, informando 
que a instàlação da Casa consumiu recursos da 
ordem de Cz$ 1,5 milhão provenientes da Presi­
dência da República e Cz$ 2.5 milhões investidos 
pela Construtora Oderbrecht, que realizou ostra­
balhos de iluminação, climatização e proteção 
contra incêndio no prédio. 

Parece-me desnecessário alongar-me nas con­
siderações que venho tecendo à margem da inau­
guração da Ftmdação Casa de Jorge Amado, 
durante a qual falaram, apenas, o Presidente da 
República, e o Magnífico Relto_r Germano Taba­
coff. A fim de prestigiar o auspicioso evento estive­
ram presentes o Governador João Durval, aco~­
panhado da Primeira Dama do Estado, Dona Veda 
Barradas Camélró; o Governador eleito Waldyr 
Pires e sua esposa Dona Yolan~ Pires; os Sena­
dores Luiz Viana Füho e Nelson Carneiro; Dr. Jor~ 
ge Murad, Secretário Particular do Presidente da 
República, o Deputado Coriolano Salles; o Presi­
dente da Assembléia Legislativa da Bahia; o Minis­
tro das Comunicações, Antonio Carlo"s Ma!Ja· 
lhães; o Ministro da Saúde Roberto Santos;. O 
Ministro da Cultura, Angelo Calmorl de Sá; EX-Mi­
nistro Eduafdo Portella, o Secretário-de Educação 
do Estado, Edivaldo Boaventura; O Prefeito Mário 
Kertesz; a Secretárl a de Educação do Município, 
Eliana Kertesz; o Futuro Secretário de Cu1tura do 
Estado, poeta José Carlos Capinam; ó Pre~ldente 
da Fundação Gregório de matos, compoSltor Gil­
berto _OU;_ O_ Presidente da Academ_ia de Letras 
da Bahia, Cláudio Veiga; a Diretora Executiva da 
Funclitçáo CII!J& de ~ºIJII!!_ ~!f~, M_yriam Fra­
gã'; a Presidenta da Empresa Editora A Tarde, 
Regina Simões; Os_ Deputados Federais: Prisco 
Viana, Fernando Santana e Cãrlos Santana; o ec<r­
nomista Rômulo Almeida; o Deputado italiano Re­
nato Nicolini; Wal,ter Moreira Sales, wn dos insti­
tuidores da c.asa; O ex-abade do Mosteiro de São 
Bento Dom Timóteo Amoroso Anastácio - que 
ofido~ a benção católica do secular_ prédio; o 
Embaixador da República Popular da China, Tao 
Dazhao; os comandantes das _unidades militares 
sediadas no Estado, membros da comi~va presi­
dencial e da segurança da Presidência da Repú­
blica; Parlamentares baianos integrantes de todos 
os partidos; autoridades federais, esta.Quais e mu­
nicipais; lideranças políticas, empresariais e ede­
siásticas; grande nómero de artistas, .universitários 
e jornalistas; convidados especialS, dentre os 
quais se destacaram vários jornalistas e persona­
lidades estrangeiras, tais como, os embaixadores 
de Cuba e da China; o poeta Russo Enugeri letu­
chenko, o poeta Francês Francis Cóinbe - um 
dos editores de JQrge Amado na FI'8Jlça. 

Seria fastidioso enumerar os nomes de todos 
quantos compareceram às c.onsagradoras home­
nages tributadas a Jorge Amado e sua admirável 
cOmpanheira, há mais de 40 anos, a escritora 
Zélia Gattai. 
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É importante assinaJar a rápida entrevista então 
concedlda aos jornalistas pelo Ministro da Cultura, 
Celso Furtado, dwante a qual revelou os entendi­
mentos que vem mantendo com o Banco lntera­
mericano, visando a arrecadar recul1iOS da ordem 
de dezenas de milhões de dólares para a recupe-­
ração do Centro Histórico de Salvador. 

Coube ao Ministro Celso Furtado fazer a solene 
entrega da documentação de cadastramento da 
Fundação Casa de Jorge Amado ao seu Presi­
dente Germano Tabacoff, para fiAS de benefído 
da Lei Sarney, que facilita as doações particulares 
a entidades culblrafs. 

Convém registrar a visita que o Presidente José 
Sarney e a Primeira Dama Dona Marly Sarney 
fizeram a Irmã Dulce, pouco antes da comitiva 
Presidencial seguir para o largo do Pelourinho, 
no Centro Histórico de Salvador, para a Soleni­
dade de instalação da Fundação. 

A visita de cortesla a Innã Dulce, declarou o 
Presidente José Sarney, se justificou pelo signifi­
cado muito especial que ela representa para o 
Brasil, responsável que é por uma das obras assi$­
tendais mais respeitadas do País. 

O encontro reservado entre a religiosa, o Presi­
dente e Dona Marly durou cerca de 20 minutos. 

Com 72 anos e acamada há vários dias com 
sérias complicações respiratórfas,lnnã Dulce, que 
já não come e dorme sentada, entregou uma carta 
ao Presidente e relatou a diffa1 situação financeira 
do Hospital Santo Antonio, mantido pelas obras 
assistenciais da lnnã, que hoje atende a 880 doen­
tes. 

Depois do almoço a residência do escritor Jol"" 
ge Amado, situada no bairro do Rio Venne1ho, 
do qual participaram o Presidente, sua Comitiva 
e convidados especiais, o Chefe da Nação reto .... 
nou a Brasilia, motivo pelo qual não lhe foi possível 
assistir ao sbow que reuniu uin número extraor­
dinário de artista, no Largo do Pelourinho, dentro 
das comemorações programadas, com a partici­
pação de Dorivai Caymmy, João Gilberto, Cae­
tano Veloso, Alceu Valença, Gilberto Gil, Maria 
Bethania, Gal Costa, Zezé Motta, Djavan, Gerô­
nimo, Moraes Moreira, Batatinha, Bob Laô. Edil 
Pacheco, Juca Chaves, Osmar Osman, Paulino 
Camafeu, Riachão, Tláo .Motorista, Vevê Calazans, 
Waldir Uma, entre outros. O roteiro do show eJa ... 
borado pelo poeta José Carlos Capinam incluiu, 
também, depois das festividades, a apresentação 
dos blocos afros Muzenza, Ana Ketu e Olodàm, 
e do afoxé Fdho de Qandhi. 

A Inauguração da Fundação Casa de Jorge 
Amado se transformou, na verdade, em urna me­
recida, aw:êntica e exponencial consagração ao 
escritor que conquistou a imortalidade da Acade-­
mia Brasileira de Letras - o meu caro amigo 
de muftos anos, Jorge Amado. a quem felicito, 
nesta oportunidade,· desejando-lhe muitos anos 
de saúde, criatividade artística e crescente pres­
lfgio intelectual. 

Solicito seja também incorporada ao texto des­
te pronunciamento a reportagem anexa publicada 
pela Tarde, em sua edlção de sexta-feira, 6 de 
março de 1987 (caderno 2), intitUlada "No Pelou­
rinho, uma Voz do Povo da Bahia" e "Canto de 
Amor", de autoria da escritora Zélia Gattai e, ainda, 
o artigo do Jornal do BrasD, de I O de março/87, 
intitulado A CN3A DE JORGE AMADO. 

Fmalizando. reproduzo tópico do sucinto dis­
curso proferido pelo Magnifico Reitor da Univer­
sidade Federal da Bahia, Professor Germano Ta­
bocoff quando acentuou: 

... "a Casa de Jorge Amado, além de fórum 
permanente de debates sobre a cultura baia­
na e brasileira, será palco de discusões à 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

superação das discriminações sódo-econô­
mfcas e étnicas da Nação". 

Parece-me igualmente oportuno b'anscrever, à 
guisa de conclusão, o seguinte telegrama que 
os escritores Antonio O_Iinto e Zora Seljan mMda· 
raro, de Londres, a Jorge Amado e Zélia Gattai: 
.•. "A Geografia literária da EW'Oj)a tenl casas e 
fundações inspiradas na vida e na obra de grandes 
escritores. A partir de agora Salvador passa, com 
a Casa de Jorge .Amado, a ser um ponto de 
referência cu1tural importante no mundo contem­
porâneo que atrairá pesquisadores, professores 
-e humanistas de Londres os compadres Antônio 
Olinto e lora Seljan abraçam Jorge e ZéJia que, 
com a presença do escritor José Sarney, festejam 
o início dessa Casa de Cultura." 

Este é o re1ato, que julguei oportuno fazer, à 
margem da_ inauguração da Casa de Jorge Ama· 
do, no último dia 7 de março, em Salvador. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOC/JI1EJ'It0S A QllE SE REFERE O 
SR. LOliRJVAL BAPTISTA. EM SE(f DISCaR· 
SO: 

ESPAÇO PARA REFlEXÃO 
E PESQOJSA 

O Presidente José Sarrley destacou, ontem, em 
seu pronunciamento, durante a inauguração da 
"Casa Jorge Amado", que o Jocal "será um espa~ 
ço de reflexão e de pesquisa, destinado a trazer 
uma expressiva contribuição no campo da Jitera~ 
tura brasileira, dos estudos culturais, das manües­
tações populares da Bahia". Para o Presidente, 
"um local que passa a fazer parte do coração 
desse estado". 

Eis, na- íntegrá, o" discurso do presidente, pro­
nundado no Pelowinho, durante ainauguração 
da Fundação casa Jorge Amado. 

"Esse é Um momento de grande signifi~ 
cado para a cultura brasileira. Num cenário 
que não poderia ser mais inspirador, o deste 
Pelourinho que nos devolve a História e a 
todos os sincretismos que animam o ser bra­
sileiro, nosso povo ganha um lugar privile-­
giado de encontro com a obra e com a pró­
pria vida de Jorge Amado. 

Produto de muitas vontades e de incontido 
entusiaSrrio pe1a obra de nosso escritor mais 
popular, esta casa toma-se um patrimônio 
de todos aqueles que reconhecem o signifi­
cado de Jorge Amado na vida baiana e na 
vida brasileira. Será este Ull1 espaço de refle­
xão e de pesquisa, destinado a trazer uma 
expressiva conbibuíção no campo da litera­
tura brasileira, dos estudos culturais, das ma­
nifestações populares da Bahia. Um espaço 
que aproxima os estudiosos e admiradores 
da obra e da vida do escritor e que certa­
mente está destinado a contar entre os mais 
importantes pólos de atração desta cidade­
monumento que e Salvador. Um local que 
desde já passa a fazer parte do coração deste 
estado. 

Este é também um momento especial~ 
mente oportuno para renovar a nossa home­
nagem a Jorge Amado e a sua obra, ao inte­
lectual e ao ser humano, à poesia que per~ 
meia sua narrativa e ao exemplo de combati­
vidade que é sua vida. 

Como este Pe1owinho, como esta ddade 
da Bahia, a obra de Jorge Amado pe uma 
síntese do Brasil, da criatividade do seu povo, 
do sincretismo da sua cultura, da multipli· 
cidade das suas raízes étnicas, do gigantesco 
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quadro de conflitos individuais e sociais que 
ainda marcam a história do nosso País. Ne1a, 
faz-se viva a presença marcante dos senti­
mentos e das manifestações populares que 
são a identidldade mais profunda da Bahio 
e do Brasil. Uma obra aberta, no sentido de 
que incorporou, não por mera generosidade, 

- mas por força criativa, todo o universo social 
e cultural que identifica a Bahia, ao mesmo 
tempo que ilustra um extenso período da 
formação sócio-econômica desta região. 

Seu nome Uga·se à História [Jlerárla do 
Pais desde os anos 30, quando o Nordeste, 
sob o impulso da narrativa social inspirada 
pelas duras realidades da região, deu uma 
contribuição decisiva ao ramance brasileiro. 
ligando-o para semprea nomes como os de 
José Uns do Rego, Graciliano Ramos, Rachei 
de Queiroz. 

AD lado destes, presente com uma litera­
tura participante, palavra feita instrumento de 
análise e de recriação do mundo já se encon­
trava Jorge Amado. Mais tarde, quando o 
romance social, eminentemente regionalista, 
havia deixado sua marca profi.mda na criação 
romanesca brasileira, e a literatura ensaiava 
passos no rumo de um novo romance urba­
no e de uma literatura mais intimista. Jorge 
Amado seguia presente, acompanhando sua 
obra, esse permanente renovar que a litera­
tura faz em cima da sua melhor tradição. 

Hoje, Jorge Amado continua produzindo, 
com a fecundidade do criador inspirado, sen­
sfvel e cada traço -místico, t:r:ágico, sensual, 
inventivo, generoso,-dramático, grandioso­
da realidade social e psfquica da Bahia. esta 
síntese acabada de todo o Brasil. E é predsa~ 
ménte por essa vocação de "inquisidor" da 
realidade - penso no sentido bprgiano de 
"inqufsidor" - que Jorge Amado se trans­
porta do local, para o universal, atraindo a 
atenção e a admiração de um incomensu­
rável contingente de leitores estrangeiros de 
sua obra, espalhados pelos quatro cantos do 
mundo. 

Ar reside um dos mistérios da criação lite-­
rária, que Jorge Amado tão bem representa: 
essa capacidade de, partindo de certas indfvi~ 
dualidades inalienáveis, de dramas e realiza­
ções particulares, alcançar a alma hwnana 
naquilo que a toma o sentido último da identi­
dade entre todos os homens. Capitães de 
Areia, Velhos Marinheiros, Gabrie1a e tantas 
outras criações ou recriações_ humanas le­
vam ao mundo wn expressivo eco, vivências 
brasileiras, sentimentos e aspirações univer­
sais. 

Poucos escritores, por outro facto.. circulam 
·com tanta desenvoltura por cenários tão va ... 
riados da nossa realidade. Poucos, como ele, 
fizeram esse verdadeiro reconhecimento Jite­
tário do nosso mundo. Alencar certamente 
o fez, com um grandioso projeto de recobrir 
e identificar os múltiplos planos da vida brasi­
Ieíra, de onde resultou a obra extensa, que 
vai do romance urbano ao flll'81, do india· 
nismo nacionalista ao regionalismo, da pes­
quisa histórica à crônica social do Segundo 
Império. Jorge Amado iguala essa tendência 
com uma bleratura que recobre quase toda 
a vida baiana, rural e dtadina; que se estende 
em depoimentos sobre a vida marinheira e 
histórias do Cais da Bahia; que criou grandes 
painéis sobre a região cacaueira verdadeira 
épica em tomo das lutas entre os coronéis 
e da exploração do trabalhador naquela agi­
tada fronteira social e econômica; que se in&-
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pirou na luta muitas vezes anômima do ne­
gro, pela sua identidade cultural e reUgiosa, 
e pela sua liberdade; e que desenhou, com 
o capricho de verdadeiras crônicas de rico 
sabor, quadros que são perenes de costumes 
e modos de ser provincianos. 

Essa riqueza temática estaria ir"X>mpleta 
sem a inspiraç.&o constante da efervescência 
popular da Bahia; do dinamisr _.,de uma vida 
sodtll onde convivem a harmonia do sincre-­
tismo religioso e da mestiçagem étnica e cul­
tural com os conflitos oriundos da desigual­
dade e da miséria. 

Mas uma obra desse porte, enriquecida 
pela fluência de linguagem, pela oralidade 
apreendida nas ruas da vida baJana, na boca 
desse grande contador de histórias que é 
o nosso povo, que é o vosso povo, s6 se 
explica porque por trás dela se encontram 
um ser hwnano completo, wna vida rica es­
piritualmente, fOljada na luta cotidiana, inspl· 
mda por Idéias que não se aprenderam nos 
livroS, mas sim na observação e no senti­
mento de uma realidade que provoca, atrai, 
desespera, toca o sentimento e toca os senti­
dos. Jorge Amado tem também uma dimen· 
são pessoal que completa sua obra. Sua 
COhSciêncla social, que permela seus roman· 
ces, é sem dúvida o que dá sentido ao seu 
afazer dé escritor. Tudo o que o inspirou na 
dura e rica realidade baiana transfigura.-se, 
em seus livros, numa lição de sensibilidade 
humana. e social. O seu mundo vem do povo. 
Nenhum leitor sai de sua experiência de con· 
tacto com Jorge Amado, indiferente ao un{· 
verso de suas obras. E esse é um passo de 
indiscutftel valor numa sociedade que, «::orno 
a nossa, ainda anseia por grandes tnmsfor· 
mações. Jorge Amado. venerado pelo maior 
público leitor que um es<:ritor brasileiro já 
teve, é uma luz perene nesse prõgresso, e 
sobretudo um representante maior, mais alto 
e eterno do talento e da inteligência do Brasil 
e da Bahia. 

Muito obrigado. 

A Tarde- SextaMfeira, 6 de março de 1987 

No Largo do Pelourinho, mais precisamente 
nos números 49 e 51 da Rua Alfredo Brito, bem 
no coração da velha. Odade do Salvador, em ma­
jestoso conjunto arquitetônico, com suas múlti· 
pias janelas e seis beirais graciosos dominando 
a ladeira famosa, ergue-se a casa: de_ Jorge Ama­
do, aberta aos ventos da convivência e à visitação 
de quantos queiram conhecer e avaJiar a impor· 
tâncla de uma obra calcada. no amor à sua gente 
e na profimda compreensão dos valores culturais 
de sua terra. 

A CRIAÇÃO DA <:ASA 

Idealizada e instituída com o intuito de preservar 
e divulgar o trabalho do grande romancista e, 
por extensão, a arte e a cultutra baiana em todas 
as suas manifestações, a Casa de Jorge Amado, 
mantida pela fwldação que leva o mesmo nome, 
abriga em seus quatro andares uma exposição 
permanente do acervo do escritor, constituída de 
várias edições dé seus livros, suas traduções em 
60 pafses e 45 idiomas, extensa coleção de foto­
grafias, filmes, vfdeos, cartazes e objetos relacio-­
nados ou inspirados no autor ou em sua obra, 
além de arquivos contendo cartas e documentos, 
num farto material à disposição de pesquisadores 
e estudiosos. 

DIÁRIO DO CONGREssO NAOONAL (Seção li) 

Expressando que a casa seja um lugar onde 
se possa esb.idar a literatura brasileira e a baiana, 
Jorge Amado diz do seu desejo de não a querer 
como coisa morta, fria, mas ligada ao povo da 
Bahia, que é a quem deve todo o trabalho roma­
nesco que fez. "O que desejo é que nesta Casa 
o sentido da vida da Bahia esteja presente, e que 
isto seja o sentimento da sua existência. Que, 
ao lado da pesquisa e do estudo, se;tia um local 
de encontro, de intercãnlbio cultural entre a Bahia 
e todos os outios lugareS". QUarito a este -(t]timo 
dado, Jorge esclarece ser o desejo de todos traba­
lhar com todas ~l)tidades daqui e de fora conjun­
tamente, antecipando para ainda este semestre 
a vinda da exposição da UNESCO de artistas do 
mundo inteiro anti-apartheid, e que para tal evento 
será necessário um local para a mostra., e que 
a CaSa terá de agir numa estreita relação cultural, 
principalmente com muitos países da África e da 
América Latina, que não têm um intercâmbio atra­
vés de documentos oficiais. 

Relatando a criação da Casa, diz Jorge: .. Em 
realidade, fui descuidado em relação a arquivos. 
Guardei algumas coisas preciosas, mas fui vftima 
duas vezes da destruição destes docwnentos. Em 
36, a Polícia invadiu o apartamento no Rio e levou 
uma quantidade imensa de livros, o que tinha 
guardado de correspondência. Depois, em 48, 
o partido vai para a ilegalidade, aí já tendo muita 
coisa Destruíram tudo. Desta vez, foram coisas 
preciosas. Após estabelecer-me na Bahia foi que 
comecei a guardar novamente. Em 80, os portu­
gueses em Lisboa fizeram uam exposição, e para 
isto contratei uma _bibllote~ria para ordenar as 
traduções. Em 81, aqui, e 82, em São Paulo, Bra­
SI1ia e Fortaleza. foi realizada a exposição 60 anos 
de Uteratura. A partir disso, a Universidade de 
São Paulo quis este acervo. Além dela, as universi­
dades da Pensilvânia, Califórnia e Boston manti.­
veram contato para a guarda, mas Zélia me fez 
ver que não .deveria todo este material sa1r do 
Brasil e da Bahia A idéia floresceu a partir daf 
e da obstinação dela tomou desenvolvimento." 

FUNOONAMENTO 

Com a sua ata de constituição assinada no dia 
2 de julho de 1986, a Casa de Jorge Amado foi 
formada inicialmente pela cota de participação 
de 25 instituidores. Para o seu funcionamento, 
além do patrimônio que abriga e a sede doada 
peJo Baneb e governo do Estado, este prédio, 
tombado pelo Patrimônio Histórico, foi recupe-­
rado pela Construtora Noberto Odebrecht, sob 
supervisão da Universidade Federal da Bahia, 
com verbas provenientes da Asplan da Presidên­
cia da República e da Odebrecht, com projeto 
e montagem de JaCyra Oswald. A Casa de Jorge 
Amado terá como mantenedores pessoas físicas 
e juridicas que se disponham a contribuir com 
recursos financeiros para o custeio da fundação 

- ou a integraçã_o de seu patrimônio, entre estes, 
já se incluem nesta relação a Construtora Noberto 
Odebrecht, Iguatemi D & E, Construtora Suarez, 
Nestlé, Baneb, IBM, Varig e Hotel Meridien. 

Sendo uma entidade de caráter privado, sem 
ligação com o governo, seja ele municipal, esta­
dual ou federal, a Casa de Jorge Amado estabe­
lec:erá para o seu funcionamento assinatwa de 
convênios com os órgãos governamentais e enti­
dades privadas da Bahia e de qualquer outro lugar, 
desde que haja interesse entre: as partes. Dentro 
deste procedimento, já foi estabelecido um com 
a Secretaria de Educaçãq e Cultura do estado 
da Bahia. estando em elaboração com a Bahia­
tursa. e outro <::om a Universidade Federal da Ba-
hU!. . 

Março de 1987 

Administrada por wn presidente e um diretor 
executivo, respectivamente Germando Tabacof e 
Myriam Fraga, além de um conselho curador e 
outro fiscal, a Casa de Jorge Amado terá a sua 
presidência exercida. por um membro do Canse~ 
lho Curador, eleito pela maioria, para um mandato 
de três anos. A este cabe nomear, com aprovação 
do conselho, o diretor executivo, coordenador dos 
trabalhos e atividades da Casa. Para Myriam Fr&­
ga, sua diretora, administrativamente a estrutura 
será bem informal, com um núcleo básico, sem 
departamentos fixos, trabalhando através de pro­
jetos e, desta forma., permitindo uma maior agili.~ 
za.ção e dinamização das atividades. 

"A Casa de Jorge Amado deverá ser wn pólo 
de convergência das várias correntes, um ponto 
de encontro para cada vez mais vitalizar-se a culb.J.. 
ra baiana. A literatura será o centro, mas, além 
dos aspectos literários, abrangeremos outras 
áreas, através de cursos, palestras, seminários, 
debates, eventos. Fora isto, a Casa espera ser 
uma contribuição importante para a revitalfzaçâo 
do Centro Histórico do Salvador, por sua atuação 
na área, integrando--se às entidades culturais já 
existentes ... 

A INAU<lURAÇÃO 

Entidade privada, de caráter cultural, sem fins 
lucrativos, a Fundação Casa de Jorge Amado será 
inaugurada amanhã, às 11 horas, numa soleni­
dade que contará cpm a presença do presidente 
José Sarney, ministros de Estados, embaixadores, 
autoridades, artistas, representantes de entidades, 
pessoas ligadas à Casa, o escritor e seus familia­
res, e que terá uma. benção católica por D. Timó-­
teo Amoroso e uma "'limpeza .. da casa pelo baba­
laô Luís da Muriçoca. 

.Mas será na parte da tarde, contando com ,o 
povo da Bahia, que ocorrerá a festa de inaugu­
ração. As 16 horas, com apresentação do Grupo 
Stultifera Navis, da peça "O Gato Malhado e a 
Andorinha Sinhá", com direção de José Nivaldo 
de Farias, e participação especial do Ballet Infantil 
da Escola Royal Dancer Center. As 17 horas, com 
uma cerimônia, o Padê para Exu, com a presença 
de todas as casa de culto da Bahia, às 18 horas, 
numa homenagem de artistas ligados, por alguns 
de seus. _trabalhos, à obra de Jorge Amado, show 
de Dorivã.l Caym.mí, João Gilberto, Gilberto Gil, 
Maria Bethãnia, Caetano Veloso, <lal Costa, Mo­
raes Moreira, Gerônimo, Zezé Motta, Djavan, AJceu 
valença, Batatinha, <leraldoAzevedo, Nana Caym­
mi, Sob Laô, Edil Pacheco, Gereba. Juca Chaves, 
Nelson Babalaô, Osmar Osmar!. Paulinho Cama­
feu, Riachão, Tlâ.o Motorista, Vevé Calasans, Wal­
mir Lima e Walter Queiroz, com roteiro do poeta 
José Carlos Capinan. Como encerramento, os 
blocos afro FHhos de <landhi, Muzenza, "'• Ketu 
eOiodum. 

CANTO DE AMOR 

Clm dia, já faz muito tempo, mais de 40 anos, 
Jorge Amado, que acabara de me conhecer, dedi­
cou-me uma página: "Eu te darei um pente para 
te pentear/colar para teus ombros enfeitar/rede 
pra te embalar/o céu e o mar eu vou te dar ... " 
Canto de amor ou canto de sereia? Preferi acre­
ditar nas juras e nunca me arrependi. A promessa 
do jovem poeta foi cUmprida: pente pra me pen­
tea, colar nos ·ombros a me enfeitar, rede a me 
embalar, o céu, o mar e rÍtuito mais: deu-me dois 
filhos maravilhosos, deu-me a ventura de estar 
a seu lado 8C) criar seus romamces, deu-me estí-
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mula para que eu escrevesse meu primeiro livro, 
acreditou em mim. Ensinou-me a amar a Bahia. 
Deu-me aulas de humanidade com exemplos de · 
desprendimento, modéstia, orgulho, coragem e 
humanidade. Jorge tomou de minha mão e levou­
me a conhecer o mundo. Atravessamos fronteiras, 
descortinamos horizontes, singramos mares en­
capelados, quase tragados em noite de tormenta 
por um tofão no Mar Báltico; embalados em noite 
mornas pelas mansas águas do Caribe. Voamos 
aho, quase ao infinito, invadimos céus de estra­
nhas constelações; sobrevoamos cordilheiras e 
vulcões. atravessamos a densa Aoresta Amazô­
nica. Que susto nos pregou o aviãozinho soviético 
no pouso forçado em pleno inverno na Sibéria! 
E a outra aterrissagem de emergência, em meio 
ao sufocante deserto de Karakun'? Redemoinhos 
de areias esca1dantes, levantadas pela fúria do 
vento, a queimar nossa pele ... Conquistamos ami­
gos sem conta, espalhados peJo mundo afora; 
os que já morreram permanecem em nossos co­
rações. Um leão no comando, cabeça alva, Jorge 
Amado se despede hoje de seu acervo de quase 
60 anos de presença literária. Material acumulado 
no dia-a-dia, guardado com carinho - muitas 
vezes escondido da sanha policial a invadir nossa 
casa-. riqueza incomensurável, herança que ele 
oferece em vida à sua amada Bahia, a seu povo. 
De hoje em diante, esse acervo estará à disposição 
dos estudiosos, no mais belo casarão do Largo 
do Pelourinho, cenário de suas histórias, wtiverso 
de seus personagens, onde funcionará a partir 
de amanhã, 7 de março de 1987, a Fundação 
Casa de Jorge Amado. Quanto a n6s, estamos 
mais uma vez de partida, nossos planos de futuro 
são enormes. Zélia Gattai. 

A OSA DE JORGE AMI'JX) 

Josué MonteDo 

Se a casa de Jorge Amado, em Salvador, t:onti­
nua a ser a que figura no Anuário da Academia 
Brasileira, com a indicação: Alagoinhas. 33, Rio 
Vermelho, já agora não é a casa verdadeira. 

A casa verdadeira foi inaugurada há poucos 
dias, também em Salvador, no largo do Pelou­
rinho. Lá está o escritor, na sua glória. Na outra, 
está o homem, na sua cordialidade, associado 
ao amigo, que se identifica com a própria natureza 
do escritor. 

Para chegar ao novo endereço, realizou Jorge 
Amado uma longa viagem, iniciada ainda~ ado­
lescência, com os os primeiros contos, os primei­
ros artigos e os primeiros romances. 

Muita gente presume, diante da obra e do nome 
de um escritor, que essa glória e esse nome advie­
ram por favor das circunstâncias. Não, não é isso. 
As circustâncias ajudam, mas não decidem. O 
que decide é o trabalho porfiado, hora a hora, 
ctia a dia obedecendo a uma linha de inflexível 
coerência. 

O escritor se realiza plenamente quando faz 
wn nome, constrói uma obra e cria o seu público. 
O mais difícil é criar este último. No comwn dos 
casos, o escritor se limita ao nome e à obra. Não 
faz o público, que lhe levaria pelo tempo actiante 
o nome e a obra. 

O público é mais do que um conjunto de pes­
soas que se debruçam sobre nossos livros. ~ a 
comunhão de espirftos afms, a assembléia de 
companheiros invisíveis, para os quais o escritor 
existe como a expressão e a sensibilidade de todos 
eles. 

Anatole France Costumava dizer que tão bom 
. poeta é aquele que escreve um belo verso quanto 
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também aquele que, ao ler esse verso, é capaz 
de lhe dar interpretação exata. 

O leitor de romance, desde que com ele se 
identifique, já é também, a seu modo, autor do 
romance, recriando-o, visto que é na sensibilidade 
de cada leitor que a realidade romanesca alcança 
a sua nova vida, à revelia do escritor. 

Jorge Amado, em meio século de vida literária, 
fez um grande nome, uma grande obra e um 
grande público. -

O nome, se niio tem pode~ mágicos, anela 
perto. Corresponde a um siinbolo- de luta, na or­
dem da coerência democrática. Jorge, instalado 
hoje na ilha de São Luís, em Paris, guarda consigo 
a mesma flama de paixão com que participou 
da luta política. na fase em que essa luta era sinô­
rumo de risco, perseguição e cadeia 

Lembro-me bem dele, por esse tempo. Magro, 
ainda escrevia livros magros. Mais políticos que 
literários. É fase de Suor, de Cacau, de O pais 
do CarnavaL Correspondente também a uma 
alteração sensível no processo narrativo do ro­
mance brasileiro. 

De repente, o livro lírico Mar Morto, em que 
retoma, talvez sem dar por iss_o, o fio perdido 
do romance alencarino. cantando o mar da Bahia 
como o mestre cearense cantara o mar verde 
da terra de Iracema. 

A obra romanesca de Jorge Amado seguiria 
o seu caminho em busca de sucessivas experiên­
cias, sem que seu autor se distanciasse destes 
dois elementos: a fidelidade ao pensamento polí­
tico e a tendência para fazer do romance a transi­
ção entre a expressão literária e a motivação po­
pular. 

GabrieJa, na obra de Jorge Amado, é um dM­
sor de águas: para trás ficara a literatura mais 
_política que literária. Vai surgir agora a literatura 
mais literária que política, culminando com o livro 
que é. para mim, o ponto mais alto de toda a 
sua saga romanesca, Os velhos marlnbeiros. 

Todo vasto conjunto romanesco....,... mesmo os 
livros em que o narrador com que se diverte com 
a própria narrativa -tem esta fonte de inspiração: 
o povo, na sua realidade mais genuína. Jorge 
optou pelos barqueiros, pelos pescadores, pela 
gente dos candomblés, pelos marginais, pelos 
meninos abandonados, pelos operários, pelas 
mulheres públicas, pelas rezadeiras, sem esqtJe­
cer o poeta popular, o seresteiro, o boêmio, o 
notívago, com os quais também conviveu, ora 
como político, ora como romancista, sabendo 
que ali estavam as fontes mais ricas de suas cria­
ções literárias. 

De Jorge Amado podemos dizer que traçou 
um caminho na adolescência e seguiu por ele, 
sem se desviar do seu roteiro. Andou por este 
mundo de meu Deus, com sua máquina de escre­
ver, com seu baú de roupa, com seu pacote de 
livros, e pôde ver que o mwtdo se converteu a 
algumas de suas teses, e com esse mundo se 
conciliou. 

Eu tenho acompanhado o itinerário de Jorge. 
Ele, por sua vez. tem acompanhado o meu. Não 
há livro seu, desde que nos entendemos como 
companheiros, que não conte, à hora de sua pu­
blicação, com· o meu aplauso público, assim co­
mo não há livro meu que hão tenha tido, no mo­
me!lto de sua edição, o comentário afetuoso de 
Jorge Amado. 

Quer isso dizer que vamos seguindo lado a 
~do, corno companheiros de jornada. Se o pre­
cedi na Academia, foi para que na, hora própria, 
lhe pudesse dar meu voto. 

Quando o Maranhão me prestou a sua mais 
comovedora homenagem, reunindo companhei­
ros como Orlgenes Lessa e José Guilherme Mer-
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quior, lá estava Jorge, ao lado de José Sarney 
-um, vindo de Brasilia; outro, da Bahia. 

Eu devia ter ido à Bahia para assistir, com o 
mesmo sentimento de wnizade _e de comunhão 
fraterna, à inauguração da Casa de Jorge Amado. 
A circunstância de me encontrar em Paris, à frente 
de uma missão ctiplomátfca, num momento parti­
culannente _complexo, não me permitiu deslocar-­
me para Salvador no último sábado. 

Ainda bem que há várias maneiras de estar 
presente, e esta, com o meu aplauso público, 
também conta, na evidência de meu júbDo pes­
soal. Recolho da homenagem a Jorge Amado 
um pouco da parte que me cabe no regozijo na­
danai de sua apoteose merecida. 

Jorge, agora, tem no velho solar da ladeira do 
Pelourinho o estuário natural de suas glórias. E 
glórias que tanto nascem ali perto, no gesto de 
carinho da boa gente da Bahia, com vêm de longe, 
sob a forma de títulos e diplomas. 

De todos esses títulos e diplomas os mais altos, 
os mais expressivos, são certamente, as edições 
estrangeiras de sua obra. 

Há uns bons vinte anos, neste mesmo jornal, 
eu tive oportunidade de registrar que, nas minhas 
andanças fora do Brasa, sempre encontrei Jorge 
Amado, na tradução de seus livros. Encontrei-.o 
na caJçada da rua, nas caixas das livrarias, e nas 
exposições e mosbuários, como presença doBra­
sil, dando notícia de nossa realidade popular e 
fazendo sentir a sua posição política diante dos 
problemas do mwtdo. 

No momento em que escrevo este_ artigo, ainda 
não tenho noticia do programa com que se inau­
gurou a Casa de Jorge Amado. Imagino que tenha · 
tido um poema de Drummond, uma canção de 
Caymmi e,um desenho de Caribé. Como remate, 
as palavr~s serenas e altas do Presidente Sarney. 

O resto, agora, é com o tempo. E o tempo 
é também a seu favor. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A Presidência convoca sessão extraordinária, a 
realizar-se amanhã, dia 11, às 10:00 horas; com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(-1-) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n<:> 16, de 1984 (n9 58/84, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
convenção n9 87 relativa à liberdade sindical e 
à proteção do direito sindicaJ, a_dotado em São 
Francisco ein 1948, por ocasião da 31~ sessão 
da_conferência internacional do trabalho, da Orga­
nização Jntemadonal do Trabalho (dependendo 
de pareceres das Comissões de Relações Exterio­
res, de Constituição _e_ justiça e de Legislação_ So­
cial, a que fel distribuído). 

(-2-) 

Mensagem n""' 556, de 1986, relativa à proposta 
para que seja autorizado o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o 
limite de seu endívidamentQ, fLXado pela ~:esolução 
n"' 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, a fim de qua possa emitir e colocar títulos 
destinados ao giro de sua dívida consolidada inter­
na intralimite mobiliário, vencivel no exercício de 
1987, no valor de Cz$ 898.544.169,60 (oitoceritqs-
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e noventa e oito mllhões, quinhentos e quarenta 
e quatro mD, cento e sessenta e nove cruzados 
e sessenta centavos (dependendo de pareceres 
das Comissões de Economia e de Constituição 
e Justiça, a que foi distribufda). 

(·3·) 

Discussão, em turno único, do parecer da Co~ 
missão de Relações Exteriores sobre a mensagem 
n• 509, de 1986 (N• 727/86, na origem), de 1' 
de dezembro d_o corrente ano, pela qual o senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do_Senhor Amawy Banhos 
Porto de Oliveira, Ministro de Primelra Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de 
embaixador do Brasil junto à República de Cinga· 
pura. 

(-4·) 

Discussão, em turno <.nlco, do_ Parecer da Co­
missão de Relações Exte_riores sobre a mensagem 
n<~ 510, de 1986 (N9 729/86, -na origem), de -2 
de dezembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado· a escolhh do Senhor Ronald Leslie 
Moraes Small, Ministro de Primeira Classe, aa Câ.r~ 
reira de Diplomata, para exercer a Função de Em­
baixador do Brasil junto à República Islâmica do 
Irã. 
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(-5-) 

Mensagem n' 43, de 1987 (N9 40/87, na ori­
gem); de 23 de fevereiro do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do nome do 
Almirante-De-Esquadra Luiz Leal Ferreira para 
exercer o cargo de ministro do Superior Tribunal 
Militar, em vaga reservada aos oficiais-Generais 
da ativa da marinha, aberta em decorrência de 
aposentadoria do Ministro Almirante-De-Esqua­
dra Júlio de Sá Bie_rrenbach (dependendo do pa­
reCer da Comissão de Constituição e Justiça, a 
que foi distribuído). 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a ses­
são. 

(Levanta-se a sessão ~s 14 horas e 34 mP. 
nulos.) 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 74, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso -das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52. item 
38,_~ _97,_inç;iso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a de1egação de competência 
gue lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de 1973 e 
réViQõrada peJo Ato da Comissão Diretora n' 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto l)lJ. Res:o.lu-. 
ção n9 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no processo n' 001 779/87-7, resolve auto-
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rlzar a contratação sob o regime jurídico da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço da senhora Tere­
zinha Meira Miura, para o emprego de Assessor 
Técnico com salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS-3, a partir de 1' de fevereiro 
de 1987, com lotação e exercido no Gabinete 
do Senador Meira Filho. 

Senado Federal, 1 O de março de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ÃTO DO PREsiDENTE 
N• 75, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52~ Item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Diretora 
n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 003677/87-7, resolve 
aposentar, voluntariamente, Evilásio Sérvulo Mar· 
tins Veloso, Médico, Casse "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso RI, e 102, 
inciso I, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso O. 429, inciso I.- 430, incisos IV e V, 
438 e 414, § 4•, do Resolução SF n• 58, de 1972, 
e artigo 29, parágrafo único, da Resolução SF _nQ 
358, de 1983, e artigo 3' da Resolução SF _n9 
13, de 1985, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 102, § 2•, da Constituição 
Federal. 

Senado F_'ederal, 1 O de março de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 


